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Introdução
João Crispim

2 Sresente livro nasce do desafio lan©ado Sela )unda©¥o Mestre Casais 
para abordar o tema das Comunidades de Energia, um conceito intrinseca-
mente colaborativo. Assim, a oportunidade de envolver múltiplos autores, 
cada um com a sua experiência e visão particular sobre o tema, oferecia-se 
como muito mais interessante que uma visão monolítica. A junção de visões 
a ser mais que a soma das partes, tal como na Energia.

https://doi.org/10.21814/uminho.ed.109.1

https://doi.org/10.21814/uminho.ed.109.1
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É assim que nasce esta coleção de capítulos. Cada autor foi convidado a 
contribuir com um capítulo sobre uma área em que é reconhecido espe-
cialista� $lguns autores convidaram Sares Sara se Muntarem neste desafio� 
Assim nasce outra comunidade.

Procurou-se organizar os capítulos de forma a entrarmos progressivamen-
te na complexidade do tema. Algumas vertentes são ortogonais entre si, 
não apresentando muitos pontos de contacto, enquanto outros acabam por 
repetir alguns dos conceitos. A escrita a múltiplas mãos e com uma coor-
denação praticamente inexistente tem essa característica, à qual soma a 
indeSendência das vis·es de cada autor� 1o fim, o leitor é levado a aSreciar 
a complexidade de um tema que tem todos os ingredientes para se tornar 
fulcral na transição energética em que estamos, principalmente se a apro-
veitarmos para ir além da alteração do mix energético e considerarmos 
tamEém a oSortunidade Tue esta aSresenta Sara diversificar atores� (sta 
é, assim, uma visão de cooperação, uma característica transversal aos seres 
vivos, e tantas vezes esquecida nos humanos.

Através da investigação de Suzanne Simard e outros1, sabemos agora que 
as árvores são seres sociais, capazes de comunicação e cooperação entre 
indivíduos e esSécies numa mesma ˊoresta� 6¥o caSa]es de SartilKar in-
formação sobre disponibilidade de recursos (água e nutrientes) e perigos 
(pestes ou mesmo animais). Numa complexa rede subterrânea e, por vezes, 
com ajuda de outras espécies pelo meio, as plantas são capazes de uma 
organi]a©¥o de recursos Tue Sermite um crescimento mais eficiente e orde-
nado do que a projeção humana de “competição por recursos”. Também no 
reino animal existem múltiplas espécies capazes de cooperar. Da matilha 
de lobos que coopera para caçar animais maiores que cada indivíduo do 
grupo à cooperação extrema das abelhas e das formigas, com claras distin-
ções entre funções e capacidade de autossacrifício, os seres humanos não 
são especiais na sua evolução para a criação de uma sociedade em que a 
capacidade do todo é superior à soma das partes. Por outro lado, é também 
interessante contrastar esta visão com a chamada teoria do verniz, popula-
rizada por Franz de Waal, que refere, ao estilo de Hobbes, que a civilização 
e a cooSera©¥o inerente mais n¥o é Tue uma fina camada Tue desaSarece 
¢ menor Srovoca©¥o� � natural Tue assim Sensemos� $final, as e[Sectativas 
e decisões humanas estão longe de ser imparciais ou livres de condiciona-
mentos externos, por vezes até de forma que não esperamos. Amos Tversky e 
Daniel Kahneman estudaram o que chamaram de “enviesamentos cognitivos”, 

1 https://www.smithsonianmag.com/science-nature/the-whispering-trees-180968084/

https://www.smithsonianmag.com/science-nature/the-whispering-trees-180968084
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ou, como Dan Ariely lhes chamou, “as forças ocultas que condicionam as 
nossas decisões”2� (ntre outras for©as, uma das Tue enfrentamos ficou co-
nhecida como a heurística da disponibilidade, cuja premissa é a de que 
quanto mais depressa nos conseguimos lembrar de um exemplo para um 
acontecimento, mais frequente ou provável consideramos que ele seja. E 
todos temos presentes os casos em que algo correu mal: vem nas notícias…

Como contraste a este Sessimismo, e na £rea de energia, refira�se a �cres-
cente) coordenação energética na Europa devido à escassez de gás russo na 
sequência da invasão da Ucrânia. Claramente o verniz não estalou3.

Com a vantagem de cooperação estabelecida, voltemo-nos agora para as 
ferramentas necessárias para efetivar tal princípio.

A comunicação, imaginação e planeamento abstrato dão-nos uma vantagem 
significativa na cooSera©¥o face ¢s restantes esSécies� +istµrias contadas ¢ 
volta da fogueira, alertando para perigos e contando façanhas potenciam 
o conhecimento de quem está imediatamente próximo. Com a invenção da 
escrita, o conhecimento podia ser partilhado a maiores distâncias (físicas 
e temporais) com menor perda de qualidade de informação. Guthenberg, 
com a inven©¥o da imSressora, Sermitiu uma dissemina©¥o massificada� a 
digitalização de informação, pela desmaterialização e possibilidade de re-
Slica©¥o infinita, conMugada com um meio de dissemina©¥o �internet�, gera 
possibilidades que ainda não compreendemos bem.

A efervescência de informação referida traz múltiplas possibilidades e vanta-
gens, mas tamEém dificuldades� )eli]mente, o desenvolvimento tecnolµgico 
oferece soluções. Seja um motor de pesquisa ou o algoritmo que nos ajuda a 
escolKer o filme Tue veremos em streaming, reconhecemos nestas ferramen-
tas auxílios indispensáveis para a organização e sistematização de informa-
ção. Desde que devidamente digitalizada, a informação sobre previsão de 
produção e consumos, restrições de redes e capacidades de armazenamento 
ou deslastre, valores de mercado e contratos pré-existentes formam sistemas 
complexos de otimização. Felizmente, entre conhecidos algoritmos e a era da 
inteligência artificial, Kaver£ recursos disSoníveis Sara esta evolu©¥o�

Vontade de cooperação e ferramentas teremos. Então o que falta? Darwin 
refere a capacidade de adaptação como uma característica essencial para 

2 “Previsivelmente irracional”, Dan Ariely, 2009.

3 Não sendo este um livro sobre comportamento humano, sugere-se o livro “Humanidade” de Rutger 
Bregman como potencial contraponto a esta visão de egoísmo latente.
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o sucesso da evolução. Desta forma, e dado o nosso sucesso enquanto es-
Sécie �além de outras evidências�, a dificuldade n¥o ser£ certamente Sela 
ausência desta capacidade. No entanto, um aspeto várias vezes descurado 
neste princípio de adaptação é o tempo para que uma mudança se cum-
pra. Felizmente não estaremos perante horizontes temporais geológicos ou 
mesmo biológicos (mesmo a “curta” evolução de lobos a cães é estimada 
em cerca de 30.000 anos). Trata-se da reorganização de um sistema previa-
mente capital-intensivo, conducente a oligopólios verticalizados, para um 
sistema distribuído, composto por pequenas unidades de consumo e pro-
dução, capazes de interagir com um sistema pré-existente. É uma evolução 
sistémica, e requer alterações profundas na forma de pensar. Requer tempo. 

A Comissão Europeia refere as comunidades de energia como iniciativas 
lideradas por cidadãos que contribuem para a transição energética, aumen-
tando a eficiência dentro das comunidades4.

Como melhor explicado nos capítulos subsequentes, trata-se de uma reor-
ganização do sistema elétrico com impactos que têm o potencial para al-
terar a forma como nos relacionamos com a energia de que necessitamos 
para o nosso dia a dia. A eletricidade deverá ser a plataforma para repensar-
mos as nossas necessidades de frio, calor, transportes, iluminação, entre ou-
tras. Uma plataforma local tem o potencial de alterar as relações de poder 

O presente livro está organizado nos seguintes capítulos:

No primeiro capítulo é explorado o tema do empoderamento dos cidadãos, 
apresentando de forma sumária o caso para a recuperação da noção de 
que os cidadãos possam ser mais do que meros consumidores e dando 
exemplos concretos de casos em que estes se organizaram e romperam 
preconceções de incapacidade técnica ou de coordenação.

O segundo capítulo centra-se na dimensão europeia das comunidades de 
energia, apresentando a evolução do pensamento europeu em matérias 
energéticas, indissociáveis da dimensão das emissões e combate às alte-
rações climáticas.

No terceiro capítulo entramos na dimensão Estado, clarificando o Tue foi o 
percurso português em matéria legislativa e regulamentar, culminando no 
Decreto-Lei 15/2022 que estabelece a organização e o funcionamento do 
Sistema Elétrico Nacional.

4 https://energy.ec.europa.eu/topics/markets-and-consumers/energy-communities_en

INTRODUÇÃO

https://energy.ec.europa.eu/topics/markets-and-consumers/energy-communities_en
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O envolvimento dos cidadãos para a redução de emissões é o objeto do 
quarto capítulo, reconhecendo a importância de movimentos da base para 
cima (bottom up) na criação de consciência coletiva para o risco das emis-
sões e como as comunidades de energia são uma manifestação da vontade 
de contributo para esta mitigação.

O quinto capítulo é um pouco mais técnico, sendo estruturante para a com-
preensão plena dos diversos atores e focando sobre aspetos de coordena-
ção com o sistema energético, fundamentais para esta evolução do Sistema 
Elétrico Nacional.

No sexto capítulo reconhecemos a importância da digitalização e das redes 
elétricas do futuro. Como referido anteriormente, a gestão de informação 
inerente a uma abordagem distribuída de recursos é condição necessária 
para a sua utilização sem desestabilização do sistema.

O sétimo capítulo explora a relação dos mercados com o desenvolvimento 
de novos modelos de negócio, reconhecendo o espaço que poderão vir a 
ocupar mercados locais de energia. Esta reorganização é fundamental para 
potenciar o papel das comunidades e dar espaço à inovação.

O sétimo capítulo centra-se na questão da economia de recursos, reconhe-
cendo que a transição energética não é neutra no que respeita ao consumo 
de materiais e aos princípios elementares para garantir a minimização do 
impacto do mesmo.

No nono capítulo aborda-se o ordenamento do território e o impacte na 
biodiversidade dos investimentos em energia renovável, aproveitando para 
diferenciar entre soluções centralizadas e distribuídas, bem como a impor-
tância do planeamento e participação das populações.

No penúltimo capítulo aborda-se o caso concreto da Asprela+Sustentável, 
um living lab pela neutralidade carbónica no Porto, que tem por missão 
construir um ecossistema urbano assente na sustentabilidade energética 
e ambiental.

Por fim, num ¼ltimo caSítulo, Srocura�se sinteti]ar as ideias mais imSor-
tantes e[Sressas neste livro, Tue em certo sentido definem aTuelas Tue, na 
opinião dos autores, são as forças de mudança no complexo sistema que 
combina a produção, o transporte, a distribuição, o armazenamento, a ges-
tão e a utilização da energia elétrica.
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1o final da leitura dos caSítulos Tue se seguem o leitor certamente ficar£ 
esclarecido sobre as vertentes e condicionantes desta nova forma de orga-
nizar o sistema energético. Concordando com a vantagem desta evolução, 
restará então pensar sobre como agir para catalisar o seu desenvolvimento.

Numa parábola, com muitas variações, atribuída aos nativos americanos, 
ouvimos que um avô diz ao neto: “Há dois lobos que estão sempre a lutar. 
Um é arrogante, difícil, voraz. O outro é amistoso, generoso e tranquilo.” Ao 
que o neto pergunta: “Qual ganha?” e o avô responde: “Aquele a que deres 
de comer.” Cabe-nos a responsabilidade de alimentar esta ideia de coopera-
ção no sistema energético.

INTRODUÇÃO
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Criar comunidades de energia significa desenvolver SroMetos de energia 
(seja de produção, de fornecimento, de distribuição ou de mobilidade) al-
tamente especializados com cidadãos sem conhecimentos técnicos em 
energia� Para tal, Srecisamos de uma linguagem comSreensível, desafio Tue 
quando conseguido torna as comunidades de energia algo palpável para 
toda a comunidade e de maior hipótese de sucesso.

1. As comunidades de energia 
e o empoderamento dos 
cidadãos
Ana Rita Antunes

https://doi.org/10.21814/uminho.ed.109.2

https://doi.org/10.21814/uminho.ed.109.2
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$ energia é um elemento central na defini©¥o das diversas fases Tue as 
sociedades humanas foram atravessando ao longo da história. Concreta-
mente, as transforma©·es Tue se verificam na forma como Srodu]imos, ar-
mazenamos, distribuímos e consumimos energia estão, em muitos casos, na 
origem de transformações económicas, sociais e políticas. O controlo sobre 
a energia semSre significou, de certa maneira, controlo soEre os destinos 
de uma sociedade. A atual transição energética é a mais importante, mas é 
mais uma na seTuência de transi©·es energéticas Tue se foram verificando 
ao longo da história.

Assim, sistemas energéticos altamente centralizados, assentes maioritaria-
mente nas grandes centrais de produção fósseis ou nucleares foram ins-
trumentos para desenvolver sociedades organizadas de cima para baixo, 
sejam elas assentes na lógica dos mercados ou na do Estado.  

Seja no período pré-industrial, seja já no século XX, não faltam casos nos 
quais as relações energéticas assentam na ideia de bem comum e de coo-
peração e através da qual uma comunidade partilha, gere e decide coletiva-
mente acerca das estruturas de conversão energética. De facto, os modelos 
de gestão comunitária são tão antigos como os das sociedades humanas: 
desde o uso de moinhos de vento para moer o trigo de uma comunidade 
¢ gest¥o comunit£ria de Eiomassa ˊorestal, e[istem in¼meros e[emSlos�

Desde as primeiras décadas do século XX que começaram a surgir as primei-
ras cooperativas de energia, ainda antes de se considerarem de energias re-
nováveis. O objetivo começou por ser produzir energia para a comunidade 
local. Foi o que aconteceu em 1923 em Prader, Itália, quando seis cidadãos 
decidiram avançar com a construção de uma pequena hidroelétrica para 
produzir energia elétrica para a sua comunidade. A construção começou e, 
em 1926, a cooperativa elétrica Prad foi fundada. 

Em Portugal, também se encontram exemplos destas cooperativas, que 
datam do início da eletrifica©¥o da (uroSa� $ CooSerativa (létrica do 9ale 
d’Este, fundada em 1930 por 10 cidadãos pioneiros, é uma delas, que teve 
como primeiro objetivo a aquisição e fornecimento de energia elétrica aos 
seus associados, “para iluminação e força motriz”, na área de oito fregue-
sias de Famalicão e Barcelos, estabelecendo para esse efeito, uma rede 
de distribuição. Esta é uma das dez cooperativas de energia que ainda 
existem em Portugal e que resistiram ao processo de nacionalização que 
agregou todas as empresas de energia existentes para dar origem à Ener-
gias de Portugal – EDP – no pós-revolução de 1974 e ao processo europeu 
de liberalização a partir dos anos 1980, que resultou na separação entre 



17COMUNIDADES DE ENERGIA RENOVÁVEL

as atividades de produção, transporte e distribuição (processo designado 
de unbundling).

As cooperativas de energia introduziram assim novas formas de organiza-
ção socioeconómica no sistema de fornecimento de energia. Enquanto o 
regime clássico de fornecimento de energia geralmente está assente em 
infraestruturas de produção de energia centralizada com consumidores no 
fim da linKa, as instala©·es de SroSriedade local e cooSerativa Sara Sro-
dução de energia constituem um modelo substancialmente diferente de 
produção, distribuição e fornecimento. Os cidadãos consumidores passivos 
tornaram-se cidadãos ativos pela participação direta na construção da em-
presa local de produção de energia. 

Mais tarde, em momentos de crise energética, como a crise petrolífera de 
1973 e o desastre de Chernobyl de 1986, serviram como um alerta para 
muitos cidadãos de como estavam dependentes do petróleo e de como 
nem todas as formas de energia eram seguras. Esta nova onda de iniciativas 
cidadãs levou à criação de algumas “REScoops” (cooperativas de energia de 
fontes renováveis) na Bélgica, Dinamarca, Alemanha e Holanda.

Hoje chamamos “comunidades de energia” ao que no século XX chamáva-
mos de cooperativas de energia, realçando o envolvimento dos cidadãos 
na busca de soluções para a energia e secundarizando o formato legal 
que adotam.

A energia renovável tornou-se uma questão política e uma área de pesquisa 
científica e os cidad¥os Tuiseram fa]er Sarte desta transforma©¥o� Cidad¥os 
entusiastas construíram as primeiras turbinas eólicas na Holanda, Bélgica, 
Alemanha e Dinamarca. Destas iniciativas surgiram as primeiras coopera-
tivas eólicas na década de 1980 na Dinamarca e, mais tarde, na Holanda e 
Alemanha: cidadãos a trabalhar em conjunto para instalar e operar turbinas 
eµlicas� $ seguir surgiram os faEricantes Srofissionais de tecnologia eµlica�

Embora não seja um exemplo de Comunidade Local de Energia, existe, na 
Alemanha, um dos exemplos mais carismáticos de toda a Europa na lista 
de cooperativas de energia, sendo um bom exemplo do que os cidadãos, 
quando se juntam, são capazes de fazer: Elektrizitätswerke Schönau GmbH 
(EWS), a cooperativa que gere a rede de distribuição da cidade de Schönau. 
Estes cidadãos pediram apoio à operadora da rede de distribuição KWR, 
mas esta não estava interessada: a sua política era vender eletricidade, ao 
invés de a economizar. O grupo de cidadãos percebeu que operar a rede de 
Schönau com base em princípios ecológicos seria impossível com a KWR.
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Num esforço para evitar um novo contrato com a empresa de rede, a ini-
ciativa dos cidadãos fundou a Netzkauf Schönau GbR para competir com a 
.:5� ��� cidad¥os de 6cK¸nau fi]eram uma contraSroSosta ao conselKo 
municipal para não assinar um novo contrato de concessão da rede à KWR, 
mas o município estendeu o contrato. Em julho de 1991, a iniciativa de 
cidadania convocou um referendo para rescindir o contrato: o referendo 
ocorreu em 27 de outubro de 1991 e a iniciativa de cidadania venceu com 
55% dos votos.

A comunicação social alemã apelidou-os “rebeldes da energia” da Flores-
ta Negra. Depois de vencer o primeiro referendo, muitos especialistas em 
energia de toda a Alemanha entraram em contacto com a iniciativa dos 
cidadãos para oferecer a sua ajuda. Em 1994, todos os documentos neces-
sários foram preparados e a Elektrizitätswerke Schönau GmbH (EWS) foi 
fundada, após o que a nova empresa recebeu permissão para assumir a rede 
apenas quatro dias antes do prazo. 

Os opositores desta solução pediram um segundo referendo, que teve lu-
gar em março de 1996. A campanha foi muito intensa: a indústria local 
alertou os habitantes de Schönau sobre os custos de energia inacessíveis 
e os memEros da iniciativa cidad¥ fi]eram visitas domicili£rias a todos os 
KaEitantes� 6cK¸nau ficou dividida entre oSositores e SroSonentes� $ �� de 
março de 1996, mais de 80% de todos os cidadãos de Schonau votaram, e a 
EWS ganhou o segundo referendo com 52,5% dos votos.

Esta é um pouco da história de como as cooperativas de energia europeias 
cKegam ao século ;;, com vontade de agora aceitar o desafio da +umani-
dade deste século: fazer a transição energética. 

Com as crescentes preocupações com a sustentabilidade ecológica, bem 
como a segurança do abastecimento, o sistema energético tem estado 
sob crescente pressão nos últimos anos e têm sido vários os esforços 
visando uma transformação para sistemas mais sustentáveis   de for-
necimento de energia. Isto resultou no surgimento de cooperativas de 
energia e outras formas de propriedade comunitária de tecnologias de 
energia renovável.

Cada vez são mais os cidadãos que se organizam para criar um projeto 
de produção e consumo local de energia na sua comunidade, criando co-
munidade de energia, ou REScoop. Para este movimento de cidadãos, que 
conta com mais de um milhão de cidadãos em toda a Europa, não basta a 
transi©¥o energética Sara as energias renov£veis� 2 desafio da transi©¥o 

1. AS COMUNIDADES DE ENERGIA E O EMPODERAMENTO DOS CIDADÃOS
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energética só será conseguido quando os cidadãos tiverem uma palavra e 
um papel dentro do setor energético e na sua construção. 

As REScoops acreditam que lideram a transição para a democracia energé-
tica, com base nos princípios de: 

� ades¥o volunt£ria e aEerta�

� gest¥o democr£tica�

� coSroSriedade Sela SarticiSa©¥o financeira�

� autonomia e indeSendência�

� educa©¥o, forma©¥o e informa©¥o�

� cooSera©¥o entre cooSerativas�

- preocupação pela comunidade.

Existem milhares de comunidades de energia que têm conceitos comuns 
entre si. No entanto, devido às diferentes localizações, contexto legal e 
cultural, as REScoops enfrentam realidades muito diferentes que exigem 
esfor©os colaEorativos Sara suSerar os seus desafios� Paralelamente aos de-
senvolvimentos tecnológico-digitais, o quadro de valores sociais de cada 
comunidade é essencial na construção das comunidades de energia. Querer 
compreender o comportamento de cada cidadão na sua comunidade, para 
além da utilização que faz da energia, é fundamental para criar agentes de 
transformação.

As comunidades de energia organizam ações de energia coletivas e cidadãs, 
que têm um papel fundamental no caminho para a transição para energia 
limpa. O mercado de energia está a transformar-se e o papel do consumi-
dor também. Ao apoiar o envolvimento social e a participação cidadã, as 
comunidades de energia Sodem aMudar a fornecer ˊe[iEilidade ao sistema 
elétrico por meio de resposta à procura, armazenamento e troca de energia. 

Em 2022, existem praticamente duas mil comunidades de energia associa-
das à Federação Europeia das REScoops, número que, embora impressionan-
te, é apenas o prenúncio de um novo paradigma para o sistema energético 
do futuro. Este sistema será mais sustentável, renovável, descentralizado e 
centrado nos cidadãos. Neste sistema, a energia pode ganhar gradualmente 
os contornos de um bem social comum.
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A visão da das cooperativas de energia passa por uma sociedade mais igua-
litária, democrática, guiada por princípios ecológicos e com uma economia 
assente em energias 100% renováveis. Esta visão implica uma transfor-
mação dos nossos modelos de produção e consumo, com base em novas 
tecnologias e sistemas energéticos renováveis, mas também mais justos 
socialmente, sendo o cidadão e o consumidor um ator ativo no desenho e 
exploração de novos sistemas de energia. 

Um modelo de produção e consumo descentralizado não deve ser só tec-
nológico, mas também socialmente mais justo, tornando a energia limpa 
cada vez mais acessível a todas e todos, respeitando as características do 
território, protegendo a biodiversidade e o meio natural, e garantindo valor 
social e económico para as comunidades envolvidas.

Este modelo descentralizado permite aproveitar as paisagens humanizadas 
e infraestruturas já construídas (casas, condomínios, escolas, edifícios públi-
cos, parques de estacionamento, fábricas, centros comerciais, universidades, 
etc.), minimizando deste modo os impactes ambientais de novas instalações 
de energia solar. Por outro lado, permite uma multiplicidade de novas prá-
ticas de troca e partilha da energia produzida localmente, minimizando as 
perdas, com base em modelos participativos e de gestão comunitária, e com 
potenciais benefícios económicos e sociais para as comunidades envolvidas, 
incluindo ainda novos servi©os comunit£rios Sara a eficiência energética e 
a implementação de estratégias para a redução da pobreza energética. A 
importância destas comunidades não se cinge a espaços urbanos. Aliás, é 
fundamental o desenvolvimento de comunidades de energia em espaços 
rurais, que podem ser implementadas a uma escala que permita constituir 
alternativas a grandes instalações de energia solar em terras agrícolas.

Um exemplo de referência em Portugal é a Coopérnico, a primeira coopera-
tiva portuguesa de energias renováveis. Foi fundada em 2013 por um grupo 
de �� cidad¥os de diferentes Srofiss·es e conKecimentos Tue tinKam em 
comum a partilha de uma preocupação: a transição energética justa. Hoje 
conta com cerca de 2400 membros. 

Desde a sua fundação, a missão da Coopérnico foi a de envolver os cida-
dãos, empresas, entidades da economia social e setor público na criação de 
um novo paradigma energético – renovável e descentralizado – em benefí-
cio da sociedade e do meio ambiente. As linhas orientadoras da Coopérnico 
e de quem a constrói no dia a dia continuam a ser defender um modelo 
energético renovável, justo e responsável que contribua para um futuro 
social, ambiental e energeticamente sustentável.

1. AS COMUNIDADES DE ENERGIA E O EMPODERAMENTO DOS CIDADÃOS
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Esta cooperativa de energia renovável tem a estrutura normal de uma coo-
perativa: Assembleia Geral, Direção, Conselho Fiscal. Ao que acresce um 
Conselho de Curadores, Grupos Locais e uma equipa técnica. Desta estru-
tura, aSenas a eTuiSa técnica é a Sarte Srofissional �no sentido de remune-
rada) da Coopérnico. Todas as outras estruturas funcionam em regime de 
traEalKo �Srofissional� volunt£rio� $ 'ire©¥o funciona Sor decis·es coletivas 
e responde perante a Assembleia Geral, onde todos os cooperantes têm 
direito a um voto, independentemente do capital social que detêm da coo-
Serativa� Construir uma emSresa neste modelo democr£tico é um desafio, 
mas acreditamos que é o melhor modelo para provocar a transformação 
que queremos ver no setor energético.

Na prática, a cooperativa é uma comunidade de cidadãos com vontade de 
contribuir para um novo modelo energético, social e empresarial, que inves-
te parte das suas poupanças em pequenos projetos de energias renováveis, 
em que cada um pode ser dono da parte que desejar. A Coopérnico tem hoje 
33 centrais fotovoltaicas, somando 2,5 MWp espalhados por todo o país, 
instaladas em residências seniores, escolas, cooperativas agrícolas, creches 
e Mardins de inf¤ncia, Sara autoconsumo� (sta Srodu©¥o renov£vel é finan-
ciada pelos cidadãos, membros da Coopérnico, que até hoje somam cerca 
de dois milhões de euros de investimento cidadão. Sem banca por trás ou 
fundos de investimento internacionais. 

(m ����, a CooSérnico foi a Srimeira emSresa sem fins lucrativos �como 
cooperativa que é) a fornecer eletricidade em Portugal continental, ultra-
Sassando e contornando todas as dificuldades Tue o setor energético coloca 
a quem se apresenta com um projeto diferente, fora dos cânones habituais. 
Construir uma comercializadora de energia elétrica renovável com preços 
Mustos, transSarentes, sem fins lucrativos e sem call center é a estratégia da 
Coopérnico, onde os cooperantes trabalham para outros cooperantes, tra-
tando os clientes pelo nome.

Ao longo da sua (ainda) curta história a Coopérnico já foi reconhecida 
pelo seu trabalho no setor energético e pelo modelo diferente que quer 
trazer para dentro deste setor. Desde o prémio dos Green Project Awards 
Portugal, em 2014, ao prémio CASES e ainda distinções europeias da Euro-
pean Energy Awards e European Summit to Tackle Fuel Poverty, sem dúvida 
que o mais relevante foi em 2018 ter sido distinguida com o Prémio Calous-
te Gulbenkian na categoria de Sustentabilidade.

Não há dúvida de que a proliferação de energia renovável é fundamental 
para a transição energética. A crise energética que se vive hoje (2022) na 
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Europa, com um aumento exponencial dos preços de energia no mercado 
marginalista, é mais uma prova de que os caminhos para a transição não 
podem basear-se nos mesmos mercados grossistas da era do petróleo, nem 
nos mesmos padrões de produção e consumo de energia que têm sido vi-
gentes desde a liberalização do mercado. É preciso um sistema verdadei-
ramente inovador, centrado nos cidadãos e assente numa diversidade de 
modelos, a diversas escalas e medidas, guiados por princípios de inclusão, 
participação cívica e proteção ambiental. 

A própria União Europeia começa a reconhecer este facto, tendo proposto 
numa recente comunicação, como uma das medidas a implementar, a análi-
se das vantagens e os inconvenientes da atual configura©¥o do mercado de 
eletricidade. A UE considera também que os consumidores e “prosumidores” 
– produtores e autoconsumidores de energia de fontes renováveis – têm 
um papel central na transição, sendo fundamental a sua participação ativa 
em Comunidades de Energia.

Se queremos avançar com uma transformação sustentável, reduzindo a 
queima de combustíveis fósseis, sem descurar a necessidade de cuidar do 
meio ambiente e fomentar um esforço coletivo para uma sociedade mais 
justa e igualitária, é necessário apostar em soluções descentralizadas, tanto 
nas zonas urbanas como rurais. As cooperativas de energia visam apoiar o 
desenvolvimento de modelos descentralizados de produção e (auto)consu-
mo, mais sustentáveis, de forma democrática, criando valor social e econó-
mico local e com o envolvimento dos cidadãos.

Para os cidadãos envolvidos na construção de comunidades de energia, 
como a CooSérnico e as 5(6cooSs, a transi©¥o energética n¥o é um fim 
em si. É o caminho para a democracia energética. Esta transição sem os 
cidadãos será apenas uma transição tecnológica e não democrática. Se 
Tueremos a mudan©a de sociedade Tue o desafio da descarEoni]a©¥o e[i-
ge, temos de o fazer com os cidadãos que também somos, nas sociedades 
democráticas que queremos construir.   

1. AS COMUNIDADES DE ENERGIA E O EMPODERAMENTO DOS CIDADÃOS
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Os Objetivos Europeus para o Desenvolvimento Sustentável e 
as Comunidades de Energia

$ 8ni¥o (uroSeia �8(� tem vindo a definir oEMetivos e Solíticas Tue visam 
o desenvolvimento sustentável dos seus Estados-membros, estando estes 
alinhados com os Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável 2030 

2. A dimensão europeia das 
comunidades de energia
Isabel Azevedo
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definidos Sela 2rgani]a©¥o das 1a©·es 8nidas �218�� (stes oEMetivos Sres-
supõem uma visão holística de sustentabilidade, onde as componentes so-
cial, económica e ambiental do desenvolvimento são consideradas e inte-
gradas de forma a tirar partido das sinergias existentes e potenciar novas 
sinergias. Por exemplo, a aposta na educação dos cidadãos deverá estar 
alinKada com as necessidades técnicas associadas aos desafios amEientais 
e económicos da transição para a neutralidade carbónica. A concretização 
destas políticas implica uma mudança drástica e imediata da sociedade, 
exigindo alterações de comportamento a todos os níveis, desde a adminis-
tração central, às empresas e ao cidadão individual.

A energia tem um papel fundamental nesta mudança. O uso de energia não 
só está associado a um nível elevado de emissões de gases com efeito de 
estufa (GEE), como garante o acesso a direitos fundamentais como comida, 
água, saúde e educação. Assim sendo, existe a necessidade de uma mudan-
ça de paradigma na forma como transformamos e utilizamos a energia, 
tendo os cidadãos um papel crucial.

$ 8( definiu o roteiro Sara a transi©¥o energética rumo ¢ neutralidade 
carbónica em 2050 que prevê uma descentralização gradual do sistema 
energético [1]. Uma das dez mudanças estruturais no sistema energético, 
vistas como essenciais para a descarbonização, está relacionada com des-
centralização dos sistemas de geração de eletricidade e calor, a par com 
uma coordenação e integração cada vez maior dos diferentes sistemas e 
níveis de gestão (nacional, regional e local). O documento publicado pela 
UE reconhece também a necessidade de uma maior responsabilização do 
cidadão e das empresas, considerando essencial o investimento privado em 
soluções que contribuam para a transformação do sistema energético.

O pacote legislativo da UE para uma energia limpa [2] corresponde a uma 
mudança para os consumidores, colocando-os no centro da solução. Sa-
lienta a importância dos pequenos consumidores e enquadra a sua con-
tribuição no que diz respeito aos edifícios, ao uso de energias renováveis, 
e à participação no mercado energético [3]. Prevêem-se novas formas de 
participação no sistema energético, através das comunidades de energia e 
do autoconsumo e tirando partido da digitalização do sistema. A revisão da 
Diretiva para a Energia Renovável em 2018 [4] e da Diretiva para o Merca-
do ,nterno de (letricidade em ���� >�@ reˊetem este deseMo da crescente 
participação dos cidadãos no sistema energético, e providenciam o enqua-
dramento para a implementação de iniciativas comunitárias de energia a 
larga-escala na Europa.

2. A DIMENSÃO EUROPEIA DAS COMUNIDADES DE ENERGIA
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Em 2020, como parte do Pacto Ecológico Europeu, e dada a necessidade de 
acelerar a transição energética, a UE publicou o pacote Fit for 55 onde revê 
os objetivos climáticos e estabelece metas mais ambiciosas de redução de 
emissões para 2030 [1]. Esta revisão implica uma aceleração na conversão 
do sistema energético europeu, com uma forte aposta na geração de ele-
tricidade a partir de fontes renováveis e na participação ativa dos cidadãos 
individuais e coletivos.

 
O papel dos cidadãos, como participantes ativos na transição 
energética, tem vindo a ganhar destaque no contexto europeu

As iniciativas comunitárias de energia são vistas como uma ferramenta 
importante para atingir os diferentes objetivos propostos pela União Eu-
ropeia, desde a promoção de fontes de energia renovável até questões de 
acesso a energia e a promoção de novas formas de participação no sistema 
energético.

Existem vários estudos que apontam para a importância das iniciativas co-
munitárias de energia para a aceitação generalizada das tecnologias de 
geração de eletricidade a partir de fontes de energia renovável, nomeada-
mente solar e eólica, sendo este facto também comprovado por casos práti-
cos� 1¥o sµ se verifica uma redu©¥o no n¼mero de Srotestos e movimentos 
contra a instalação destas tecnologias nas proximidades, como se obser-
va uma maior disponibilidade para investir. O sentido de pertença e uma 
maior perceção dos potenciais benefícios (económicos e ambientais) pode-
rá acelerar o investimento dos cidadãos em unidades de geração renovável.

Além disso, este tipo de iniciativas está também associado a um aumento 
das possibilidades de escolha por parte dos consumidores, com uma maior 
oferta de comercializadores e uma maior diversidade de serviços, levando 
os consumidores finais a terem uma maior SarticiSa©¥o na transi©¥o ener-
gética. A possibilidade de agregação de vários consumidores e/ou comuni-
dades permite também a participação nos diferentes mercados de energia 
e a provisão de serviços de sistema. Este facto, para além de fomentar a 
participação dos cidadãos no sistema energético, permite ainda uma gestão 
mais otimizada do sistema, reduzindo assim a necessidade de investimento 
nas redes de transporte e distribuição.

Por último, este tipo de iniciativas é visto como essencial para garantir uma 
transição justa, onde ninguém é deixado para trás. A democraticidade do 
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conceito, onde a participação é aberta a todos os membros da comunidade, 
poderá ter consequências muito positivas em termos de acesso a diferen-
tes serviços energéticos e de segurança de abastecimento. Nesse sentido, 
existem diferentes iniciativas a nível europeu e nacional com o objetivo de 
promover a sua implementação a larga-escala.

 
As comunidades de energia na legislação europeia

A legislação europeia prevê diferentes tipos de iniciativas comunitárias de 
energia, tendo estes em comum o facto de constituírem projetos de energia 
nos quais a comunidade (local ou de interesse) exibe um elevado grau de 
SroSriedade e controlo soE o SroMeto de energia, Eeneficiando de forma 
coletiva dos resultados, sejam poupanças energéticas ou receitas da produ-
ção/transformação de energia.

A nova diretiva europeia para a Energia Renovável [4] estabelece a de-
fini©¥o de Comunidade de (nergia 5enov£vel �C(5�, definindo tamEém o 
papel de autoconsumidor (individual e coletivo). A diretiva europeia para o 
Mercado ,nterno de (letricidade >�@ estaEelece a defini©¥o de Comunidade 
de Cidadãos para a Energia (CCE). 

2 autoconsumidor é definido como sendo o consumidor final Tue, dentro 
das suas próprias instalações, produz eletricidade a partir de fontes reno-
váveis para satisfazer as suas necessidades, podendo ainda armazenar e 
comercializar a eletricidade excedente gerada. E o autoconsumo coletivo 
refere�se ao caso em Tue dois ou mais consumidores finais, locali]ados no 
mesmo edifício ou conjunto de edifícios, atuam de forma conjunta enquan-
to autoconsumidores.

$s C(5 s¥o definidas como uma entidade legal, formada Sor cidad¥os, au-
toridades locais e/ou pequenas e médias empresas localizadas na proximi-
dade do projeto de energia renovável desenvolvido pela comunidade, que 
participa na produção, armazenamento, comercialização ou distribuição de 
energia renovável. Estas iniciativas são caracterizadas pela participação 
aberta e voluntária e pela orientação para os benefícios da comunidade em 
ve] do lucro financeiro�

$s CC(, seguindo uma defini©¥o muito semelKante ¢ das C(5, n¥o est¥o res-
tringidas a nenhum critério de proximidade e estão associadas a projetos 
relacionados somente com eletricidade, incluindo produção, distribuição, 

2. A DIMENSÃO EUROPEIA DAS COMUNIDADES DE ENERGIA
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comerciali]a©¥o, consumo, agrega©¥o, arma]enamento, servi©os de eficiên-
cia energética e de carregamento de veículos elétricos.

As CER e as CCE partilham os conceitos de governança, com uma parti-
cipação aberta e voluntária, de posse e controlo dos projetos de energia 
e o propósito dos benefícios para a comunidade em detrimento do lucro 
financeiro� Por outro lado, diferem no Tue di] resSeito ao ¤mEito geogr£fico, 
às atividades que podem realizar enquanto comunidade, e ao tipo de ato-
res que podem ser membros ou sócios da comunidade. A Figura 1 mostra 
a relação entre os diferentes tipos de iniciativas comunitárias de energia.

 
Iniciativas comunitárias de energia já estavam presentes num grande nú-
mero de Saíses (uroSeus, anteriormente ao estaEelecimento das defini©·es 
de CER e CCE pela União Europeia. Estas iniciativas poderão não corres-
Sonder de forma estrita a nenKuma das defini©·es estaEelecidas a nível 
europeu, mas são certamente uma fonte de inspiração e de conhecimento 
para o desenvolvimento de novas comunidades de energia. Existem paí-
ses com tradição em iniciativas comunitárias de energia, como é o caso 
da Alemanha, onde a gestão maioritariamente descentralizada do sistema 
energético favorece o aparecimento deste tipo de iniciativas. Na Alema-
nha, as comunidades de energia são um conceito maduro, concretizado 

Figura 1 Comunidades de Energia Renovável, Comunidades de Cidadãos para a Energia e ou-
tras formas de iniciativas de comunidades de energia [6].
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sob diferentes formas legais (cooperativas, sociedades comerciais, entre 
outras), com diferentes focos tecnológicos e com diferentes modelos de 
negócio. A Bélgica e os Países Baixos têm também experiência prévia na 
imSlementa©¥o destes conceitos, com um n¼mero significativo de cidad¥os 
a investir de forma coletiva em projetos de energia renovável.

O relatório publicado pelo Joint Research Centre em 2020 [7] apresenta uma 
perspetiva global das comunidades de energia e a sua participação no sis-
tema energético, baseando-se na análise detalhada de 24 casos de estudo 
de SroMetos comunit£rios de energia e uma an£lise mais suSerficial dos 
sistemas energéticos nacionais. Todas estas iniciativas, localizadas em nove 
países Europeus (BE, DK, FR, GE, NL, PL, ES, SE, UK), foram estabelecidas 
antes da publicação das diretivas de 2018 e 2019. Este estudo mostra a 
diversidade de iniciativas existentes, em termos das atividades exercidas, 
de forma jurídica, e de estrutura organizacional da comunidade.

A geração e a comercialização de eletricidade são as atividades mais co-
muns, com predominância da energia solar fotovoltaica e eólica, havendo 
também um número relevante de projetos que incluem a provisão de ser-
vi©os de eficiência energética e atividades de distriEui©¥o� ([istem tamEém 
serviços relacionados com a mobilidade elétrica, os quais têm vindo a ga-
nhar relevo nas iniciativas comunitárias de energia, e associados à partilha 
de energia e Srovis¥o de servi©os de sistema� (stes ¼ltimos est¥o signifi-
cativamente menos presentes, o que poderá estar relacionado com o facto 
de não existir, em grande parte dos países, um enquadramento legal que 
permita a sua implementação.

As diferentes formas jurídicas e estruturas organizacionais das comuni-
dades estão essencialmente associadas às atividades por estas realizadas 
e ao enquadramento regulatório nacional. De qualquer forma, as coope-
rativas são a tipologia predominante, permitindo aos cidadãos investir e 
possuir de forma coletiva projetos de energia renovável. Neste modelo, a 
distribuição de lucros é limitada e o excedente é reinvestido para apoiar 
os seus membros e/ou a comunidade. A alocação das receitas é regulada 
pelos estatutos internos da cooperativa, dando lugar em alguns casos a 
distribuição de dividendos, benefícios em forma de redução dos preços da 
energia, ou outros benefícios. Outras formas jurídicas possíveis incluem as 
sociedades Sor Tuotas, Sarcerias S¼Elico�Srivadas, emSresas sem fins lucra-
tivos, entre outras.

2. A DIMENSÃO EUROPEIA DAS COMUNIDADES DE ENERGIA
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Transposição para o contexto nacional

De forma a garantir a disseminação destes conceitos, a transposição das 
Diretivas Europeias para a legislação nacional deve incluir não só provisões 
esSecíficas Sara as C(5 e Sara as CC(, como a cria©¥o de um conte[to regu-
latório facilitador que promova a implementação de iniciativas comunitá-
rias de energia a larga-escala. Este contexto é caracterizado pela remoção 
de quaisquer barreiras regulatórias não fundamentadas, pela garantia de 
acesso de todos os consumidores à participação neste tipo de iniciativas, e 
pelo apoio regulatório e de capacitação às autoridades locais para a promo-
ção e implementação de CER. É também requerida aos Estados-membros 
a avaliação do potencial e das barreiras à implementação de comunidades 
de energia, de forma a facilitar o estabelecimento de um enquadramento 
regulatório favorável ao seu desenvolvimento.

A diretiva europeia para a Energia Renovável estabelece o dia 30 de junho 
de 2021 como data limite para o processo de transposição pelos vários paí-
ses, enquanto a diretiva para o Mercado Interno de Eletricidade apresenta 
31 de dezembro de 2020 como data limite para a conclusão do processo.

Desde a sua publicação pela União Europeia, tem-se observado um inte-
resse crescente por iniciativas comunitárias de energia e um esforço dos 
Estados-membros de adaptarem os conceitos de CER e CCE ao contexto na-
cional e à organização do seu sistema energético. Vários países têm vindo a 
adotar medidas e políticas que visam a promoção deste tipo de iniciativas 
e a adaptar o seu contexto regulatório de forma a remover potenciais bar-
reiras à sua implementação. Por exemplo, Itália lançou recentemente um 
programa de apoio à implementação de CER por municípios com menos de 
���� KaEitantes, em Tue estes se Sodem candidatar a um financiamento 
que pode chegar a 1 milhão de euros por município. Os fundos podem ser 
usados para a criação dos organismos de gestão da comunidade e para a 
instalação da infraestrutura para a geração de eletricidade. Nos Países Bai-
xos, foi implementado em 2021 um esquema de subsídios para cooperati-
vas energéticas e associações residenciais para a investimento coletivo em 
geração local de eletricidade a partir de fontes de energia renovável. Para 
terem acesso ao financiamento, os memEros da cooSerativa ou associa©¥o 
devem partilhar o mesmo código postal, garantindo assim o cumprimento 
do requisito de proximidade.

No entanto, os processos de transposição para a legislação nacional estão, 
de forma geral, incompletos, existindo países onde ainda não foi sequer 
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estaEelecida uma defini©¥o legal Sara as C(5 e as CC(, como é o caso da 
$lemanKa� ([istem tamEém casos onde as defini©·es estaEelecidas n¥o res-
Seitam todos os critérios definidos Selas diretivas, dando esSa©o Sara a des-
virtuação do conceito. Por exemplo, no caso do Luxemburgo e da Hungria, 
a defini©¥o estaEelecida n¥o refere a oEriga©¥o de garantir uma ades¥o 
aberta e voluntária dos membros da comunidade. Na verdade, nenhum país 
cumSre todos reTuisitos identificados Sela Comiss¥o (uroSeia como ne-
cessários para a criação de um contexto favorável e não discriminatório à 
implementação de CER [4].

 
A Figura 2 representa a análise efetuada pela RESCoop.eu sobre o progresso 
nos processos de transposição dos diferentes Estados Membros e o alinha-
mento com os conceitos de C(5 e CC( definidos Selas diretivas (uroSeias >�@�

 
Principais barreiras e motivações a nível Europeu

Por toda a (uroSa, e[istem ainda Earreiras significativas ¢ imSlementa©¥o de 
comunidades de energia. Foi recentemente realizado um estudo, no âmbito 

2. A DIMENSÃO EUROPEIA DAS COMUNIDADES DE ENERGIA

Figura 2 Progresso na transSosi©¥o das defini©·es de Comunidade de (nergia 5enov£vel e de 
Comunidade de Cidadãos para a Energia, nos países membros da União Europeia [8].
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de um SroMeto financiado Sela Comiss¥o (uroSeia, onde foram identificadas 
algumas das principais barreiras à implementação das CER em Espanha, 
Portugal, Polµnia e 1oruega >�@� 'e uma forma geral, as Earreiras identifica-
das reˊetem as dificuldades sentidas em grande Sarte dos Saíses euroSeus�

Apesar do progresso nos processos de transposição, o contexto legal e re-
gulatório continua a ser uma barreira considerável. A falta de clareza em 
alguns dos critérios incluídos na defini©¥o, como a defini©¥o de Sro[imi-
dade, e a complexidade dos procedimentos de licenciamento e registo são 
algumas das Earreiras identificadas� $demais, as limita©·es e d¼vidas e[is-
tentes relativamente à partilha de energia e utilização da rede pública de 
distribuição diminuem a rentabilidade dos sistemas descentralizados de 
gera©¥o de eletricidade e dificultam a SarticiSa©¥o de novos atores neste 
tipo de iniciativas. Existe também uma falta de conhecimento e sensibiliza-
©¥o Sara o conceito, Kavendo alguma desconfian©a Sor Sarte dos cidad¥os 
e outros potenciais promotores. A falta de maturidade em alguns países, a 
par com a iliteracia energética do cidadão comum, reduz a pro-atividade 
dos cidadãos e o seu envolvimento em iniciativas comunitárias de energia. 
A disseminação de casos de sucesso que possam ser replicados nos dife-
rentes contextos poderá ajudar a criar credibilidade e aumentar o nível de 
confian©a e aceita©¥o deste tiSo de iniciativas� Por ¼ltimo, um dos maio-
res desafios s¥o as Earreiras de financiamento, incluindo a dificuldade de 
acesso a financiamento e[terno Sor Sarte dos Sotenciais Sromotores� $s 
incertezas das condições de mercado e do próprio contexto regulatório são 
mencionadas como uma das SrinciSais causas Sara a dificuldade em aceder 
a financiamento, devido ao risco associado� $ cria©¥o de incentivos dedica-
dos à promoção deste tipo de iniciativas, como é o caso do programa criado 
em Itália para apoiar a implementação de CER por municípios de pequena 
dimensão, poderá ajudar a promover a sua disseminação.

Por outro lado, as motivações que estimulem a participação de diferentes 
cidadãos, autoridades locais e/ou empresas em iniciativas comunitárias de 
energia devem ser exploradas, de forma a promover o seu desenvolvimento 
e a angariação de novos membros para iniciativas já existentes.

De forma geral, as principais motivações estão associadas com os benefícios 
ambientais, económicos e sociais que as comunidades de energia podem 
trazer para a comunidade local. Os benefícios económicos, geralmente as-
sociados à redução da fatura elétrica dos membros ou sócios, são frequen-
temente mencionados como uma das razões para a implementação e/ou 
participação em comunidades de energia. Estes benefícios poderão também 
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estar associados a questões socais, especialmente quando se trata de auto-
ridades locais que, através da redução dos custos com energia dos cidadãos, 
poderão contribuir para a resolução de questões sociais como a pobreza 
energética e o acesso a serviços essenciais. Ademais, a existência de me-
tas e políticas – locais, nacionais e internacionais – é também considerado 
um fator impulsionador. Poderá ser considerado um fator interno, no caso 
em que as autoridades locais são os promotores das comunidades, con-
triEuindo Sara atingir as metas definidas a nível local� 1o caso das metas 
nacionais e internacionais, será acima de tudo um fator impulsionador ex-
terno, reduzindo a incerteza e o risco associado ao investimento em comu-
nidades de energia� Por fim, a e[istência de atores locais com comSetências 
e conhecimentos necessários para o estabelecimento e operação das comu-
nidades de energia é crucial. Por exemplo, a existência de um líder local é 
vista como crucial para conseguir o envolvimento da comunidade local. As 
autoridades locais também têm tido este papel de impulsionador e agre-
gador, tendo a capacidade de recrutar os seus munícipes e as empresas lo-
cais� Parceiros Tue seMam caSa]es de aSoiar na defini©¥o das características 
técnicas e tecnológicas, incluindo as agências de energia locais, poderão 
tamEém ser relevantes Sara aSoiar na defini©¥o do conceito de comunidade 
e na sua operação e gestão.

 
Boas práticas e fatores de sucesso

1os ¼ltimos temSos, tem Kavido uma SreocuSa©¥o em identificar casos de 
sucesso e caracteri]£�los, Sor forma a identificar modelos de negµcio e mo-
delos organizacionais que possam ser replicados e transferidos para outros 
conte[tos >��@ >�@� 7em sido feito um esfor©o Sara identificar os fatores e[-
ternos que são tidos como importantes para impulsionar o desenvolvimen-
to das comunidades de energia e/ou para garantir o seu sucesso uma vez 
implementadas.

A análise destes casos resulta em três conclusões relevantes:

(1) A importância de simplificar e garantir a continuidade do enquadramento 
regulatório aplicável, em paralelo com um programa dedicado de informação e 
apoio a potenciais promotores de comunidades de energia.

$ simSlifica©¥o dos Srocessos e reTuisitos de licenciamento e oSera©¥o s¥o 
essenciais para promover a participação de novos atores em iniciativas co-
munitárias de energia, reduzindo os encargos com o seu desenvolvimento 
e imSlementa©¥o e redu]indo a necessidade de Srofissionali]a©¥o� $lém 

2. A DIMENSÃO EUROPEIA DAS COMUNIDADES DE ENERGIA
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disso, um contexto regulatório estável é também essencial para reduzir o 
nível de incerteza e o risco associado ao investimento em comunidades 
de energia� ,ndeSendentemente do nível de simSlifica©¥o conseguido, ser£ 
sempre relevante a presença de programas de sensibilização e informação, 
de forma a desmistificar o conceito e aSoiar os diferentes atores a Sartici-
par de forma ativa e adaptada às suas necessidades.

(2) A relevância das autoridades locais/cidades na promoção de iniciativas co-
munitárias de energia.

Os municípios e outras entidades locais têm vindo a ser reconhecidos como 
cruciais para a transição energética e, de uma forma geral, para o combate 
às alterações climáticas. As suas competências regulatórias e de governan-
ça, a par com a proximidade aos cidadãos individuais e às empresas, criam o 
contexto necessário para a promoção do papel ativo e a responsabilização 
dos cidad¥os na transforma©¥o do sistema� 1o caso esSecífico das comuni-
dades de energia, a participação dos municípios enquanto promotores ou 
facilitadores em v£rios casos de sucesso confirmam esse SaSel fundamen-
tal das autoridades locais. Esta importância é também reconhecida a nível 
europeu e nacional, com a criação de programas de incentivo para a criação 
de comunidades de energia dirigidos esSecificamente Sara os municíSios 
e/ou outras autoridades locais.

(3) A necessidade de adaptação do modelo de negócio e do modelo organiza-
cional ao contexto e ao próprio modelo de comunidade.

$o analisar os diferentes modelos de comunidade de energia, verifica�se 
uma multiplicidade de modelos de negócio e de formas organizacionais, 
n¥o sendo Sossível identificar um ¼nico modelo Tue seMa transferível Sara 
todos os conte[tos� � Sor isso crucial a identifica©¥o de diferentes modelos 
de negócio tipo, que possam depois ser adaptados aos diferentes contex-
tos sociais, económicos e regulatórios, facilitando potenciais promotores 
na defini©¥o do seu modelo de negµcio, mas Sermitindo a considera©¥o 
das esSecificidades do conte[to� $lém disso, verifica�se tamEém a imSor-
tância do regulamento interno das comunidades, enquanto espinha dorsal 
do funcionamento da comunidade, sendo uma ferramenta essencial para o 
sucesso da sua imSlementa©¥o� $ identifica©¥o e tiSifica©¥o dos modelos 
de negócio deverá sempre ser acompanhada pela disseminação de casos 
concretos, que permitam a divulgação do conceito de forma a reduzir a des-
confian©a e a Serce©¥o de risco associados a este tiSo de iniciativas�
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Como reˊe[¥o final, é de notar Tue a imSlementa©¥o de comunidades de 
energia (ou iniciativas semelhantes) na União Europeia, quatro anos após a 
publicação da nova Diretiva para a Energia Renovável, está bastante aquém 
do seu potencial. Para acelerar a disseminação do conceito a larga-escala 
será necessário investir em informação e disseminação, no apoio aos muni-
cípios enquanto principais promotores e facilitadores, e na implementação 
de um quadro facilitador, nomeadamente através de mecanismos de incen-
tivo Tue tenKam em conta as esSecificidades deste tiSo de iniciativas�

2. A DIMENSÃO EUROPEIA DAS COMUNIDADES DE ENERGIA
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A União Europeia, em 2016, no âmbito do pacote “Energia Limpa para todos 
os Europeus”1, acordou numa atualização da estrutura de política energéti-
ca europeia que visa acelerar, transformar e consolidar a transição energéti-
ca, garantindo o cumprimento do Acordo de Paris2 para reduzir as emissões 

1 https://energy.ec.europa.eu/topics/energy-strategy/clean-energy-all-europeans-package_en

2https: //ec.europa.eu/clima/eu-action/ international-action-climate-change/climate-
negotiations/paris-agreement_en
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de gases com efeito de estufa e, simultaneamente, promover a criação de 
emprego e o crescimento económico. Portugal, neste mesmo ano, na Confe-
rência das Nações Unidas para as Alterações Climáticas, assumiu o compro-
misso de alcançar a neutralidade carbónica até 2050. 

Neste sentido, foi aprovada a Diretiva (UE) 2018/2001 do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 20183, relativa à promoção da 
utilização de fontes de energia renováveis, que introduz as comunidades 
de energia renovável (CER), prescrevendo a obrigação dos Estados-membro 
assegurarem “… que as comunidades de energia renovável estejam em con-
dições de participar nos regimes de apoio disponíveis, em pé de igualdade 
com outros grandes participantes”.

Em 2019, a Comissão Europeia lançou o Pacto Ecológico Europeu (European 
Green Deal)4 com um conMunto de Solíticas e estratégias a fim de comEater 
a ameaça global e alcançar uma redução das emissões líquidas de gases 
com efeito de estufa de, pelo menos, 55% até 2030, em comparação com os 
níveis de 1990, estabelecendo um caminho para uma economia moderna, 
eficiente na utili]a©¥o dos recursos e comSetitiva, assegurando uma tran-
sição socialmente justa, de forma a não deixar ninguém, nem nenhuma 
região para trás. 

Assim, em 2021, foi apresentado o pacote “Fit for 55”5, que consiste num 
conjunto de propostas destinadas a rever e a atualizar a legislação da União 
Europeia e a criar novas iniciativas com o objetivo de assegurar que as polí-
ticas estejam em consonância para alcançar a meta de reduzir as emissões 
de CO2 em pelo menos 55%, até 2030, e a neutralidade carbónica até 2050. 

Por sua vez, em março de 2022, no seguimento da invasão russa na Ucrâ-
nia, foi criado o REPowerEU6, uma ação conjunta para uma energia mais 
acessível, segura e sustentável, que visa tornar a Europa independente dos 
combustíveis fósseis provenientes da Rússia antes de 2030, com o intuito 
de aumentar a resiliência e a diversifica©¥o de fontes e fornecedores, Eem 
como promover a utilização de biometano e hidrogénio renovável. 

Em linha com as diretivas e ambições europeias, Portugal assumiu ambicio-
sos compromissos em matéria de descarbonização e transição energética 

3 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32018L2001&from=LV

4 https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal_en

5 https://www.consilium.europa.eu/en/policies/green-deal/eu-plan-for-a-green-transition/

6 https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/ip_22_1511
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e tem vindo a desenvolver um conjunto de iniciativas com vista à acelera-
ção destes desígnios, também pela necessidade imperiosa de alcançar uma 
maior segurança de abastecimento associada a uma crescente independên-
cia energética, fruto quer das oscilações dos preços da energia no mercado 
no seguimento da pandemia COVID-19, quer pela crise energética sentida 
por toda a Europa no seguimento da guerra na Ucrânia.

Assim, o Estado Português, empenhado na revolução do sistema energético 
e na aceleração da transição energética,

sendo indutor de inovação, investigação e desenvolvimento do setor, atua e 
deverá continuar a atuar no desenvolvimento de políticas públicas, abertas 
à participação ativa e contributo de todos os interessados, capazes de dar 
resposta às necessidades dos cidadãos, famílias e empresas, tais como:

� 1a cria©¥o de legisla©¥o com a identifica©¥o de um enTuadramento 
regulamentar e regulatório, claro e objetivo nos requisitos, ao mesmo 
tempo que confere liberdade, dinamismo e criatividade para o desen-
volvimento e integração de soluções e tecnologias inovadoras, com 
potencial para fomentar o surgimento de novos mercados com vista à 
transformação do sistema elétrico atual, num sistema elétrico inteligen-
te, mais digitali]ado, descarEoni]ado e democrati]ado�

- No desenvolvimento de sistemas de incentivo, ao alcance de todos, 
nomeadamente, das entidades públicas, das empresas e dos cidadãos, 
incluindo os economicamente mais vulneráveis e sem capacidade de 
investimento inicial, para que a transição energética ocorra de forma 
justa, democrática e coesa. A este nível, há que destacar o Plano de Re-
cuperação e Resiliência7, com foco na transição climática, através da 
aposta na reabilitação dos edifícios para assegurar maiores condições 
de habitabilidade e um maior desempenho energético e ambiental, com 
incorSora©¥o de solu©·es Tue Sromovam o conforto térmico, a eficiência 
energética e a produção local de energia a partir de fontes renováveis, 
em linha com a Estratégia de Longo Prazo para a Renovação dos Edi-
fícios (ELPRE), aprovada pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 
8-A/2021, de 3 de fevereiro. Ao mesmo tempo, estimula o tecido empre-
sarial, com especial incidência na indústria portuguesa, a descarbonizar-
-se e a produzir a sua própria energia assegurando, assim, a sua crescen-
te autonomia energética e comSetitividade no mercado gloEal�

7 https://recuperarportugal.gov.pt/?lang=en

https://recuperarportugal.gov.pt/?lang=en
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- No reforço de meios e capacitação das entidades públicas estratégi-
cas que possibilitam a existência de projetos que contribuem para ace-
lerar a transição energética, em especial, a entidade licenciadora, bem 
como uma cada vez maior orquestração, sinergia e cooperação entre 
as demais entidades intervenientes no Sistema Elétrico Nacional (SEN), 
incluindo as que atuam em matéria de energia, ambiente, conservação 
da natureza, ordenamento e gestão do território, assim como com os 
municípios, os operadores de rede, os operadores de mercado, etc. para 
que sejam os verdadeiros impulsionadores da sua concretização de for-
ma ágil, com respostas e licenciamentos rápidos, sem constrangimentos, 
Earreiras ou entraves�

- Na elaboração e promoção dos instrumentos de política pública es-
tratégicos em matéria de energia e clima, reveladores da determinação 
de Portugal para estar na vanguarda da transição energética rumo a 
um futuro neutro em carbono, materializando-se em metas ambicio-
sas para 2030 e 2050, patentes no Plano Nacional de Energia e Clima 
2030 (PNEC 2030), aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros 
n.º 53/2020, de 10 de julho8, e no Roteiro para a Neutralidade Carbónica 
2050 (RNC 2050), aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 
107/2019, de 1 de julho9, respetivamente, bem como na Estratégia Na-
cional para o Hidrogénio (EN-H2), aprovada pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 63/202010. Destaca-se o objetivo de integrar cerca de 
��� no consumo final de energia, em ����, e[igindo Tue, no mínimo, 
80% da eletricidade seja produzida a partir de fontes renováveis.

No âmbito do PNEC, merece particular relevância a produção local e des-
centralizada de energia a partir de fontes renováveis, para alcançar o ob-
jetivo de redução da dependência energética do país, quer por via do au-
toconsumo, individual e coletivo, quer pelo desenvolvimento de CER, onde 
é possível produzir e gerir energia, partilhando custos e benefícios com os 
seus membros.

Na ótica da transição energética, as CER apresentam um enorme poten-
cial para se constituírem como laboratórios vivos e incubadoras para testar 
novas abordagens e soluções, tecnologias disruptivas, aliando a transição 
energética à transição digital, com potencial para gerar novos modelos de 

8 https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/53-2020-137618093

9 https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/107-2019-122777644

10 https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/63-2020-140346286
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negócio e fomentar a criação de novos mercados, nomeadamente, os mer-
cados locais de energia, de ˊe[iEilidade, de inércia, de caSacidade, entre 
outros.

Neste âmbito, terá particular relevância a cooperação entre diversos agen-
tes representativos da sociedade, destacando-se as organizações públicas, 
o sistema científico e tecnolµgico, as emSresas e os cidad¥os� 

Em concreto, as CER têm por objetivo principal propiciar aos membros be-
nefícios ambientais, económicos e sociais, tendo a faculdade de produzir 
energia a partir de fontes renováveis, consumir, armazenar, comprar e ven-
der energia com os seus membros ou com terceiros, bem como partilhar e 
comercializar entre os seus membros a energia renovável produzida local-
mente e, ainda, aceder a todos os mercados de energia, incluindo de servi-
ços de sistema, tanto diretamente como através de agregação e de forma 
não discriminatória. 

Para o efeito, é essencial encarar a transição energética assente em 4 pila-
res fundamentais Sara Tue seMa Sossível uma incorSora©¥o efica] das C(5 
no SEN: a descarbonização, que se prende com a redução das emissões de 
gases com efeito de estufa, alcançada, entre outras vias, pelo aumento da 
eficiência energética, Sela redu©¥o do uso de comEustíveis fµsseis e Selo 
incremento da incorSora©¥o de fontes de energia renov£veis� a descentra-
lização e a democratização, pela evolução de consumidores passivos, in-
cluindo os economicamente mais vulneráveis, para agentes ativos, capazes 
de, Sor um lado, consumir e ˊe[iEili]ar o consumo em resSosta a estímulos, 
nomeadamente, a sinais de preço, ou outros, por via direta ou de forma 
agregada, por outro, armazenar o excedente de produção quer numa bateria 
ou num veículo elétrico, e produzir energia a partir de fontes renováveis 
localmente, podendo, ainda, partilhar ou transacionar a energia produzida 
no seio da sua comunidade sem a presença de terceiros (i.e., P2P – Peer-to-
-peer), minimizando custos e maximizando proveitos para os seus membros, 
sendo possível otimizar o uso de energia, interagir com a rede e a esta pro-
videnciar servi©os de sistema e de ́ e[iEilidade Sara a sua melKor oSera©¥o, 
roEuste] e resiliência� a digitalização, através da aposta nas novas tecno-
logias de informação e comunicação, com recurso a soluções compostas 
por múltiplos sensores, atuadores e sistemas conectados e interoperáveis, 
coordenados com recurso a algoritmos e sistemas oSerativos sofisticados 
Tue incorSoram inteligência artificial e outras tecnologias emergentes, ca-
pazes de monitorizar, realizar o tratamento de grande quantidade de dados 
num curto espaço de tempo, possibilitando às CER uma gestão dinâmica, 



42

inteligente e segura dos seus ativos de energia distribuída (i.e., unidades 
de produção de base renovável, baterias, veículos elétricos, equipamentos 
de climati]a©¥o e outros, com ou sem ˊe[iEilidade� Sara uma maior otimi-
]a©¥o de ˊu[os energéticos, Sermitindo Tue os seus memEros Eeneficiem 
de energia limSa a Sre©os Eai[os e sem suMei©¥o ¢s ˊutua©·es de mercado� 

As CER reforçam o papel do cidadão enquanto agente ativo na descarbo-
nização e na transição energética, impulsionam uma transição justa e de-
mocrática da sociedade, fomentam uma maior coesão social e territorial, 
criando condições equitativas para todos, contribuindo para a redução das 
desigualdades, nomeadamente através do acesso e participação em servi-
ços energéticos essenciais, sendo estes instrumentos cruciais para comba-
ter a pobreza energética.

As CER não são apenas uma oportunidade para os cidadãos, mas também 
para as empresas, incluindo a  indústria nacional, que poderá, por um lado, 
descarbonizar-se, através do autoconsumo de base renovável, reduzindo a 
sua pegada ecológica e, por outro lado, aumentar a sua competitividade, 
Sela redu©¥o significativa dos custos com a energia associados ao auto-
consumo e ¢ gest¥o otimi]ada dos ˊu[os energéticos, cuMos e[cedentes 
poderão ser partilhados com a comunidade envolvente, bem como pela 
SarticiSa©¥o ativa no sistema elétrico nacional com o fornecimento de ˊe-
xibilidade e outros serviços de sistema relevantes à rede. 

Importa, por isso, assegurar as condições necessárias para a evolução pro-
gressiva do SEN, assente num modelo integrado que combine diversas 
abordagens e soluções, com especial foco nos sistemas descentralizados, 
que possibilite às CER e aos seus membros uma participação ativa nos 
mercados, atuar como clusters ativos pela capacidade de gerir e otimizar os 
ˊu[os energéticos, Eem como Selo fornecimento de servi©os de Srodu©¥o 
local de energia, servi©os de ˊe[iEilidade de recursos distriEuídos e arma-
zenamento, serviços de resposta da procura, entre outros, incluindo aborda-
gens inovadoras com o uso de veículos elétricos, tais como o V2G (Vehicle 
to Grid). A este respeito, em concreto, considera-se essencial uma revisão 
do Decreto-Lei n.º 39/2010, de 26 de abril, na sua redação atual, relativo à 
organização, acesso e exercício de atividades de mobilidade elétrica, tendo 
em consideração a inovação e evolução dos mercados, das soluções e pela 
necessidade da sua crescente integração com o SEN, em especial no que às 
CER diz respeito, para que seja possível almejar uma abordagem integrada 
e holística, em linha com o mais recente Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de 
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janeiro11, que estabelece a organização e o funcionamento do SEN, trans-
pondo a Diretiva (UE) 2019/944 e a Diretiva (UE) 2018/2001.

O diploma assegurou a mudança de paradigma do SEN, com transforma-
©·es Srofundas, Eem como com in¼meros desafios e, com estes, oSortuni-
dades, possibilitando a sua evolução de um sistema assente em produção 
centralizada para um modelo descentralizado, que inclua a produção dis-
tribuída, o autoconsumo, as CER, a gestão dinâmica de redes inteligentes 
e que assegure a participação ativa dos consumidores, na produção e nos 
mercados. Neste contexto, importa destacar a necessidade de os operado-
res recorrerem a mecanismos de recurso ¢ contrata©¥o, em mercado, de ˊe-
xibilidade de recursos distribuídos, tais como o armazenamento, as medidas 
de resposta da procura e da produção de eletricidade, entre outros. 

Assim, o diploma vem dar resposta a um conjunto de necessidades e de-
safios, colocados Selos SrinciSais instrumentos estratégicos Tue orientam 
a política energética, e procedeu à revisão do enquadramento legal do au-
toconsumo e das CER, na sequência da experiência adquirida no âmbito 
da concretização de projetos desenvolvidos ao abrigo do Decreto-Lei n.º 
162/2019, de 25 de outubro, bem como no seguimento dos vários contri-
butos efetuados pelos diversos agentes de mercado ao abrigo da consulta 
pública12 promovida pelo Governo e que mereceu uma participação ativa e 
alargada, tendo, seguramente, contribuído para robustecer o diploma então 
aprovado e publicado, sendo esta uma prática de extrema importância na 
construção de políticas públicas capazes de dar respostas concretas aos 
reais desafios e necessidades� 

1o ¤mEito do autoconsumo e das C(5, o referido diSloma vem clarificar as-
petos relevantes e introduzir melhorias que visam promover, por um lado, a 
inova©¥o do setor, Sor outro, imSulsionar uma maior agili]a©¥o e eficiência 
nos processos de licenciamento, como por exemplo: no próprio conceito 
de C(5, dando relev¤ncia ¢ ˊe[iEilidade do consumo e cargas, ao arma]e-
namento e ¢ Srodu©¥o local, definiu de forma mais Srecisa o conceito de 
proximidade, incluindo aspetos técnicos e elétricos, e não apenas físicos, 
conferindo, assim, uma maior amplitude à expansão das CER, mantendo-se 
o grau de liberdade e discricionariedade, mediante apreciação caso a caso 
por parte da entidade licenciadora.

11 https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/15-2022-177634016

12 https://www.jornaldenegocios.pt/empresas/energia/detalhe/nova-legislacao-do-sistema-
eletrico-aprovada-apos-consulta-publica-com-mais-de-150-participacoes

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/15-2022-177634016
https://www.jornaldenegocios.pt/empresas/energia/detalhe/nova-legislacao-do-sistema-eletrico-aprovada-apos-consulta-publica-com-mais-de-150-participacoes
https://www.jornaldenegocios.pt/empresas/energia/detalhe/nova-legislacao-do-sistema-eletrico-aprovada-apos-consulta-publica-com-mais-de-150-participacoes
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As CER usufruem de tratamento diferenciado e favorável, também no que 
diz respeito às tarifas de acesso às redes e, neste âmbito, foi proporcio-
nada uma discriminação positiva para a indústria consumidora intensiva 
de energia, sempre que não seja possível assegurar a instalação de fon-
tes de energia renováveis na proximidade das instalações de consumo. A 
este respeito, há que destacar a publicação da Portaria n.º 112/2022, de 14 
de março13, que regula o estatuto do cliente eletrointensivo dedicado às 
instala©·es de consumo intensivo de energia, Tue Eeneficia da isen©¥o da 
aplicação dos critérios de proximidade entre as unidades de produção e a 
localização da instalação de consumo, bem como da isenção total de encar-
gos correspondentes com os custos de política energética, de sustentabili-
dade e de interesse económico geral (CIEG) que incidem sobre a tarifa de 
uso global do sistema, na componente de energia elétrica autoconsumida.

Consagra-se, também, um maior dinamismo, quer nos contratos de forne-
cimento a preços dinâmicos, diferenciados entre períodos horários, com 
vista a inˊuenciar o Serfil do consumo, Sromovendo a ˊe[iEilidade, Tuer 
na partilha de energia entre os membros, através de abordagens de ges-
t¥o din¤mica, n¥o sµ Sela defini©¥o de coeficientes, fi[os e�ou vari£veis, 
mas tamEém Sela integra©¥o de sistemas esSecíficos de gest¥o din¤mica, 
capazes de assegurar a interoperabilidade com os sistemas do operador 
de rede para efeitos de partilha e contagem, onde se pretende um maior 
dinamismo e a incorporação de soluções inteligentes e interoperáveis ca-
pazes de gerir os recursos nas CER de forma ativa, em estreita cooperação 
com os sistemas do oSerador de rede e, com eficiência, otimi]ar os ˊu[os 
de eletricidade entre os membros da CER, incentivando o surgimento de 
novas áreas de prestação destes serviços inovadores. Há, a este respeito, a 
necessidade desta interoperabilidade ser objeto de regulamentação da En-
tidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE), bem como de uma nova 
atualização ao Regulamento do Autoconsumo, aprovado pelo Regulamento 
n.º 373/2021, de 5 de maio14, a fim de acomodar as demais inova©·es ao 
abrigo da legislação em vigor. 

1o referido diSloma, foram clarificados asSetos administrativos e técnicos 
para que o promotor possa proceder à implementação das CER com maior 
efic£cia, menor incerte]a e a custos inferiores, assente numa cada ve] maior 
simSlifica©¥o e agili]a©¥o de Srocessos, sendo, inclusive, em determinadas 
circunstâncias, dispensada a pronúncia do operador da Rede Elétrica de 

13 https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/112-2022-180398375

14 https://www.erse.pt/media/zthbik1e/regulamento-n-º-373_2021.pdf
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Serviço Público (RESP). O diploma possibilita, ainda, a conversão de unida-
des de pequena produção, de microprodução e de miniprodução em uni-
dades de produção para autoconsumo, bem como o reequipamento, con-
ferindo um acréscimo de 20% na potência de ligação, remunerada a preço 
livremente Sraticado em mercado, de forma simSlificada� 

Com a crescente eletrifica©¥o de consumos, incluindo a moEilidade elétrica, 
há que integrar as CER numa pluralidade de soluções, que, numa lógica de 
comSlementaridade, au[iliam numa efica] gest¥o do sistema elétrico, ca-
Sa] de Srovidenciar servi©os de sistema e de ˊe[iEilidade, Sermitindo uma 
maior integração de fontes de energia renováveis, ao mesmo tempo que 
garante uma maior estabilidade, segurança e qualidade de abastecimento, 
possibilitando a acomodação dos diversos recursos, incluindo os intermi-
tentes e variáveis do sistema. 

Com o novo enquadramento legal, é evidente a aposta e compromisso de 
Portugal numa trajetória de crescimento sustentável, assente na descarbo-
nização e na transição energética, com especial destaque no autoconsumo 
e nas CER, no cidadão enquanto agente ativo e de mudança para o surgi-
mento de novos mercados de energia, bem como em reduzir a diferença de 
horizontes temporais muitas vezes existentes entre o Estado, as empresas 
e os cidadãos. 

Desta forma, é possível impulsionar a inovação nas empresas e demais en-
tidades interessadas, com o envolvimento do cidadão e com o apoio im-
prescindível do Estado, permitindo ainda a revitalização social do territó-
rio com a dinamização de novas relações entre instituições, empresas e 
a comunidade, fomentando o desenvolvimento social e económico numa 
lógica de complementaridade com o sistema elétrico nacional, de modo a 
assegurar o cumprimento das metas e objetivos de Portugal em matéria de 
energia e clima.
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4. O envolvimento dos 
cidadãos para a redução 
de emissões
Lurdes Ferreira

A atual geração de Europeus vai na segunda transição energética da sua 
vida. Primeiro, assistiu ao processo de liberalização do mercado de ener-
gia, com a desverticalização (unbundling) dos grandes grupos do sector, nas 
décadas de 1980 a 2000. Agora, cidadãos e comunidades são chamados a 
uma participação inédita, direta, e que se apresenta como decisiva, na nova 

https://doi.org/10.21814/uminho.ed.109.5

https://doi.org/10.21814/uminho.ed.109.5
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prioridade que é a descarbonização da economia da UE, face à pressão das 
alterações climáticas.

Duas diretivas europeias, da Energia Renovável (2018) e do Mercado de Ele-
tricidade (2019), dão corpo legal a esse desígnio. Instituem duas novas en-
tidades jurídicas, que são as CER (Comunidade de Energia Renovável)1 e as 
comunidades de cidadãos para a energia (CCE)2, para estarem no “centro do 
futuro sistema de energia”, fazendo de cidadãos e comunidades autoconsu-
midores e coproprietários [1].

Esta nova categoria de atores do setor energético, consagrada pela primei-
ra vez na lei europeia, trata do consumidor “empoderado” ou “prosumidor”3, 
em que é simultaneamente consumidor, produtor, armazenador, coproprie-
tário de unidades de energia renovável e participante em comunidades 
de energia [2]. Este consumidor participa ativamente na comunidade e no 
mercado de energia, decidindo a forma e a produção de energia, com um 
foco fortemente local na tomada de decisão, na partilha de energia e na 
redistribuição de benefícios. 

As duas diretivas são semelhantes em três pontos fundamentais de gover-
nança das comunidades. Regem-se por uma participação aberta e voluntá-
ria dos seus membros, devem procurar o benefício social, económico e am-
Eiental em ve] do lucro financeiro, e estaEelecer regras de controlo efetivo� 
Já quanto às diferenças, as CER só tratam de energia renovável, de escala 
local, de comunidades organizadas na “proximidade” dos seus projetos, com 

1 Diretiva para a Promoção da Energia Renovável, Art. 14º, n.º 16: «CER»: uma entidade jurídica 
que a) de acordo com o direito nacional aplicável, tem por base uma participação aberta e volun-
tária, é autónoma e é efetivamente controlada por acionistas ou membros que estão localizados 
na proximidade dos projetos de energia renovável os quais são propriedade dessa entidade ju-
rídica e por esta desenvolvidos, b) cujos acionistas ou membros são pessoas singulares, PME ou 
autoridades locais, incluindo municípios, c) cujo objetivo principal é propiciar aos seus acionistas 
ou membros ou às localidades onde opera benefícios ambientais, económicos e sociais em vez 
de lucros financeirosȣ�

2 Diretiva para o Mercado Interno da Eletricidade, Art. 2.º, n.º11: «Comunidade de cidadãos para 
a energia», uma entidade jurídica: a) com base numa participação aberta e voluntária, que seja 
efetivamente controlada pelos seus membros ou pelos titulares de participações sociais que são 
pessoas singulares, autoridades locais, incluindo municípios, ou pequenas empresas, b) cujo prin-
cipal objetivo é proporcionar benefícios ambientais, económicos ou sociais aos seus membros ou 
titulares de SarticiSa©·es sociais ou ¢s ]onas locais onde oSeram e n¥o gerar lucros financeiros, 
e c) pode participar em atividades de produção, inclusive de energia de fontes renováveis, de 
distribuição, de comercialização, de consumo, de agregação, de armazenamento de energia, de 
Sresta©¥o de servi©os de eficiência energética, ou de servi©os de carregamento Sara veículos elé-
tricos ou prestar outros serviços energéticos aos seus membros ou aos titulares de participações 
sociais.

3 Na língua inglesa, “prosumer” produz e consome, e o “prosumage” acontece quando envolve tam-
bém o armazenamento de energia.
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participação de autoridades locais e PME, enquanto as CCE abrangem todas 
as origens de eletricidade e extravasam o âmbito local. Estas comunidades 
podem tomar várias formas: cooperativas, associações, parcerias, organiza-
ções não-lucrativas e também como pequenas e médias empresas.

A esta governação da energia, descentralizada, democrática, baseada em 
comunidades, uns chamam energia cívica, outros cidadania energética ou 
ainda democracia da energia. É uma nova realidade que vai emergindo em 
coexistência com os sistemas dominantes centralizados e de larga escala, 
das grandes redes de transporte e de distribuição de energia. 

É das CER que se espera mais, pelo seu contributo direto para as metas de 
redução das emissões de GEE dos estados-membros da UE. A política ma-
nifesta uma forte expetativa sobre o “potencial” de mudança com a CER, e 
a ciência tem�no estudado� é o Sotencial de descarEoni]a©¥o, de eficiência 
e de inova©¥o do sistema elétrico� mais o Sotencial de descentrali]a©¥o, de 
democratização e de justiça. Do ponto de vista técnico, deseja-se que as 
C(5 acrescentem eficiência, valor, tecnologia e comSle[idade ao sistema� 
Do ponto de vista ético, são vistas como bom ponto de partida para uma 
transição justa para os que são mais afetados pelas alterações climáticas, 
mais vulner£veis e Tue menos contriEuíram Sara elas, seMa Sela geografia, 
rendimento, género ou outro. É das CER que importa falar aqui.

 
Da base da sociedade para o topo

1o movimento gloEal de aten©¥o ¢ Ease da sociedade, Tue se verifica em 
tantas áreas e políticas, a cimeira de Paris, em 2015, foi um dos seus pontos 
altos, ao declarar incontornável a inclusão da base da organização social, 
como as comunidades de energia, na governação do clima e a partir de-
las (bottom-up) articuladas com os outros níveis de maior escala. Peran-
te o fracasso da política climática coordenada ao nível global e nacional 
(top-down), os decisores renderam-se à realidade que Ostrom [3] estudara 
décadas atrás, ao demonstrar a capacidade de as comunidades terem su-
cesso no cuidado dos recursos comuns quando as políticas centrais falham. 
Ostrom narrou casos de sucesso de apropriação, auto-organização e auto-
governação de recursos comuns ao nível das comunidades, valorizando o 
papel destes utilizadores de recursos comuns em pequena escala. 

A investigação de Ostrom [4] explica a importância das comunidades. Pri-
meiro, as soluções globais negociadas à escala global demoram demasiado 
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tempo e não têm garantia de resultar sem o apoio de uma série de esforços 
ao nível nacional, regional e local. A ação coletiva de pequena escala é a 
base da de grande escala. Em segundo, a cooperação nos grupos de peque-
na e média escala perante problemas de ação coletiva relacionada com 
problemas ambientais é mais forte do que a não cooperação e do que os 
“oportunistas” (free riders). Em terceiro, os governos locais e as comunidades 
reconheceram que as ações ao nível local são uma grande fonte de emis-
sões de carbono e que é necessário enfrentá-las localmente. O crescente 
“esforço verde” ao nível local, com as cidades a prometerem reduções das 
suas emissões de GEE até à neutralidade carbónica, tem-se apoiado em 
alianças intercontinentais como a C-40. Em quarto, as políticas governa-
mentais Srecisam da ades¥o dos seus cidad¥os e a confian©a na oEMetivida-
de, efic£cia e Musti©a dos resSons£veis governamentais é mais imSortante 
para viabilizar uma política do que o uso da força. 

Enquanto os planos globais e nacionais vão falhando as metas de redução 
da concentração de GEE na atmosfera, como alertam crescentemente os 
relatórios do IPCC [5], os níveis nacionais, regionais, locais e de comunida-
des encontram espaço para crescer e inovar. As CER são agora chamadas a 
contribuir para fechar o gap. 

 
Onde crescem as CER

A diretiva das energias renováveis reconhece “o papel dos cidadãos na tran-
sição energética, na medida em que estes se apropriam dela, tiram proveito 
das novas tecnologias para reduzir a sua fatura energética e participam 
ativamente no mercado”.

O fenómeno emergente das CER na Europa observa-se nos países com for-
tes incentivos ¢s energias renov£veis �tarifas feed�in e incentivos fiscais�, 
e de maior tradição de ação comunitária, sobretudo de tipo cooperativo, 
abrangendo mais a Alemanha, Dinamarca, Países Baixos e Reino Unido e 
não será por acaso. Está estudada a correlação entre incentivos, comunida-
des de energia e tradição de propriedade cidadã à escala local [6][7]. O pa-
drão mais forte tem sido o modelo cooperativo, para a produção de energia, 
sendo que as iniciativas mais recentes abrangem também fornecimento de 
energia, eficiência energética e moEilidade elétrica4. 

4 https://publications.jrc.ec.europa.eu/repository/handle/JRC119433
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São diversos os projetos de comunidades de energia solar e eólica, em edi-
fícios escolares, rurais e residenciais na UE, sobretudo na Alemanha e na 
Dinamarca [8]. Exemplos: produção de energia solar, eólica e hídrica para 
venda à rede, venda ou revenda de eletricidade e gás, partilha local de 
energia entre membros, distribuição de eletricidade, calor e biogás, serviços 
de energia, como eficiência energética e SouSan©a, ˊe[iEilidade, arma]e-
namento, integração em redes inteligentes, gestão de energia, car-sharing, 
operação e gestão de postos de carregamento, serviços de consultoria para o 
desenvolvimento de iniciativas de comunidades de energia, de lançamento 
de campanhas de sensibilização e de medidas contra a pobreza energética. 

Pode�se definir a e[Seriência concreta da governa©¥o democr£tica da ener-
gia na UE por uma paleta de tons, desde a clara democracia nas comuni-
dades que se sustenta no próprio investimento comunitário, às soluções 
cinzentas, híbridas, “expansionistas”, de comunidades com stakeholders pri-
vados e semipúblicos, de “investidores” com objetivos de lucro, em relação 
às quais se questiona se a democracia da energia se mantém intacta (casos 
observados no Reino Unido e nos Países Baixos).

Vários inquéritos às motivações dos participantes nas comunidades de 
energia têm resultados coerentes entre si. A consciência ambiental e a 
independência em relação aos produtores de energia estão no topo das 
ra]·es, identificadas em resSostas como ȢSreocuSa©·es acerca dos imSac-
tos das tecnologias de energia tradicionais”, “participação na transição de 
energia”, “interesse na produção de eletricidade e calor verde”, “propriedade 
de infraestruturas locais de energia” [9]. As motivações económicas, relacio-
nadas com custos de energia e rendimento, são menos expressivas, sendo 
ainda menor a importância dada à segurança do abastecimento e à autos-
suficiência� 

Apesar destes exemplos, são ainda escassos os dados da história cidadã 
do sistema energético europeu. Há dados nacionais como da Alemanha, 
onde em 2016 os cidadãos detinham 42% da capacidade total de energia 
renovável instalada5, e onde a energia renovável representa 19,3% do con-
sumo final de energia6. Em 2019, mais de 1750 iniciativas de CER estavam 
ativas na Alemanha, mais de 700 na Dinamarca [10] e entre 150 e 500 nos 
Países Baixos, consoante os autores [11]. Calcula-se em 3500 o número de 
cooperativas de energias renováveis na Europa [12], sem contar com outras 

5 https://www.unendlich-viel-energie.de/media-library/charts-and-data/infographic-dossier-
renewable-energy-in-the-hands-of-the-people

6 https://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php?title=Renewable_energy_statistics

https://www.unendlich-viel-energie.de/media-library/charts-and-data/infographic-dossier-renewable-energy-in-the-hands-of-the-people
https://www.unendlich-viel-energie.de/media-library/charts-and-data/infographic-dossier-renewable-energy-in-the-hands-of-the-people
https://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php?title=Renewable_energy_statistics
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cooperativas de energia (por exemplo, calor), concentrando-se também nos 
países do Norte e Centro da Europa. 

 
Envolver os cidadãos

Com base nestes dados, desenham-se dois retratos para a UE das comu-
nidades de energia renovável, o da Europa com experiência e tradição e 
o da outra Europa sem esse conhecimento e prática. Portugal é um exem-
plo, não sendo o único, deste segundo retrato, sendo um país onde só a 
partir da primeira transposição da diretiva europeia se possibilita e se 
fomenta o autoconsumo individual (já se permitia) e coletivo (novo) e a 
constituição de comunidades de energia (novo) [13], e onde não cons-
ta o registo oficial de uma comunidade de energia ¢ data de ���� >��@7. 
 

Fonte: CE Delft 2016.

 
Projeções gerais para 2030 [14] indicam que as comunidades de energia 
poderão ser detentoras de cerca de 17% da capacidade instalada de eólica 
e 21% de solar na Europa. Por volta de 2050, quase metade dos europeus 
produzirão a sua energia renovável [15] e 37% dela virá das comunidades 
de energia. Por essa altura, Portugal prevê que as famílias e pequenos pro-
dutores com comunidades e cooperativas contribuam com mais de 20% 
da produção total de eletricidade de fonte renovável. São metas que têm 
também em vista os compromissos da União Europeia para a neutralidade 
carbónica.

7 https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/53-2020-137618093
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Falta agora ver o impacto da nova lei das CER na vida dos europeus. A diver-
sidade de tipos de CER que se desenvolveram em vários países, ao longo de 
anos, são sinal de que as comunidades locais estão “ansiosas por promover 
a produção de energia sustentável e serem uma alternativa de governança 
democrática da produção e fornecimento de energia” [14]. E as principais 
motivações de quem as governam, desde a preocupação climática ao inte-
resse pelo poder de “produzir”, não podiam estar mais alinhadas com os ob-
jetivos de política, sendo-lhes conferido um papel impulsionador na gover-
nança climática, pela importância que o fenómeno emergente atingiu [16]. 

Mas não chega. As iniciativas das comunidades de energia, o seu papel e a 
sua motivação dependem fortemente do contexto institucional e político. A 
capacitação de novos atores que atenda a diferentes realidades é provavel-
mente o fator mais crítico para que haja envolvimento dos cidadãos em co-
munidades. Estudos mostram [17] que, para garantir que a intenção da direti-
va da energia renovável é preservada, é importante que os decisores políticos 
deem prioridade à capacitação técnica, política e institucional dos membros 
das CER, em especial quando a experiência é tão desigual entre os países.

Portugal até foi um dos primeiros países do mundo a ter uma lei sobre 
cooperativismo, no séc. XIX, mas a sua história de políticas mais ou menos 
contraditórias e de um centralismo crescente deu-lhe uma representação 
que é hoje residual, embora importante no ramo agrícola [18]. Em 1999 o 
setor cooperativo absorvia 1,1% do emprego do país8.  A necessidade de ca-
Sacita©¥o no cooSerativismo Sortuguês cKegou a ser reconKecida no final 
dos anos de 1970, com a criação do Instituto António Sérgio do Sector Coo-
perativo (INSCOOP, hoje CASES), em que um dos seus objetivos era dotar 
o movimento de dirigentes, cooperadores e quadros técnicos habilitados 
- uma preocupação que se manteve.

Um outro aspeto da capacitação é a promoção do “localismo” em países de 
prática centralista, sendo que o envolvimento local é fundamental nas CER 
[19]. As autoridades locais e os municípios, sobretudo os que assinaram 
o Pacto dos Autarcas, têm responsabilidades acrescidas na sua dinamiza-
ção, especialmente para combater a pobreza energética. Um exemplo é o 
município de Londres que apoia as suas comunidades, com a criação de 
projetos de energia renovável para os cidadãos que passam a coproprietá-
rios, e com intervenção do Fundo municipal de Energia para a Comunidade. 
2s governos e autoridades locais s¥o dinami]adores e Eenefici£rios das 

8 Faltam dados mais recentes.
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comunidades de energia� s¥o facilitadores de Solíticas e de SroMetos� e s¥o 
operadores de infraestruturas, com exemplos por várias cidades europeias 
do Reino Unido, França, Alemanha, Hungria, Áustria, Bélgica, Croácia, entre 
outros. 

Para que o envolvimento dos cidadãos dos países com fraca experiência em 
iniciativas como estas aconteça, são necessários programas desenhados à 
medida das suas diferenças e que correspondam à ambição do que lhes é 
pedido. A diversidade de experiências não permite uma solução única, tal 
qual o problema climático. As alterações climáticas são ao mesmo tempo, 
um problema global (o nível de emissões de GEE distribui-se uniforme-
mente na atmosfera) e um problema local (o impacto das alterações climá-
ticas sente�se de forma diferenciada, consoante a geografia, as condi©·es 
económicas e ecológicas, adaptação a eventos extremos e investimentos 
realizados) [20].

Dois outros fatores críticos para o envolvimento dos cidadãos são a ade-
quação das infraestruturas e a regulamentação. A adequação das infraestru-
turas a um sistema descentrali]ado, ˊe[ível, inteligente, com as C(5 e, Sor 
isso, tecnologicamente mais e[igente significa acomodar uma fatia cres-
cente de centrais de energia renov£vel com ˊu[os de eletricidade nos dois 
sentidos (através de interfaces com inversores). Sem a digitalização integral 
do sistema,bEaseada nos SrincíSios de interoSeraEilidade e de Srote©¥o de 
dados, ser£ difícilbtirar Sartido do Sotencial dos novos atores e das novas 
tecnologias, e implementar adequadamente novas funcionalidades.

No que se refere a regulamentação que transponha efetivamente a nova 
lei euroSeia das C(5, todos os (stados�memEros dever¥o ter identificado, 
nos seus planos nacionais de energia e clima, medidas concretas para im-
plementar os novos direitos dos cidadãos e das comunidades9, evitando 
as barreiras que os impeçam de uma participação plena, a começar por 
pontos que as diretivas deixaram em aberto para a subsidiariedade, como 
a defini©¥o do critério de Sro[imidade�£rea local >��@, Tue é comSle[o� 2s 
critérios não podem ser os mesmos quando falamos de comunidades ur-
banas ou rurais, pelo que alguns países optaram por decidir caso a caso a 
relação de vizinhança próxima ou a proximidade do projeto, pressupondo a 
continuidade física e geogr£fica do SroMeto e resSetivos autoconsumidores 
ou participantes da CER10.

9  https://publications.jrc.ec.europa.eu/repository/handle/JRC119433

10 DL162/2019 de 25 de outubro.
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Enquadramento regulatório

O autoconsumo, quer individual quer coletivo, está a mudar o papel dos 
atores no modelo tradicional de produção e fornecimento de energia. É, 
portanto, esclarecedor começar pela revisão desse modelo tradicional e do 
novo modelo no âmbito do autoconsumo. 

5. Coordenação com o 
sistema energético
José Villar
João Mello
João Peças Lopes

https://doi.org/10.21814/uminho.ed.109.6
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Atores e responsabilidades

$ )igura � reSresenta, de maneira simSlificada, os SrinciSais atores e o seu 
relacionamento no modelo tradicional de produção e fornecimento de 
energia. 

1este conte[to Sodemos identificar�

•	 Os consumidores, que têm um papel fundamentalmente passivo, con-
tratam o fornecimento com um comercializador no mercado livre ou 
a tarifa regulada (de último recurso), e consomem com base nas suas 
necessidades e recursos. Os pagamentos dos consumidores pelo for-
necimento de energia são feitos aos comercializadores com quem 
contrataram esse fornecimento, e incluem, basicamente, o custo da 
energia fornecida e as tarifas de aceso à rede. 

•	 Os comercializadores, que compram a energia no mercado grossis-
ta para satisfazer o consumo esperado do seu portfolio de clientes, 
sendo responsáveis pelos desvios que provocam no sistema quando 
a energia comSrada é diferente da energia finalmente fornecida� 2s 
comercializadores faturam aos seus clientes pelos custos totais do 
fornecimento, e passam aos operadores de rede (quer de distribuição, 
ORD, quer de transporte, ORT) as tarifas de aceso pagas pelos consu-
midores pelo uso das redes.

•	 Os produtores, que vendem a sua energia no mercado grossista aos 
comercializadores e aos grandes clientes (não representados na Fi-
gura 1) que são aqueles com capacidade de operar diretamente nes-
tes mercados.

•	 O operador da rede de distribuição (ORD), responsável pela entrega 
física da energia ao cliente final mediante a oSera©¥o e manuten©¥o 
das redes de distribuição e contagem da energia entregue.

•	 O operador da rede de transporte (ORT), responsável pela entrega físi-
ca da energia desde os produtores ligados à rede de transporte até 
as redes de distribuição dos ORD mediante a operação e manuten-
ção da rede de transporte e contagem da energia entregue na rede 
de transporte.

A decentralização do sistema energético e o autoconsumo estão a mudar o 
papel desses atores principais e a criar espaço para novos atores. A Figura 
2 representa um primeiro passo nesta evolução. 

5. COORDENAÇÃO COM O SISTEMA ENERGÉTICO
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Com este novo relacionamento, os consumidores adotam o papel de prosu-
midores, agentes que, além de consumir, têm capacidade de produzir energia 
localmente, e, em determinadas condi©·es, de gerir o seu SrµSrio Serfil de 
consumo com base aos sinais económicos recebidos. Além desse papel ativo 
individual baseado no Autoconsumo Individual (ACI), também podem agru-
par-se em Autoconsumos Coletivos (ACC) ou Comunidades de Energia Reno-
vável (CER), com a possibilidade de partilhar a energia renovável produzida 
localmente com outros membros do grupo de ACC ou da CER (ACC/CER), e de 
inMetar o e[cedente final na rede mediante um contrato com um agregador. 
Mediante as regras de partilha de energia determinam-se os coeficientes 
de alocação que permitem ao ORD calcular, a partir dos consumos medidos 
dos membros de um ACC/CER, qual é a parte fornecida pelos comercializa-
dores e qual a parte autoconsumida a partir da produção local, pelas quais 
pagam tarifas de acesso diferentes. Com efeito, a energia autoconsumida 
localmente sµ Saga as tarifas da rede Tue usa, e Sode tamEém Eeneficiar�se 
de descontos ou subsídios adicionais como incentivos da política energética.

1a regula©¥o Sortuguesa aSarece a figura da Entidade Gestora do Autocon-
sumo Coletivo (EGAC) como responsável pelo relacionamento do ACC/CER 
com os restantes agentes, sem que os membros do ACC/CER percam direi-
tos como consumidores, podendo ainda escolher o seu próprio comerciali-
zador de energia. Não obstante, o excedente dum ACC/CER resulta da soma 
dos excedentes individuais e é gerido pela EGAC, que o pode vender direta-
mente ao mercado grossista �M*� ou vender ¢ nova figura do agregador, que 
intermedia a geração local com o MG. 

2utro Sasso evolutivo neste relacionamento é o fornecimento de ́ e[iEilidade 
pelos recursos distribuídos, que será de grande importância para uma melhor 
operação do sistema, num contexto onde as grandes centrais de gás e carvão, 
tradicionais fornecedores dessa ˊe[iEilidade, est¥o a ser Srogressivamente 
substituídas pela geração baseada em fontes renováveis. A flexibilidade de-
fine�se como a caSacidade de um agente Sara resSonder com modifica©·es 
no seu consumo ou na sua produção como reação a uma solicitação externa. 
Neste caso, o agregador é tamEém o agente Tue agrega a ˊe[iEilidade dos 
recursos locais e a oferta nos mercados de ˊe[iEilidade grossistas, Tuer os 
intradiários (onde os agentes de mercado podem gerir os seus portfolios para 
minimi]ar os desvios�, Tuer os mercados de ˊe[iEilidade do 257 �Sara o Ea-
lanceamento global do sistema ou para a resolução de restrições na rede de 
transSorte�, Tuer num futuro Srµ[imo, os mercados de ˊe[iEilidade local dos 
ORD (para a resolução de restrições nas redes de distribuição).

5. COORDENAÇÃO COM O SISTEMA ENERGÉTICO
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Regras básicas do autoconsumo 

No contexto português a legislação atual vigente sobre o autoconsumo está 
no novo decreto lei DL15/2022 [1] que substitui o anterior DL162/2019 [2] 
no que à parte de autoconsumo diz respeito. Isto faz com que, transitoria-
mente, e[ista um va]io legal SorTue a regulamenta©¥o atual Tue define 
as regras concretas do autoconsumo, elaborada pela ERSE, baseia-se no 
DL162/2019 enquanto não for publicada a nova regulamentação da ERSE 
devidamente ajustada ao novo DL15/2022.

O autoconsumo é definido como o consumo fornecido Sor uma ou mais UPAC 
(unidade de produção de energia renovável para autoconsumo) e realizado 
por um ou mais autoconsumidores de energia renovável. Por sua vez, um 
autoconsumidor é um consumidor final Tue Srodu] energia renov£vel Sara 
consumo próprio, sempre que isso não constitua a sua principal atividade 
comercial ou Srofissional� 2s autoconsumidores Sodem e[ercer esta ativi-
dade em autoconsumo individual (ACI, Figura 3), ou em autoconsumo coletivo 
�$CC, )igura ��� $s regula©·es dos diferentes Saíses definem, tiSicamente, 
os requisitos para a instalação e licenciamento das UPAC, assim como os 
critérios de proximidade Tue os memEros de um $CC�C(5 devem verificar, e 
que dependem habitualmente dos pontos de ligação à rede e dos níveis de 
tensão onde estão ligados, para poder constituir-se em ACC/CER.

Regras básicas do autoconsumo individual

A Figura 3 mostra os elementos básicos de um ACI, além dos requisitos para 
o licenciamento das UPAC e o critério de proximidade exigido (que se apli-
cam ambos também aos ACC/CER). A produção da UPAC pode ser entregue 
à instalação de utilização, ou IU, usando a rede pública (RESP) com o paga-
mento das tarifas correspondentes ao nível de tensão da rede usada e um 
desconto de 50% dos Custos de Interesse Económico Geral (CIEG), ou usando 
uma rede interna e, portanto, sem pagamento de tarifas pelo uso da RESP. No 
caso em que o consumo é maior do que a produção, o comercializador forne-
ce a diferença mediante um contrato de fornecimento com a IU. No caso de a 
produção ser maior, o excedente pode ser vendido a um agregador, existindo 
o direito de contratar um agregador de último recurso que compra a energia 
a uma tarifa feed-in regulada e indexada ao preço mensal da energia.

5. COORDENAÇÃO COM O SISTEMA ENERGÉTICO
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Regras básicas do autoconsumo coletivo e partilha de energia

A Figura 4 mostra os elementos básicos do ACC. Os critérios de licencia-
mento das UPAC e os critérios de proximidade entre as UPAC e as IU são os 
mesmos que para um ACI e não estão aqui representados. No ACC, as tarifas 
a adotar para a energia que é partilhada usando a rede pública tem um 
desconto adicional de 100% nos CIEG. O ACC deve ser gerido por uma EGAC 
que agrega os excedentes individuais e os vende diretamente no mercado 
grossista ou através de um agregador� (sta figura resume tamEém os Sossí-
veis mecanismos de partilha de energia, que são a seguir explicados.

O mecanismo para a partilha de energia foi atualizado na última legislação 
portuguesa, o DL15/2022, que substitui o anterior DL162/2019, e podem 
ser representados conforme descrito na Figura 5. 

Estes mecanismos de partilha são os seguintes:

•	 1o caso de n¥o se disSor de outros coeficientes �Sor n¥o ter sido de-
finidos ou enviados Sela (*$C�, o 25' aSlica coeficientes de alocação 
(CA) proporcionais ao seu consumo para partilhar a energia gerada 
localmente entre as IU. Terá que ser a Entidade Reguladora dos Sis-
temas (nergéticos �(56(� a detalKar como estes coeficientes deve-
rão ser calculados. 

•	 Partilha baseada em coeficientes fixos, que podem ter discriminação 
temporal e ser diferentes dependendo dos tipos de dias ou estações 
do ano� (stes coeficientes sµ Sodem mudar�se Tuando e[istirem mu-
danças na estrutura do ACC que assim o requeiram. 

•	 Partilha baseada em coeficientes variáveis Sode ser definida com Ease 
em critérios de hierarquização em combinação ou não com outros 
coeficientes� 7er£ de ser a (56( a concreti]ar os Srocedimentos Sara 
o envio destes coeficientes ao 25'�

•	 Partilha efetuada com base a sistemas específicos de gestão dinâmi-
ca, que possibilitem a monitorização, controlo e gestão dinâmica de 
energia, em temSo real, com vista ¢ otimi]a©¥o dos ˊu[os energéti-
cos, culminando no envio de coeficientes dinâmicos ao ORD.

2s coeficientes vari£veis e os sistemas de gest¥o din¤mica de energia 
são melhorias do DL15/2022 face ao DL162/2019 há muito esperadas, 
M£ Tue SossiEilitam o desenvolvimento de autoconsumos mais eficientes, 

5. COORDENAÇÃO COM O SISTEMA ENERGÉTICO
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permitindo considerar a partilha dos meios de produção locais, e o desen-
volvimento de novos e mais avançados modelos de negócio de partilha 
de energia.

 
Serviços energéticos oferecidos pelas comunidades de 
energia

Visão geral dos serviços 

As CER podem ter a capacidade de oferecer um conjunto de serviços ener-
géticos aos seus membros que facilitam a participação e o papel ativo dos 
consumidores finais no sistema energético� 2s traEalKos da 86() �>�@ >�@� 
são de especial interesse na caraterização e descrição destes serviços. Com 
Ease nessas referências, a )igura � �adaStada de >�@� mostra uma classifica-
ção desses serviços, que são descritos de seguida. 

•	 Serviços de informação e sensibilização: as C(5, Tue s¥o definidas Sela 
regula©¥o como estruturas organi]ativas com fins amEientais, sociais e 
econµmicos �mas sem fins lucrativos�, Sodem fornecer servi©os orienta-
dos a potenciar esses objetivos [5]. Alguns deles são, por exemplo: 

o Informar sobre as possibilidades energéticas sustentáveis.

o Informar sobre o potencial dos recursos distribuídos energéticos em 
concord¤ncia com os servi©os de financiamento� 

o Fornecer dados dos comportamentos energéticos individuais, assim 
como de comportamentos energéticos de referência baseados nos 
outros membros da CER, para incentivar comportamentos energé-
ticos mais eficientes e alinKados com as necessidades do sistema�

o Fornecer diagnósticos energéticos de comportamentos e instalações 
dos membros para potenciar melhorias.

o Criar foros internos de estímulo para o conhecimento e atitudes 
energéticas sustentáveis. 

•	 Serviços de financiamento e manutenção de ativos:  as CER, com melhor 
caSacidade de negocia©¥o de financiamento Tue os memEros indivi-
duais, podem contribuir para oferecer com os seguintes serviços:
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o Compra coletiva de recursos para o autoconsumo (painéis solares, 
materiais para isolamento, baterias, etc.) para recursos partilhados. 
O investimento coletivo mediante a partilha dos recursos permite 
investir em recursos mais avançados e de maior capacidade que os 
investimentos individuais. 

o Intermediação na compra individual de recursos para o autocon-
sumo, facilitando os processos de negociação com os fornecedores 
Sara a oEten©¥o de melKores condi©·es de financiamento, instala©¥o 
e manutenção dos ativos.

o Financiamento total ou parcial das despesas iniciais, complemen-
tado com esquemas de reembolso que podem estar integrados no 
modelo de negócio da própria CER.

•	 Serviços de partilha e fornecimento de energia: 

o Um dos serviços principais é a partilha de energia gerada localmen-
te entre os membros da CER. Assim, os excedentes de energia indivi-
duais dos membros de uma CER podem ser partilhados e negociados 
com o resto dos membros, fomentando um melhor balanceamento 
entre a procura e a produção local. A CER pode fornecer os meios 
técnicos (plataforma de mercado, procedimentos de liquidação, etc.) 
para essas partilhas e potenciais mercados locais, ou intermediar 
com os fornecedores desses sistemas. 

o A CER, responsável pela gestão do excedente local, pode também 
funcionar como agregador e vender esses excedentes nos mercados, 
ou contratar e vender esses excedentes a agregadores que os ven-
dam nos mercados.

o A CER poderia também adotar o papel de comercializador para os 
seus membros, substituindo os comercializadores tradicionais, mas 
com obrigações semelhantes. 

 
Serviços de flexibilidade 

As CER podem ter um contributo importante para a descarbonização pro-
gressiva do sistema energético. Por um lado, promovem o uso de ener-
gias renováveis decentralizadas reduzindo a dependência energética de 
fontes não renováveis. Por outro, promovem um papel mais ativo dos 
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consumidores finais no sistema energético, incentivando a autoSrodu©¥o, 
mas tamEém a gest¥o mais eficiente do consumo Tue, aMustando�se ¢ Sro-
dução local, ajuda ao balanceamento geral do sistema. 

Este papel ativo no balanceamento e contribuição para o bom funciona-
mento do sistema energético pode ter lugar mediante o fornecimento de 
ˊe[iEilidade ao sistema, como M£ foi e[Slicado Erevemente na sec©¥o ���� 
$ ˊe[iEilidade, definida KaEitualmente como a SossiEilidade de alterar os 
padrões de geração ou consumo como reação a sinais externos (preço ou 
sinais de ativação), é um contributo importante para a estabilidade e bom 
funcionamento do sistema [6].

$ )igura � mostra os diferentes servi©os de ˊe[iEilidade Tue uma C(5 Sode 
oferecer aos seus membros e aos outros atores do sistema energético. 

A flexibilidade implícita é o resultado da otimização, habitualmente feita 
pelas empresas de serviços energéticos (ESCo na terminologia inglesa), dos 
comportamentos dos membros da CER face aos preços da energia e às tari-
fas pelo uso das redes. No caso considerado, a própria CER poderia fornecer 
esses serviços energéticos aos seus membros com base no conhecimento 
detalhado dos seus comportamentos a as suas sinergias com os dados dos 
consumos e geração no seio da CER. Essa otimização poderá maximizar o 
autoconsumo individual e coletivo, reduzir o custo energético total, reduzir 
as pontas de potência consumida e possivelmente a potência contratada, 
ou gerir os recursos locais de geração e armazenamento para fornecimento 
de energia em situações de emergência com funcionamento em ilha sem 
ligação à rede pública.

A flexibilidade explícita pode ser ofertada nos mercados, diretamente pela 
CER assumindo o papel de agregador ou contratando esse serviço a um 
agregador externo, e ativada no caso de ser selecionada. Considerando que 
a CER poderia participar nos mercados como comercializador ou como 
agregador, o que implica um compromisso de entrega (quer de consumo 
Tuer de gera©¥o� e resSonsaEilidade Selo desvio incorrido, a ˊe[iEilidade 
disponível poderia ser usada para compensar internamente os desvios es-
timados aos agentes de mercado mediante a participação nos mercados 
intradiários de forma a otimizarem os seus portfolios e minimizar os seus 
desvios� $ ˊe[iEilidade Soderia ser tamEém fornecida aos oSeradores de 
rede para serviços de sistema [7] “only the conventional power generation 
resources connected to the transmission grids were allowed to provide the-
se ASs managed by the transmission system operators (TSOs)”. No caso do 
257, essa ˊe[iEilidade Soderia ser agregada e oferecida nos mercados de 
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reserva de ativação manual para o balanceamento do sistema, ou para a 
resolução das restrições da rede de transporte (problemas de tensão ou 
congestionamento das linhas), ou em mercados para garantir a segurança 
do abastecimento (como ocorre por exemplo em França, onde quer os pro-
dutores quer os comercializadores podem participar neste serviço [8]). Não 
oEstante, aferir a caSacidade firme Tue os recursos distriEuídos Sodem for-
necer para a adequação do sistema é ainda um problema complexo. A atual 
regulamentação portuguesa só permite que participem nestes serviços as 
unidades de geração convencionais (térmicas, hídricas e bombagem), em-
bora algum projeto piloto tenham experimentado fazer o fornecimento de 
ˊe[iEilidade de Sarte do consumo Sara a reserva manual >�@� Por ¼ltimo, é 
esSet£vel Tue se desenvolvam os mercados de ˊe[iEilidade local Sara dar 
serviço aos ORD para a resolução das restrições das suas redes, um melhor 
Slaneamento futuro das redes onde a ˊe[iEilidade disSonível Sode contri-
buir para adiar ou evitar investimentos desnecessários, ou mesmo no caso 
de situações de emergência com funcionamento em ilhas, contribuir para a 
segurança do abastecimento local.

 
Gestão energética das comunidades de energia e coordena-
ção com o sistema energético

A gestão interna das CER pode basear-se em mecanismos de gestão cen-
trali]ados �com Ease em desSacKos µtimos dos recursos ˊe[íveis� ou em 
mecanismos mais decentralizados baseados em mercados locais. Seja com 
base num sistema de gestão e coordenação centralizado, seja com base 
em mecanismos de mercado, é preciso depois recorrer a um processo de 
liTuida©¥o Tue determine os coeficientes de aloca©¥o e as comSensa©·es 
financeiras internas com Ease nas regras internas de SartilKa e negocia©¥o 
de energia da CER. 

O dimensionamento dos recursos individuais ou partilhados dependerá do 
modelo de negócio e regras de partilha da CER que determinam a sua ope-
ra©¥o e liTuida©¥o financeira� 

 
Gestão centralizada

A gestão de energia centralizada numa CER pode basear-se numa arquite-
tura semelhante à representada na Figura 8.

5. COORDENAÇÃO COM O SISTEMA ENERGÉTICO



73COMUNIDADES DE ENERGIA RENOVÁVEL

Figura 8 Arquitetura centralizada de gestão de energia, elaboração própria. 
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Cada membro da CER tem um contador inteligente para recolher, em tempo 
real, as medições do consumo líquido (consumo menos geração) com a fre-
quência escolhida. Essas medições são usadas para o cálculo dos setpoints 
dos recursos control£veis �recursos ˊe[íveis�, e arma]enadas Sara o aMuste 
dos algoritmos de estimação e para os processos de settlement da CER. A 
frequência mais comum (e a que a regulação portuguesa considera) é a cor-
respondente a um período de amostragem de 15 min. O contador inteligen-
te está ligado aos sistemas de gestão de energia dos prosumidores (home 
energy management system ou HEMS na literatura anglo-saxónica) que con-
trolam, por sua vez, os dispositivos controláveis do prosumidor (baterias, 
eletrodomésticos inteligentes, termoacumuladores, veículos elétricos com 
controlo de carregamento, etc).

A gestão centralizada é feita mediante uma otimização contínua sobre uma 
janela temporal deslizante, como se mostra na Figura 9, com uma estratégia 
de controlo preditivo. 

O controlo preditivo estima, para cada intervalo temporal (tj na Figura 9) os 
setpoints µtimos Sara os recursos control£veis �recursos ˊe[íveis� conside-
rando as previsões de consumo e geração dos diferentes dispositivos exis-
tentes, assim como os preços e tarifas da energia fornecida externamente 
pelos respetivos comercializadores e da energia partilhada internamente. 
A otimização é feita para um horizonte alargado, por exemplo 24 horas, e 
é executada sempre antes da aplicação dos setpoints do próximo intervalo 
temporal para usar sempre os dados mais atualizados. O objetivo da otimi-
zação depende do modelo de negócio de funcionamento da CER, mas, por 
exemplo, um objetivo habitual pode ser a minimização da fatura energéti-
ca conjunta dos membros da CER. Alguns trabalhos calculam os setpoints 
como resultado de várias otimizações sequenciais, como por exemplo em 
[10], onde o primeiro passo otimiza individualmente a fatura energética de 
cada prosumidor, o segundo minimiza o custo energético conjunto da CER 
garantindo que o benefício individual dos prosumidores só melhora com 
relação ao primeiro passo, e o terceiro tem por objetivo garantir a operação 
segura da rede de distribuição.

 
Mercados locais de energia

Como alternativa aos sistemas de gestão centralizada estão os merca-
dos locais de energia (MLE), que possibilitam que prosumidores vizinhos 
transacionem energia entre si ao invés de a comprar ou vender aos seus 
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comercializadores e agregadores, os agentes responsáveis do seu balancea-
mento (balancing responsible parties ou BRP). O papel dos BRP é essencial 
para o balanceamento do sistema, que consiste em minimizar os desvios 
entre produção e consumo, e atribuir os custos por manter esse balancea-
mento aos responsáveis dos desvios. Como BRP, os comercializadores são 
responsáveis por garantir que a energia consumida pelos seus clientes seja 
igual à energia que compram no MG, e, de maneira semelhante, os agre-
gadores são responsáveis por assegurar que a energia que vendem no MG 
seja, por sua vez, a energia realmente entregue. Esta integração com o set-
tlement do MG é fundamental, uma vez que as transferências locais podem 
impactar a posição dos BRP dos prosumidores, permitindo que só lhes seja 
faturado um volume de energia líquido das transações locais.

A Figura 10 [11] mostra um exemplo onde um prosumidor B tem um exce-
dente medido de 200 kWh, vende 150kWh localmente (1), e entrega ao seu 

5. COORDENAÇÃO COM O SISTEMA ENERGÉTICO

Figura 10 Impacto das transações locais no settlement grossista, [11].
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agregador apenas os 50 kWh restantes (2). Um prosumidor A, que adquire 
esses 150 kWh vendidos por B, só precisa de comprar ao seu comercializa-
dor os 150 kWh restantes dos 300 kWh que consumiu (2). A transação local 
causa, portanto, uma transferência passiva de energia entre os BRP dos pro-
sumidores no sentido oposto ao contrato local. Com efeito, o BRP do prosu-
midor A transfere indiretamente 150 kWh para o BRP do prosumidor B (3). 

As regras do autoconsumo e dos CA, já explicadas acima, fornecem as ba-
ses para essa integração do settlement local com o MG. Uma vez que cada 
prosumidor mantém um contrato de fornecimento com um comercializador 
e (indiretamente) com um agregador, os CA que permitam considerar as 
transações locais repassam as transferências locais de energia para os res-
petivos BRP, como mostra a Figura 10.

Entretanto, devem vir a ser considerados ajustes na regulação atual, pois, 
apesar de estarem previstos no DL15/2022, a regulamentação atual da 
(56( ainda n¥o Sermite mercados locais e ainda n¥o é ˊe[ível o suficiente 
na aplicação dos CA. Os seguintes pontos, especialmente o primeiro, são 
fundamentais para viabilização de MLE em Portugal considerado os funda-
mentos do ACC [12]:

1. 2s C$ devem Soder ser din¤micos, ou seMa, devem Soder ser definidos 
pela comunidade, a qual deve considerar transações locais. Como já 
explicado, o DL15/2022 parece já considerar esta possibilidade, mas 
ter£ de ser a (56( a definir as regras concretas da sua aSlica©¥o�

2. Os CA devem poder assumir valores negativos, desde que a soma 
de todos os coeficientes iguale �, o Tue Sermitiria Tue, ao invés de 
apenas receberem energia alocada pela comunidade, os prosumi-
dores também aloquem energia para a comunidade. Isso permite 
aos prosumidores vender energia internamente proveniente do 
próprio comercializador sem necessariamente possuir excedente 
individual, o que contribui para a concorrência no mercado livre da 
comercialização.

3. $ legisla©¥o deve definir outros asSetos fundamentais Sara legali]ar 
o MLE, como regular a atividade de venda de energia entre pares, a 
sua tributação e integração no regulamento das relações comerciais.

Considerando esses ajustes, qualquer tipo de MLE constituído numa CER 
pode ser transformado em transações entre pares, como demonstrado na 
Figura 11, através dos CA (2) que o responsável da alocação de energia 
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(ARP) envia após a medição da energia consumida e produzida (1). Apenas 
depois de receber as medições e os CA é que o TSO calcula o desvio do 
sistema (4) e repassa os custos aos BRP (5).

(ssa ordem significa Tue a C(5 Sossui temSo suficiente Sara enviar os 
CA e, portanto, pode permitir transações internas mesmo após a entrega 
da energia Selos Srosumers� ,sso significa Tue, além de M/( semelKantes 
aos grossistas, onde se negocia a energia que será entregue no futuro, os 
prosumidores podem negociar entre si, em mercados que chamamos post-
-delivery [12], a energia que já foi produzida e consumida, sem necessidade 
de previsões de carga ou geração, como já acontece habitualmente nos 
contratos que já tem com os seus comercializadores. Nestes mercados só 
é preciso ofertar os preços a que os participantes estão dispostos a vender 
ou comprar a energia, e a responsabilidade pelos desvios continua a ser 
dos respetivos BRP, que podem cobrar por esse serviço nos contratos indi-
viduais de fornecimento.

 
Liquidação financeira 

$ )igura �� mostra o Srocedimento geral de liTuida©¥o financeira dos 
membros de uma CER, que, na prática, depende da regulação em vigor e do 
seu modelo de negµcio e governan©a� 2 c£lculo dos coeficientes de SartilKa 
permite determinar, para cada membro da CER, no caso de estar a consumir, 
qual é a parte da energia medida que é fornecida pelo seu comercializador 
e qual é a parte autoconsumida pela partilha interna (ver secção 1.2.2). 
O excedente que resulta da diferença entre a produção local das UPAC e 
dos sistemas de armazenamento que estejam a descarregar e do consumo 
local, é agregado e gerido pela EGAC, o que leva a uma renda que deve ser 
partilhada em concordância com as regras da CER, que tipicamente devem 
considerar as percentagens de propriedade dos membros sobre os recursos 
que estejam a produzir, assim como as negociações internas para valorizar 
a energia partilhada localmente. Estes processos são descritos na Figura 12, 
onde Sor simSlicidade, sµ foram considerados coeficientes SroSorcionais 
ou din¤micos� Como os coeficientes din¤micos Sodem reˊetir com Srecis¥o 
as regras internas de partilha, a compensação interna limitar-se-á a deter-
minar os pagamentos dos membros da CER que tenham autoconsumido 
e dos membros da CER que tenham produzido localmente, com base nos 
acordos financeiros entre eles� 4uando a SartilKa é Easeada nos coeficien-
tes proporcionais, é o ORD (de acordo com a legislação atual) o responsável 
pelos seus cálculos. Neste caso, a EGAC tem de considerar que, para além 
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Figura 11 Integração dos CA e settlement do mercado grossista.
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dos acordos financeiros entre os memEros da C(5 Sara a SartilKa interna, 
é preciso um ajuste para compensar cada membro pela diferença entre 
a energia alocada pelo ORD e a energia que realmente deveria ter sido 
alocada com Ease nas regras de SartilKa da C(5 e dos acordos financeiros 
entre seus membros.

Impacto na rede e mercados de flexibilidade

O incremento da geração renovável distribuída e as alterações nos padrões 
de comportamento dos prosumidores podem ter um impacto positivo na 
rede, embora em algumas circunstâncias possa também ser negativo. Com 
efeito, um comportamento mais ativo para autoproduzir e ajustar o con-
sumo à produção local terá, em geral, um contributo positivo no uso das 
redes, localizando a geração próxima ao consumo e balanceando melhor 
consumo com procura, além da contribuição na descarbonização do siste-
ma energético.

1o caso dos mercados Sara os servi©os de ˊe[iEilidade Sara a oSera©¥o 
do sistema pelo ORT (ver secção 2.2), o progressivo descomissionamento 
das centrais térmicas, tradicionais fornecedores dessa ˊe[iEilidade, e[ige 
também a integração progressiva dos recursos distribuídos nesses merca-
dos, em concordância com as diretivas europeias. Essa integração deverá 
ser, esSecialmente Sara os recursos SeTuenos, através da figura dos agre-
gadores que, ao incluí-los nas suas carteiras, consigam atingir volumes de 
ˊe[iEilidade significativos Sara os servi©os considerados, contriEuindo Sara 
os serviços de reservas e para o balanceamento do sistema, ou localmente 
para a resolução de restrições de rede.

Não obstante, estes novos comportamentos implicam também alterações 
no uso local das redes, com frequência desenhadas de acordo com os an-
tigos modos de funcionamento, que devem agora ser supervisionadas e 
geridas pelos respetivos operadores dessas redes. No âmbito das CER, os 
ORD devem ainda atualizar os seus sistemas de previsão com base nestes 
novos comportamentos, e desenhar as estratégias necessárias para um me-
lhor planeamento e operação dessas redes. Neste contexto, a tradicional 
estratégia de reforço das linhas pode ser substituída por uma estratégia 
onde a ˊe[iEilidade emergente é integrada nos Srocessos de Slaneamento 
e operação das redes. As CER podem contribuir para essa melhor gestão das 
redes mediante o fornecimento de serviços ao ORD (ver secção 2.2), quer 
com o fornecimento de ˊe[iEilidade Sara a resolu©¥o de congestionamen-
tos ou de problemas de tensão, quer mediante o fornecimento de dados 
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para a melhoria dos algoritmos de estimação do ORD. Ambos os serviços 
podem ser monetizados e fornecer um valor adicional à participação ativa 
nas C(5, Sor e[emSlo mediante a sua negocia©¥o em mercados de ˊe[i-
Eilidade� (stes mercados de ˊe[iEilidade, no ¤mEito dos '62, ainda est¥o 
numa fase de investigação e experimentação e não há mercados reais a 
funcionar além de experiências piloto, muitas como resultado de proje-
tos de investiga©¥o financiados a nível euroSeu� 2s reguladores Sarecem, 
portanto, ainda à espera de adquirir um melhor conhecimento sobre como 
deveriam ser reguladas estas CER. Não obstante, espera-se que as CER ve-
nham a ser nos próximos anos uma ferramenta essencial para a operação 
das redes de distribuição neste novo contexto. 

5. COORDENAÇÃO COM O SISTEMA ENERGÉTICO
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Digitalização e as Redes Elétricas do Futuro 
Evolução da rede tradicional para smart grid/digital grid

Os sistemas de transporte e distribuição de eletricidade foram projetados 
há mais de 100 anos e, desde então, foram sendo expandidos e melhorados 
apenas de uma forma incremental. Trata-se de sistemas verticalmente inte-
grados, com a geração centralizada, e que serviram bem os tempos em que 

6. O papel das CER no âmbito 
do sistema elétrico: digitali-
zação/plataforma/enabler
José Basílio Simões

https://doi.org/10.21814/uminho.ed.109.7

https://doi.org/10.21814/uminho.ed.109.7
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a eficiência e a resiliência eram menos imSortantes, e em Tue n¥o Kavia o 
recurso a fontes de energia renováveis.

Todavia, para o cumprimento das metas de descarbonização é fundamental 
alterar finalmente este modelo, evoluindo Sara redes elétricas mais com-
plexas, multidirecionais, preparadas para a integração de fontes de energia 
renovável de forma distribuída (DER – Distributed Energy Resources) e para 
uma crescente eletrifica©¥o de todos os sectores da economia�

As Comunidades de Energia Renovável, que têm como um dos princípios 
orientadores o equilíbrio entre a quantidade de eletricidade produzida e 
consumida numa ]ona geograficamente limitada, tra]endo, Sortanto, a ge-
ração para muito mais perto do consumo, contribuem decisivamente para a 
gestão da rede elétrica, tornando-a potencialmente mais estável, segura e 
eficiente, com menores Serdas � dada a inerente redu©¥o dos ˊu[os gloEais 
- e com a possibilidade de introdução de camadas de comando e controlo 
local, possibilitando uma otimização e gestão inteligente dos diversos re-
cursos integrados.

De facto, conforme mais adiante se aprofundará, as Comunidades de Ener-
gia Renovável promovem uma gestão descentralizada da rede elétrica, re-
solvendo local e antecipadamente desequilíbrios cujas consequências po-
deriam de outra forma ser fortemente ampliadas. Se na zona de Coimbra 
tivermos uma maior concentração de veículos elétricos num determinado 
dia, a plataforma de gestão das Comunidades locais de Energia deverá atuar 
de acordo com esse evento, de forma distinta da plataforma de gestão da 
rede local na Guarda, onde uma menor intensidade associada à mobilidade 
elétrica, mas um maior consumo associado ao aquecimento possa existir. 
A digitalização permitirá uma gestão descentralizada da rede, suportan-
do decisões locais desde que comunicadas antecipadamente aos sistemas 
centrais de gestão.

Esta evolução transformacional das redes elétricas, iniciada nos últimos 20 
anos, apenas é possível com a integração de tecnologias de informação e 
comunicação, fazendo evoluir o modelo clássico de distribuição para um 
modelo de redes inteligentes (smart grids) as quais terão de continuar a 
evoluir para uma verdadeira rede digital (digital grid). 

A rede digital corresponde à digitalização das redes elétricas usando tec-
nologias avançadas permitindo comunicação bidirecional entre a rede, os 
consumidores, os produtores e as várias entidades envolvidas na sua opera-
ção e manutenção: Transmission System Operator (TSO), Distribution System 

6. O PAPEL DAS CER NO ÂMBITO DO SISTEMA ELÉCTRICO...
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Operator (DSO) e o Comercializador, entre outros agentes de mercado, como 
sejam o Agregador, a Entidade Gestora do Autoconsumo Coletivo (EGAC) 
e das Comunidades de Energia ou o operador de postos de carregamento 
(OPC) de veículos elétricos, sempre que estejam presentes.

A digitalização da rede torna possível a sua monitorização e controlo em 
tempo real, permitindo aos DSOs aumentar a qualidade, disponibilidade 
e eficiência da rede� $ rede digital é o conceito Tue Sretende conectar a 
geração descentralizada proveniente das renováveis, os sistemas de arma-
zenamento, as micro-redes e as VPPs (Virtual Power Plants) com os sistemas 
tradicionais de geração centralizada, aproveitando o potencial das casas e 
edifícios inteligentes e da Internet das Coisas (IoT - Internet of the Things), 
Sara tornar as atuais redes mais confi£veis e inteligentes, caSa]es de dete-
tar e remediar automaticamente situações de interrupção de fornecimento 
de eletricidade, encontrando caminhos alternativos quando for necessário.

O conceito da Rede Digital inter-relaciona o sistema elétrico com as redes 
de telecomunicações e será cada vez mais importante para as redes elétri-
cas do futuro, à medida que as renováveis e o armazenamento se tornam 
cada vez mais distribuídos em micro-redes de grandes edifícios e instala-
ções industriais, mas também nas Comunidades de Energia.

 
Resiliência e segurança da rede elétrica  
Modelização das redes elétricas em face dos novos compor-
tamentos dinâmicos 

A dinâmica das redes elétricas clássicas é determinada por geradores sín-
cronos com grande inércia, normalmente representados e modelizados li-
nearmente como sendo um grupo de osciladores interagindo entre si [1]. 
Todavia, a introdução de elementos com comportamento altamente não 
linear e com muito menor inércia exige novos modelos dinâmicos para a 
modelização do comportamento das redes elétricas do futuro, de forma a 
avaliar corretamente a sua estabilidade e sincronização ou, genericamente, 
os seus riscos e limitações [2].

De facto, a rede elétrica é uma das infraestruturas críticas que tem de ser 
protegida. Para tal, um aspeto fundamental é garantir a sua resiliência be-
neficiando das caSacidades Tue a integra©¥o de novas tecnologias na rede 
pode trazer. Um dos elementos chave para o aumento da resiliência e se-
gurança da rede é o seu grau de digitalização e monitorização, associado 

6. O PAPEL DAS CER NO ÂMBITO DO SISTEMA ELÉCTRICO...
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¢ introdu©¥o de um sistema de automa©¥o Tue Sermita a sua modifica©¥o, 
para o que as micro-redes e nano-redes poderão desempenhar um papel 
fundamental� (stas redes dever¥o ser o mais Sossível autossuficientes em 
termos de capacidade de geração e serão elementos chave para a resiliên-
cia da rede global.

A utilização de dispositivos e protocolos IoT, a aquisição e troca de maiores 
quantidades de dados e o desenvolvimento de algoritmos e ferramentas de 
avaliação de risco adequadas, permitem melhorar o planeamento, deteção, 
atua©¥o�mitiga©¥o e recuSera©¥o da rede, Eeneficiando de conKecimento e 
informações prévias, prevendo as zonas vulneráveis da rede e antecipando 
e preparando a resposta para essas disrupções. Numa palavra, a digitaliza-
ção aumenta a resiliência das redes elétricas.

 
Sector coupling e a gestão inteligente de cargas

1¥o K£ ainda uma defini©¥o acordada universalmente Sara sector coupling 
que, tratando-se de um termo relativamente novo, refere-se a um conceito 
explorado desde há décadas. Na perspetiva da IRENA (International Rene-
wable Energy Agency), sector coupling Sode ser definido como o Srocesso 
de interconetar o sector da geração de eletricidade com o sector da energia 
de uma forma mais lata (como por exemplo o calor, o gás ou a mobilida-
de). Foi primeiramente aplicado na Alemanha para sublinhar a importância 
da aplicação dos excedentes de energia solar e eólica em sectores como 
os transportes, a indústria, os edifícios e o aquecimento, os quais de outra 
forma seriam desperdiçados [3]. Se forem simultaneamente utilizadas so-
luções de gestão da procura o sector coupling terá benefícios ainda mais 
relevantes, sendo a digitalização e a introdução de sistemas inteligentes 
nas redes elétricas determinante para esse efeito.

Se forem introduzidos os benefícios económicos adequados, por exemplo 
através de tarif£rios din¤micos e da moneti]a©¥o da ˊe[iEilidade energéti-
ca, será possível obter contributos muito relevantes para as operações glo-
bais do sistema e para atingir as metas de descabonização de uma forma 
economicamente mais efica]1. 

1 https://www.irena.org/media/Files/IRENA/Agency/Publication/2021/Oct/IRENA_Sector_Coupling_
in_Cities_2021.pdf

The International Renewable Energy Agency (IRENA) serves as the principal platform for interna-
tional co�oSeration, a centre of e[cellence, a reSositor\ of Solic\, tecKnolog\, resource and financial 
knowledge, and a driver of action on the ground to advance the transformation of the global energy 

https://www.irena.org/media/Files/IRENA/Agency/Publication/2021/Oct/IRENA_Sector_Coupling_in_Cities_2021.pdf
https://www.irena.org/media/Files/IRENA/Agency/Publication/2021/Oct/IRENA_Sector_Coupling_in_Cities_2021.pdf
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O caso da mobilidade elétrica é talvez aquele que maior impacto terá nas 
redes na Srµ[ima década Selo Tue um acoSlamento eficiente e Sromotor 
de ˊe[iEilidade energética entre os sectores elétrico e dos transSortes e[i-
ge a implementação de sistemas inteligentes de gestão de carregamentos, 
para além de reformas regulatórias que promovam os serviços de sistema, 
bem como de plataformas inovadoras de gestão e da promoção de novos 
modelos de negócio. 

Como adiante se aprofundará, as Comunidades de Energia podem cons-
tituir-se como autênticos laboratórios vivos que permitirão testar estas 
plataformas em ambiente real, local e controlado, gerando a experiência 
necessária para a transição da rede tradicional para uma rede inteligente, 
passando por uma fase de rede híbrida em que ambas deverão co-existir. 

Na verdade, a tecnologia tem quebrado tabus: temos hoje a possibilidade 
de arma]enar energia térmica e elétrica de forma eficiente e economica-
mente viável. A digitalização, a granularidade da chamada Internet das Coi-
sas (IoT) e os sistemas de controlo remoto possibilitam controlar a procura 
de energia, e[Slorando a ˊe[iEilidade associada ¢ inércia dos sistemas de 
aquecimento/arrefecimento ou de outros processos interruptíveis, quebran-
do também o tabu da inelasticidade da energia [4].

Ou seja, a tecnologia hoje ao nosso dispor possibilita uma gestão dinâmi-
ca, inteligente e segura dos ativos de energia distribuída (i.e., unidades de 
produção de base renovável, baterias, veículos elétricos, equipamentos de 
climatização e outros) podendo controlar a procura de uma forma inteli-
gente e assim contribuir para a manutenção do equilíbrio entre a oferta e a 
procura na rede elétrica mesmo em cenários de geração intermitente. 

Efetivamente, as técnicas de gestão da procura (DSM - Demand side manage-
ment) através do controlo ativo de cargas, são hoje vistas como uma estra-
tégia efetiva para a integração de energias renováveis nas redes elétricas, 
controlando os Serfis de consumo através da utili]a©¥o de sistemas inteli-
gentes de gestão e controlo capazes de diferir temporalmente a utilização 
de determinadas cargas.

system. An intergovernmental organisation established in 2011, IRENA promotes the widespread 
adoption and sustainable use of all forms of renewable energy, including bioenergy, geothermal, 
hydropower, ocean, solar and wind energy, in the pursuit of sustainable development, energy access, 
energy security and low carbon economic growth and prosperity. 

6. O PAPEL DAS CER NO ÂMBITO DO SISTEMA ELÉCTRICO...
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A digitalização e a interoperabilidade serão fundamentais para que esta 
ˊe[iEilidade de cargas Sossa ocorrer e contriEuir Sara a gest¥o do sistema 
elétrico e para a otimização dos mercados de energia. Várias teses e arti-
gos científicos têm sido escritos na ¼ltima década soEre esta evolu©¥o do 
sistema elétrico. Por exemplo em [5] foi desenvolvido para esse efeito o 
conceito de Energy Box Aggregator de forma a assegurar a interface entre os 
sistemas individuais de gestão de energia / gestão de cargas, e o operador 
da rede elétrica, num contexto de redes inteligentes.

2 agregador dever£ usar a ˊe[iEilidade disSoniEili]ada Sor cada utili]ador 
individual, agregado num cluster local, sendo para o efeito a Comunidade 
de Energia a entidade natural, de forma a satisfazer os requisitos de con-
trolo da procura exigidos pelo operador de serviços de sistema, de forma a 
equilibrar a oferta e a procura.

Num contexto de introdução de fontes de geração renovável com inter-
mitência, esta aproximação é economicamente atrativa, evitando maiores 
investimentos do lado da oferta para suprir necessidades pontuais. 

8m e[emSlo real do imSacto da ˊe[iEilidade energética foi o sucedido K£ 
poucos meses quando o Sistema Elétrico Francês sofreu um episódio de fal-
ta de potência elétrica para enfrentar a ponta de consumo do dia (70 GW). 
Embora o seu parque gerador disponha de 130 GW, um grande número de 
reatores nucleares encontrava-se em manutenção. O sistema sobreviveu 
graças à contratação de 11 GW de apoio aos países periféricos e à ativa-
©¥o com o nível laranMa do 6istema Ȣ(coZattȣ� 2 siteb ZZZ�monecoZatt�fr, 
foi lançado pelo operador de rede francês e constitui um importante ins-
trumento para reduzir riscos de corte nos períodos de forte consumo ou 
de deficiência de energia, recorrendo e[clusivamente a medidas comSorta-
mentais. Contém informação em tempo real sobre o estado da rede elétrica, 
com cores que vão do verde ao vermelho e com aconselhamento sobre qual 
o melhor comportamento dos cidadãos, quer em casa, quer no local de tra-
balho. Quando a procura excede a oferta, em vez de um corte cego, é pedido 
aos consumidores que moderem o seu consumo através de ecogestos sim-
ples que podem ir do desligar uma lâmpada, não carregar o telemóvel, não 
por em funcionamento a máquina de lavar, ou interromper o carregamento 
do veículo elétrico.

6. O PAPEL DAS CER NO ÂMBITO DO SISTEMA ELÉCTRICO...
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Digital Twins: juntando a digitalização, IoT e a ciência dos 
dados para a gestão das redes inteligentes

O conceito de Digital Twins foi introduzido pela primeira vez há mais de 
30 anos por David Gelernter, professor de ciências de computação na Uni-
versidade de Yale, na sua obra Mirror Worlds. Foi já considerada uma das 
Top Trending Emerging Technologies da Gartner e está em fase crescente de 
adoção desde as áreas da produção de máquinas industriais, passando pela 
aviação e transportes em geral, até às cidades e redes inteligentes.

Trata-se de criar réplicas digitais de objetos, processos ou cenários reais 
complexos, criando um paralelismo entre o mundo físico e o virtual para 
análise de todas as perspetivas e simulação de cenários em que a gestão e 
controlo remoto sejam possíveis, ou simplesmente para efetuar manuten-
ção preditiva.

A tecnologia dos Digital Twins abarca a digitalização, IoT e Data Science e 
tem uma aplicação muito grande nas smart cities por se tratar de ambientes 
extremamente complexos, com imensas dimensões, desde a mobilidade, ao 
consumo e gestão da água e às smart grids. Um exemplo dado frequente-
mente é a cidade de Boston que está a utilizar Digital Twins para o planea-
mento e construção de edifícios, tendo em consideração a exposição solar, 
as infraestruturas existentes e a previsão de custos de construção, mas tam-
bém na análise de cenários preditivos de cheias, com base no histórico e 
nas previsões atmosféricas.

 
Ciber-segurança e tolerância a falhas 

Antes de concluir esta introdução sobre as tecnologias associadas à digi-
talização e sobre o seu estado de desenvolvimento e disponibilidade nas 
redes elétricas, em especial da Europa, importa não esquecer também os 
riscos associados.

Na verdade, e como já referido e mais adiante se demonstrará, a digitali-
zação da energia tem o potencial para melhorar o desempenho do siste-
ma elétrico de diversas formas, técnica e economicamente, por exemplo 
aumentando o n¼mero e volume das fontes de ˊe[iEilidade e criando as 
condições para a implementação de novos tipos de transações e modelos 
de negócio. Ou seja, a digitalização não só é determinante para a des-
centralização e descarbonização como é o enabler da democratização da 
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energia! Todavia, a profusão de pontos de contacto com a rede através da 
instalação dos dispositivos IoT e da criação da chamada Internet da Ener-
gia (IoE - Internet of the Energy), encerra riscos semelhantes ao da internet, 
como sejam os ciberataques, devendo, portanto, ser tidas em considera-
ção as medidas de segurança quer a nível físico quer dos protocolos de 
comunicação. Por outro lado, também a nível lógico e algorítmico deve 
ser assegurado Tue o sistema e[iEe toler¤ncia a falKas, identificando os 
estados de segurança e impedindo que falhas técnicas ou humanas pos-
sam gerar situações críticas. Por exemplo, sendo possível que múltiplos 
agentes tenham acesso ao mesmo dispositivo, podendo emitir sinais de 
controlo contraditórios, é necessário impedir a nível do projeto que essas 
ordens Sossam ocorrer� 2u seMa, devemos limitar as SossiEilidades infinitas 
proporcionadas pela digitalização apenas àquelas que sejam compatíveis 
com a segurança do sistema.

 
Transição energética em movimento 

O funcionamento normal da nossa sociedade pressupõe um bom equilí-
brio entre a procura e a oferta. Todos sentimos recentemente, no início da 
pandemia COVID-19, como a ocorrência de fenómenos inesperados podem 
alterar esse equilíbrio com consequências muito nefastas. A oferta de papel 
higiénico, máscaras e ventiladores, por exemplo, demorou várias semanas 
até se ajustar à procura. Noutros casos, como os componentes eletrónicos e 
outros materiais, passaram-se já muitos meses e ainda não foi encontrado 
um novo equilíbrio.

Nas redes elétricas, esses desequilíbrios não podem ocorrer por mais do 
que breves instantes, caso contrário as consequências poderão ser muito 
nefastas, gerando apagões como os sucedidos no Texas em fevereiro de 
����, num inverno anormalmente frio, em Tue � milK·es de casas ficaram 
sem fornecimento de eletricidade durante vários dias causando mais de 
200 mortes e perdas económicas estimadas em mais de 130 milhares de 
milhões de dólares. Outros desequilíbrios semelhantes entre a oferta e o 
consumo elétrico provocaram apagões em cascata em agosto de 2003 no 
norte dos EUA e no Canadá, em julho de 2012 na Índia e em março de 2019 
na Venezuela.

Estes episódios até agora raros vão quase certamente tornar-se muito mais 
frequentes em consequência dos efeitos das alterações climáticas e do que 
podemos apelidar de transição energética “em movimento” para ilustrar a 

6. O PAPEL DAS CER NO ÂMBITO DO SISTEMA ELÉCTRICO...
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mudança de paradigma e transformação das redes elétricas em curso. Na 
verdade, a introdução de fontes de geração renovável com variabilidade 
inerente, ao mesmo temSo Tue a descarEoni]a©¥o e[ige a eletrifica©¥o dos 
consumos nos edifícios, dos meios de transporte, dos sistemas de aque-
cimento e arrefecimento, bem como de outros sectores de atividade eco-
nómica, estão a aumentar grandemente a procura de eletricidade quando 
em simultâneo as centrais convencionais a carvão e nucleares estão a ser 
desligadas da rede.

A solução para corrigir estes desequilíbrios pode passar pelo investimento 
em infraestruturas centralizadas de armazenamento, como as baterias grid-
-scale ou as instalações hidro-elétricas com bombagem para armazenar a 
produção renovável excedente, aproximação que está a ser liderada pela 
CKina e Tue imSlica investimentos massivos difíceis de aSrovar e Mustificar 
no mundo ocidental, ou a introdução de mecanismos inteligentes de con-
trolo da procura (Demand Side Management) e a gestão da rede a partir de 
micro-redes e Comunidades de Energia, como os Estados Unidos e a Europa 
estão a privilegiar. 

� esta segunda via Tue acreditamos ser a mais efica] e economicamente 
viável, e para a qual uma efetiva digitalização das redes é fundamental. As 
Comunidades de Energia, como temos vindo a defender, ajudam a garantir 
o balanceamento da rede, numa abordagem bottom-up, estabelecendo um 
novo nível de gestão e controlo local capaz de acomodar movimentos impre-
visíveis como a compra de um novo veículo elétrico, de uma bomba de calor, 
e de um novo sistema solar de um dia para o outro num mesmo bairro, pro-
movendo uma verdadeira e democrática transição energética “em movimento” 
sem prejudicar a segurança e resiliência das redes elétricas existentes. 

 
Digitalização e interoperabilidade

Esta transição energética em movimento exigida pelas metas de descar-
bonização, no âmbito da qual observamos a evolução de um sistema ba-
seado em poucos atores chave para um novo paradigma com milhões de 
elementos ativos e dinâmicos conectados, sejam eles unidades de geração, 
armazenamento ou apenas de consumo, não pode mais ser gerido sem uma 
Srofunda digitali]a©¥o do sistema elétrico, conforme ficou M£ Eem Satente 
nas teses que o autor acima foi defendendo.
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A digitalização, com recurso a tecnologias de informação e comunicação e 
a soluções compostas por múltiplos sensores, atuadores e sistemas conec-
tados e interoperáveis, coordenados com recurso a algoritmos e sistemas 
oSerativos sofisticados Tue incorSoram inteligência artificial, e outras tec-
nologias emergentes, deverá permitir monitorizar, realizar o tratamento e 
tomar decisões com base numa grande quantidade de dados num curto es-
paço de tempo. Todavia, a digitalização e a introdução de novas tecnologias 
nas redes elétricas não bastam. É imperioso assegurar interoperabilidade.

A interoperabilidade, permitindo a comunicação e cooperação entre os di-
versos sistemas é vital para a troca de dados necessária ao funcionamento 
e gestão dos sistemas, pelo que a adoção de standards abertos ou de facto 
standards terá de ser assegurada. Na verdade, apesar da disponibilidade e 
maturidade da tecnologia, e da existência de empresas inovadoras e com-
petentes para a sua aplicação, a digitalização das redes elétricas está ainda 
muito longe de ser uma realidade. Os contadores inteligentes (smart meters), 
cuja instalação se iniciou há mais de 20 anos em alguns países europeus, 
continuam com uma penetração inferior a 50% na Europa, a ser instalados 
muito lentamente e sem que os respetivos dados estejam disponíveis em 
temSo real como se imS·e Sara uma efica] gest¥o das redes elétricas� $ 
interoperabilidade, ou a falta dela, entre os diversos sistemas e plataformas 
é a principal razão para este status quo. Não se atingirão as metas de des-
carbonização sem uma verdadeira revolução a nível da interoperabilidade. 
Os chamados contadores inteligentes, já instalados aos milhões em quase 
todos os países europeus, na verdade não têm tornado as redes elétricas 
nem inteligentes nem digitais. Na verdade, estes smart meters quase sempre 
ou n¥o comunicam entre si, ou comunicam muito deficientemente� 6¥o ne-
cessárias normas e plataformas de gestão com web services que assegurem 
a interoperabilidade e a comunicação em tempo real! 

Em oposição a esta evolução lenta da digitalização da energia e como evi-
dência do efeito alavancador que a interoperabilidade pode trazer à expan-
são e utilidade dos sistemas, veja-se o exemplo do GSM, tecnologia introdu-
zida em 1991 e que em menos de 6 anos tornou-se disponível em mais de 
100 países e um de facto standard na Europa e Ásia. O GSM, apesar de não 
ser considerado uma melhor opção técnica do que a tecnologia CDMA uti-
lizada nos EUA, tornou-se dominante graças à normalização e ao roaming 
(interoperabilidade) entre as redes dos vários países.

6. O PAPEL DAS CER NO ÂMBITO DO SISTEMA ELÉCTRICO...
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A Digitalização do Sistema Elétrico e a Reforma dos Merca-
dos de Energia

2 5eino 8nido, talve] Sor ser uma ilKa e, Sortanto, ter mais dificuldade 
com as interconexões e ter de garantir a sua independência energética, 
foi pioneiro na Europa na liberalização dos mercados de energia há cerca 
de 30 anos. É também no Reino Unido que se começa agora a discutir de 
uma forma mais determinada a reformatação dos mercados de energia e 
a assumir a digitalização como determinante para fazer face à crescente 
comSle[idade inerente ¢ descarEoni]a©¥o e ¢ eletrifica©¥o da economia�

Na verdade, em maio de 2021, numa ação conjunta do governo, da entida-
de reguladora Ofgem e do Innovate UK, foi lançada uma Taskforce para a 
Digitalização da Energia que em curto espaço de tempo determinou que a 
digitalização deverá estar presente a todos os níveis no sistema energético 
e publicou a Estratégia para a Digitalização da Energia bem como uma 
atualização do Plano para a Flexibilidade.

Esta Estratégia assenta em 4 pilares fundamentais: gerar mais valor para os 
consumidores, acelerar a descarbonização, manter a estabilidade, seguran-
ça e resiliência do sistema elétrico, e otimizar os investimentos e a opera-
ção global do sistema.

Sem entrar em detalhes sobre cada uma destas recomendações, parece 
evidente que uma organização do sistema com base em Comunidades Lo-
cais de Energia, cuja Plataforma de Gestão assegure a nível local esses 
equilíbrios e, simultaneamente, comunique com uma camada superior de 
previsões e gestão de médio e longo prazo, ou seja, um modelo baseado 
numa Slataforma unificadora de Slataformas locais, ser£, de facto, muito 
mais efica] Sara cumSrir os oEMetivos delineados do Tue o atual Saradigma 
de gestão centralizada da rede elétrica.

Mais recentemente, e como consequência da guerra da Ucrânia, a União 
Europeia produziu a chamada Declaração de Versailles (em 11/03/2022): “é 
necessário acelerar a independência dos combustíveis fósseis, aumentando 
a velocidade de implementação de fontes de energia renovável, aumen-
tando a eficiência energética e Sromovendo uma maior circularidade na 
indústria e nos padrões de consumo”.

Na verdade, o atual mercado europeu de energia foi criado em 1990 com 
o objetivo de reduzir o preço da energia, mas, agora, temos dois objetivos 
maiores: a descarbonização e, fruto da guerra, a independência energética. 
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Para endereçar estes objetivos é imprescindível uma integração completa 
do Sistema Elétrico e a existência de uma Plataforma digital adequada, 
que facilite a integração “horizontal” do sistema de energia, em oposição 
à tradicional integração “vertical” na qual apenas existia a preocupação de 
transportar a energia para os consumidores [4].

Por outro lado, a descentralização assume uma crescente e incontornável 
relevância nos sistemas elétricos europeus. Cerca de 95% da nova capaci-
dade de geração tem sido ligada às redes de distribuição de baixa e média 
tensão, com origem em fontes renováveis (fotovoltaica, eólica e biomassa). 
Na Alemanha temos já 1.3 milhões de geradores ligados nas redes de bai-
xa-tensão, o que corresponde a 23GW ou 10% da capacidade total de gera-
ção instalada no país, ao que se somam 61.000 centrais de geração ligadas 
à média-tensão, totalizando 51.7 GW e 23% da capacidade total. Em Itália, 
913.000 geradores fotovoltaicos estão ligados às redes de baixa tensão, o 
que corresponde a 7% do total de geração instalada no país2. 

Ou seja, como corolário desta realidade, torna-se evidente a necessidade 
absoluta de uma abordagem bottom-up em que as plataformas locais de 
gestão das Comunidades de Energia Renovável deverão ser consideradas 
como peças fundamentais para a gestão das redes elétricas, em articulação 
com os sistemas nacionais e transnacionais atualmente existentes.

 
Plataforma de Gestão da Comunidade de Energia

$s Comunidades de (nergia, Sara serem geridas efica]mente, necessitam de 
Slataformas digitais, mais ou menos sofisticadas� ,dealmente a Plataforma 
deverá implementar modelos de otimização multiobjetivo que tenham em 
conta as variáveis de entrada (geração e consumo estimados, disponibilida-
de de cargas ˊe[íveis e de sistemas de arma]enamento�, as necessidades 
do operador de sistema para o balanceamento da rede e os custos envol-
vidos Sara Sagamento da ativa©¥o da ˊe[iEilidade energética aos deten-
tores de cargas ˊe[íveis� (ste é um camSo onde algoritmos de inteligência 
artificial e autoaSrendi]agem s¥o aEsolutamente Sertinentes Sara garantir 
a roEuste] do sistema ao mesmo temSo Tue é feita a adeTua©¥o ao Serfil 
comportamental do utilizador.

2 GSE, Solare fotovoltaico – rapporto statistico 2020, Pg. 11 https://www.gse.it/documenti_site/
Documenti%20GSE/Rapporti%20statistici/Solare%20Fotovoltaico%20-%20Rapporto%20
Statistico%20GSE%202020.pdf  
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(sta Plataforma est£ esTuematicamente reSresentada na figura seguinte e 
responde ao espírito patente no Decreto Lei n.º 15/2022 (Sistema Elétrico 
1acional� no Tue di] resSeito aos sistemas esSecíficos de gest¥o din¤mica, 
sendo que, para funcionar, necessita dos regulamentos da ERSE e da intero-
perabilidade com o Sistema Operacional. 

Como já referido anteriormente, descarbonizar implica produzir eletricida-
de limSa e eletrificar a economia através de uma aEordagem multissecto-
rial envolvendo os sistemas de transportes, de aquecimento e arrefecimen-
to, bem como a substituição de todos os processos que recorram a gás e 
outros combustíveis fósseis, por recursos de base renovável. 

Tendo em conta os desenvolvimentos tecnológicos das últimas décadas, 
como sejam a disponibilidade de bombas de calor, de carros elétricos ou 
de Sainéis fotovoltaicos suficientemente Earatos e eficientes Sara Tue se-
jam adquiridos e utilizados no sector residencial e das pequenas empresas, 
esta transição energética é iminentemente uma transição local, centrada 
no utilizador/ consumidor, e não mais nas grandes centrais de produção ou 
na rede de transporte de energia. Trata-se, portanto, de uma transição imi-
nentemente democrática, que se desenvolve numa abordagem bottom-up 
e cujo ritmo de evolução, tal como o de várias revoluções sociais recentes, 
ser£ imSossível de Sré�definir ou controlar� 

As Comunidades de Energia, pelo seu caráter local e de envolvimento dos 
cidadãos, sejam eles consumidores “passivos” ou “ativos”, como sejam os 
prosumers, os detentores de veículos elétricos, com ou sem sistema de inje-
ção na rede (V2G – Vehicle to Grid), ou os detentores de sistemas de armaze-
namento de energia e de sistemas de controlo da ˊe[iEilidade energética, 
são, portanto, entidades com um papel decisivo a desempenhar no equilí-
brio da rede elétrica e no novo paradigma do Sistema Elétrico, para o qual 
a digitalização e a interoperabilidade são determinantes. 

As plataformas de gestão das Comunidades de Energia são, pois, não ape-
nas fundamentais para a gestão da nova rede elétrica digital como enablers 
determinantes da transição energética. 

Estas plataformas devem combinar características de competição e coope-
ração, sempre com o consumidor no seu foco, e devem otimizar os recursos e 
minimizar as perdas, numa lógica de economia circular. Terão, por outro lado, 
de garantir interoperabilidade e comunicação com as camadas superiores 
de agregação, passando de um modelo de mercado único de energia para 
um modelo Easeado numa Slataforma unificadora de Slataformas locais� 

6. O PAPEL DAS CER NO ÂMBITO DO SISTEMA ELÉCTRICO...
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Tal como recomendado em [4], estas plataformas deverão ter 2 faces: uma re-
lativa à infraestrutura física e outra à superestrutura transacional. As duas fa-
ces deverão ser inseparáveis, tal como o são as duas faces de uma moeda. Não 
só devem estar preparadas para suportar a instalação de mais dispositivos 
consumidores e de mais ativos de geração na rede local, permitindo novas 
transações e novos modelos de negócio, como devem ser capazes de funcio-
nar assentes nas atuais redes de distribuição de eletricidade, proporcionando 
a tal transição energética “em movimento” que mais acima se referia.

 
Novos mercados de energia emergentes das redes digitais

Nos novos mercados de comercialização de energia, emergentes das redes 
elétricas digitais, o preço deixa de ser o fator determinante na escolha de 
uma comercializadora, que evoluirá de uma atividade de simples compra 
e venda com baixas margens (trading), para uma atividade agregadora de 
maior valor acrescentado como seMam a ˊe[iEilidade energética ou os no-
vos modelos de negócio associados à economia da partilha e as transações 
peer-to-peer no seio de uma Comunidade de Energia. 

Uma vez mais, a digitalização e a IoT serão determinantes para que este 
novo paradigma se materialize e se torne um dos pilares fundamentais da 
descarbonização.

Apesar de ser hoje tecnologicamente possível, tendo em conta a digita-
lização e a chamada Internet das Coisas (IoT), a exploração comercial da 
ˊe[iEilidade energética �'6M ȝ Demand Side Management) tem evoluído 
muito lentamente na (uroSa, a um ritmo Tue n¥o é suficiente Sara atingir 
as metas de descarbonização de 20303. A monetização de mecanismos de 
ˊe[iEilidade no seio das C(5s ser£ uma forma de acelerar este caminKo 
sem esperar por decisões complexas e demoradas dos reguladores nacio-
nais, e tornará evidente não só a viabilidade económica destes modelos 
como mais uma vantagem das Comunidades de Energia e da inevitabilida-
de de um movimento bottom-up na construção de um novo paradigma das 
redes elétricas digitais e descarbonizadas.

Para garantir uma efetiva coordenação de todo o sistema é necessário pro-
mover uma efetiva troca de informação e coordenação entre as várias ca-
madas de gest¥o e estaEelecer Srocedimentos de controlo Eem definidos, 

3 https://smarten.eu/position-paper-a-network-code-for-demand-side-flexibility/ SmartEn is the 
European business association for digital and decentralised energy solutions.

https://smarten.eu/position-paper-a-network-code-for-demand-side-flexibility/
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quer para as condições normais de funcionamento quer para as situações 
“anormais”.

 
Projetos demonstradores

A demonstração da possibilidade de utilizar Comunidades de Energia como 
ambientes reais, mas controlados para implementação e estudo de novos 
modelos de negócio, mostrando o poder da internet e promovendo a eco-
nomia da SartilKa e a ˊe[iEilidade energética, tem sido efetuada em Portu-
gal pelo menos desde 2018 [6] [7].

Estes estudos centraram-se no utilizador, incentivando as transações mem-
bro a membro (P2P - peer-to-peer) de excedentes de geração fotovoltaica e 
desSertando as consciências Sara comSortamentos energeticamente efi-
cientes, transformando consumidores passivos e desmotivados em agen-
tes ativos e voluntariosos. Trata-se de exemplos claros dos benefícios e do 
alcance que a democratização da energia poderá ter num novo sistema 
elétrico digital e descarbonizado, e do papel fundamental que uma pla-
taforma local bem concebida pode desempenhar. De relevar ainda o facto 
de estas iniciativas, no âmbito de Comunidades de Energia, se poderem 
implementar sem que os enquadramentos regulatórios tenham de previa-
mente ser alterados. Pelo contrário, eles servem de provas de conceito e 
de validação de impacto, em ambiente real, de como esses regulamentos 
poderão evoluir.

 
Conclusão

Termina-se este capítulo com a clara convicção do papel determinante que 
a 'igitali]a©¥o e as Comunidades de (nergia, Sor defini©¥o locais, descen-
tralizadas e focadas nos consumidores, irão desempenhar na próxima dé-
cada na transição energética, no projeto de novas arquiteturas e na quebra 
definitiva de monoSµlios no mercado da energia� $s Comunidades demo-
cratizam não só o acesso e a geração de eletricidade, mas também as ferra-
mentas de gestão da rede, trazendo a possibilidade de pequenas e médias 
empresas tecnológicas implementarem em ambientes reais as suas plata-
formas inovadoras, as quais irão prevalecer e crescer no mercado apenas 
em função dos seus méritos, do valor acrescentado junto dos consumidores, 
e não por serem impostas por alguma entidade central, distante e anónima. 
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A digitalização e as tecnologias de informação e de comunicação são ferra-
mentas já hoje disponíveis no mercado e que tornam esta revolução possí-
vel. As metas de descarbonização e da independência energética tornam-na 
inevitável. Sejam os governos, os reguladores e os operadores facilitadores 
e não bloqueadores, ainda que involuntariamente, desta verdadeira, indis-
pensável e democrática revolução energética.

6. O PAPEL DAS CER NO ÂMBITO DO SISTEMA ELÉCTRICO...
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$ssim como se tem oEservado uma grande transforma©¥o na configura©¥o 
tradicional das redes elétricas, também é claro que estamos a assistir ao 
início da transformação dos mercados de energia elétrica com a criação 
dos mercados locais de energia. Estes mercados para além de facilitarem 
o acesso a energia renovável a menores preços, permitem a participação 

7. Mercados locais de energia
Luísa Matos
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direta de pequenos produtores, podendo estes aceder a novas receitas para 
os seus investimentos em energia renovável. Apresentam ainda um forte 
potencial para aliviar constrangimentos nas redes de transmissão e distri-
buição, especialmente em períodos de pico aliviando problemas de conges-
tionamento [1]. 

Os principais fatores que impulsionaram a criação dos mercados locais de 
energia têm vindo a ser observáveis nos últimos anos, designadamente re-
lativos à: 

1. Liberalização dos mercados de energia

2. Evolução das tecnologias de produção renovável 

3. Aumento da procura de sistemas de produção descentralizada

4. Evolução do enquadramento legal e regulatório, designadamente, 
por via da Diretiva das Energias Renováveis (RED II)

5. Inovação nos modelos de negócio e surgimento de novos atores de 
mercado

6. Evolução das plataformas digitais de gestão de energia, controlo 
remoto e inteligência incorporada com o uso de algoritmos, por 
exemplo de previsão.  

 
A evolução do mercado de energia

Há pouco mais de uma década e meia, os mercados de energia estavam 
desenKados Sara uma configura©¥o tradicional da rede elétrica Eem mais 
simSles do Tue e[iste KoMe� 1essa configura©¥o tradicional a rede elétrica 
estava desenhada para transportar e distribuir eletricidade de um pequeno 
número de produtores para um grande número de consumidores, tanto in-
dustriais quanto residenciais [2]. 

O processo de liberalização do mercado europeu de eletricidade começou 
há mais de 20 anos, tendo como principal objetivo organizar o funciona-
mento e o fornecimento de eletricidade e g£s de forma mais eficiente� $ 
existência de um mercado livre, cria mais concorrência o que possibilita 
um estímulo para as empresas investirem em tecnologias inovadoras para 
redu©¥o de custos e, assim, atingirem maior eficiência� 8ma maior eficiência 
permite a redução de preços ao consumidor, sendo esse um dos grandes 
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objetivos do processo de liberalização [3]. Em 2007 foi dado um importante 
passo com a criação do Mercado Ibérico de Eletricidade (MIBEL)1, iniciativa 
conjunta entre os Governos de Portugal e de Espanha, com vista ao lança-
mento de um modelo de liberalização do sector elétrico que veio permitir 
a existência de mercados organizados, enquanto plataformas de negocia-
ção tendencialmente independentes dos agentes tradicionais que atuam 
nas atividades de produção e de comercialização de eletricidade. Este im-
portante passo permitiu o surgimento de novos atores no mercado para a 
comerciali]a©¥o de energia, com o oEMetivo de Eeneficiar os consumidores 
finais, na medida em Tue Soderiam adTuirir energia em regime de livre 
concorrência a qualquer produtor ou comercializador, e assegurar o acesso 
de todos os agentes ao mercado em condições de igualdade de tratamento, 
transparência e de objetividade, num quadro jurídico estável e em linha 
com a legislação e regulamentação europeia [4]. 

O modelo de mercado tradicional e os seus mecanismos de criação de preço 
apresentam, no entanto, uma grande vulnerabilidade face a condicionantes 
externas causando uma grande volatilidade de preços como reação a situa-
ções extremas e conduzindo ao aumento da incerteza para os seus atores. 
6¥o e[emSlo, o aumento significativo dos Sre©os de energia nos mercados 
grossistas desde o final do ver¥o de ����, causado Selo aumento da Srocura 
mundial aSµs o fim dos Seríodos de confinamento em m¼ltiSlos Saíses e da 
tentativa de retoma da atividade económica e dos níveis de produção pré-
�Sandemia� (sse aumento de Sre©os teve um imSacto significativo na soEre-
vivência de muitos comercializadores de energia, que se viram sem meios 
financeiros Sara manter contratos de fornecimento de energia, acaEando 
muitos por desaparecer e/ou transferir clientes para empresas a operar em 
mercado regulado. Também a guerra na Ucrânia no início de 2022, eviden-
ciou uma vulnerabilidade associada à grande dependência do gás natural 
fornecido pela Rússia na Europa, tendo agravado ainda mais o impacto no 
aumento dos preços da energia levando a uma crise energética geral. As 
limitações dos mercados de energia centralizados vieram, assim, acelerar a 
transformação do sector energético, em particular dando mais visibilidade 
às alternativas, designadamente as que pretendem ser de base renovável e 
que enderecem em paralelo os problemas associados à pobreza energética 
bem como à independência energética e segurança do abastecimento. 

Atualmente, assistimos a uma disrupção dos modelos de mercado de ener-
gia mais maduros com o surgimento de mercados de energia locais. Essa 

1 https://www.mibel.com/en/home_en/

https://www.mibel.com/en/home_en/
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mudança nos mercados está a ser também impulsionada pela evolução da 
tecnologia, nomeadamente, pela evolução das tecnologias digitais e comu-
nicações conforme apresentado no capítulo dedicado à Digitalização e as 
Redes Elétricas do Futuro, e tecnologias de produção e armazenamento. A 
evolução do desempenho energético dos painéis fotovoltaicos e redução 
do seu custo tem sido notória [5], bem como pelo aumento da procura de 
sistemas de produção descentralizada de energia, nomeadamente solar fo-
tovoltaica distribuída, estando previsto que cresça 250% entre 2007 e 2024, 
atingindo ��� *: de Srodu©¥o anual, SossiEilitando a redu©¥o significativa 
de emissões de gases com efeito de estufa [6]. 

O modelo tradicional de pequeno número de produtores de energia cen-
tralizados está, assim, a dar lugar a um grande número de pequenos pro-
dutores descentralizados de energia a partir de  fontes renováveis. O papel 
tradicional dos consumidores está, pois, a evoluir, estando muitas vezes 
a atuar simultaneamente como consumidores e produtores, os designa-
dos prosumidores, que usufruem da energia produzida localmente para 
autoconsumo, injetando o seu excedente na rede elétrica, passando pro-
gressivamente de um papel de consumidor passivo para um papel ativo 
no sistema elétrico, o que abre um leque de novas oportunidades e novas 
opções em relação ao seu contributo na gestão das redes e na gestão dos 
seus custos energéticos.

Em paralelo o enquadramento legal e regulatório está também a evoluir, 
tal como detalhado no capítulo da Dimensão Estado. Os legisladores e re-
guladores estão a trabalhar nos novos enquadramentos legais para pro-
mover futuros modelos de mercados de energia com o objetivo de os usar 
como ferramentas que irão contribuir para as ambiciosas metas de mitiga-
ção das alterações climáticas. Como exemplo, temos o pacote legislativo 
de Energia Limpa para todos os Europeus da EU, de 22 maio de 2019 [7], 
Tue introdu]iu duas novas defini©·es no nível da 8( Sara comunidades de 
energia: (i) Comunidade de Energias Renováveis (CER) e (ii) Comunidade 
de Cidadãos para a Energia (CCE), e consequente enquadramento jurídico 
aplicável ao autoconsumo de energia renovável e à atividade de produção 
associada, bem como o enquadramento jurídico aplicável às comunidades 
de energia, e ao conceito do direito de partilha da energia, com transposi-
ção parcial em Portugal com a Diretiva UE 2018/2001, de 11 de dezembro. 
As comunidades de energia apresentam assim o enquadramento perfei-
to para se iniciar uma transformação dos mercados de energia, com um 
grande potencial de disrupção do paradigma tradicional de mercado e pa-
péis predominantes e incumbentes, superando as limitações de estruturas 
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rígidas e em alguns casos, ainda monopolizadas e verticalmente integra-
das, do mercado de energia [7]. 

 
A dimensão externa e interna dos mercados locais de energia

A criação dos mercados locais de energia está a ser impulsionada por múl-
tiplos fatores associados tanto à sua dimensão externa como interna, tal 
como identificado na )igura �� 

No que diz respeito à dimensão externa, em termos macroeconómicos, os 
estímulos Sara a cria©¥o dos mercados locais têm vindo a intensificar�se, 
inˊuenciando fortemente os fatores de decis¥o dos atores de mercado Sara 
a adesão às comunidades de energia. Estes fatores macroeconómicos têm 
a sua origem nas esferas: ambiental, política, legal, sectorial, tecnológica, 
económica e social.

Do ponto de vista ambiental com a crescente urgência na adoção de medi-
das capazes relativas à mitigação e adaptação às mudanças climáticas, que 
Sor sua ve] inˊuenciam a evolu©¥o das Solíticas S¼Elicas e novos enTua-
dramentos legais, designadamente, com o reforço de políticas de neutrali-
dade carbónica, políticas sociais de combate a pobreza energética e políti-
cas de recuperação económica decorrentes da crise económica. Também a 
evolu©¥o dos sectores energético e industrial têm uma grande inˊuência, 
Sois verifica�se uma crescente tendência Sara o aumento da eletrifica©¥o 
do consumo e aumento da procura de soluções de mobilidade elétrica com 
imSacto na estaEilidade do sistema e, conseTuentes desafios na gest¥o das 
redes e segurança no abastecimento. Estas dinâmicas de âmbito sectorial 
têm vindo, Sor sua ve], a ser inˊuenciadas Sela forte evolu©¥o tecnolµgica, 
registando-se um aumento progressivo do desempenho das tecnologias de 
produção renovável, de armazenamento, tecnologias digitais de controlo e 
gestão remota e consequente redução de custos. Finalmente, também os 
fatores económico-sociais contribuem para estimular a criação dos merca-
dos locais de energia, com o aumento significativo dos Sre©os da energia, o 
aumento da inˊa©¥o e a crescente instaEilidade econµmica�

No que diz respeito à dimensão interna, os estímulos para a criação dos 
mercados locais derivam da inovação registada ao nível dos novos modelos 
de negµcio, Tue facilitam e simSlificam a SarticiSa©¥o de consumidores e 
pequenos produtores nas comunidades com metodologias de transação de 
energia entre pares [transações P2P], novos mecanismos de aquisição dos 
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ativos energéticos com inova©¥o nos mecanismos de financiamento, Eem 
como com a criação de novos serviços associados à gestão inteligente dos 
ativos gerando mais poupanças e receitas para os membros da comunida-
de. É assim evidente o surgimento de novos atores de mercado com pa-
péis críticos no estímulo dos mercados locais, designadamente, a entidade 
gestora das comunidades de energia e do autoconsumo coletivo (EGAC), 
os membros-chave produtores-consumidores com grande excedente para 
partilhar e os agregadores/facilitadores de mercado que poderão participar 
nos mercados grossistas e�ou de ˊe[iEilidade Sara gerar mais valor Sara as 
comunidades. Também a conetividade com novos ativos energéticos, que 
para além dos ativos de produção e armazenamento descentralizados, será 
Sossível contar tamEém com cargas ˊe[íveis, como veículos elétricos, Eom-
bas de calor, sistemas de aquecimento e arrefecimento, entre outras, para 
a otimização da gestão de energia das comunidades e aumento dos seus 
benefícios para os seus membros e demais partes interessadas. Finalmente, 
o surgimento de novos ecossistemas locais tem o potencial de acelerar e 
simSlificar a cria©¥o dos mercados locais, com as novas din¤micas de agen-
tes locais para criação de comunidades, bem como, inovadores modelos de 
partilha de benefícios com a sociedade local. 

Na essência, um mercado local de energia é o termo usado para descrever 
as iniciativas locais que pretendem coordenar as relações entre produção, 
venda, armazenamento, distribuição, partilha e consumo de energia a par-
tir de recursos energéticos distribuídos (por exemplo, produção renovável, 
arma]enamento e fornecedores de ˊe[iEilidade energética� dentro de uma 
£rea geogr£fica confinada assente em critérios de Sro[imidade física e 
energética [9]. Podendo estas novas dinâmicas serem estudadas à luz do 
fenómeno de criação de novos mercados.

O fenómeno da criação de novos mercados, os nascent markets 

O fenómeno dos nascent markets, como designado na literatura interna-
cional, retrata as principais características da criação de um novo mercado 
numa fase inicial. Nesse estágio inicial da sua formação não estão ainda 
Eem definidos os seus elementos caracteri]antes, nomeadamente, no Tue 
diz respeito aos seus atores, regras de transações, metodologias de criação 
de Sre©o, Srodutos e servi©os a Srestar, entre outras vari£veis Tue definem 
um mercado. 

O lançamento de uma nova tecnologia ou a combinação de múltiplas tec-
nologias raramente dão origem a produtos prontos para entrar no mercado 
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desde o momento inicial. Os consumidores, por seu lado, podem desco-
nhecer as vantagens que as novas tecnologias possibilitam, sendo por isso 
difícil definirem claramente um novo Sroduto e o seu mercado alvo� (ste 
amEiente indefinido cria um nível elevado de incerte]a Sara os SarticiSan-
tes, o que pode atrasar o desenvolvimento do novo mercado e muitas vezes 
dar origem a uma multiplicidade de ofertas, produtos e serviços. Tal torna 
difícil caracteri]ar e definir e[actamente as fronteiras de um novo mercado, 
no entanto, este processo faz parte do fenómeno de criação de um novo 
mercado [10]. 

(ste fenµmeno verifica�se com a cria©¥o dos novos mercados locais de 
energia. Tendo em conta a s-curve da Figura 2, é possível projetar onde se 
localiza a fase atual da evolução deste mercado, em particular analisando 
o caso de Portugal, verifica�se Tue a Ȣfase de esSeraȣ M£ foi ultraSassada� 
Empresas como a Cleanwatts2 têm vindo a criar programas e iniciativas de 
lançamento de comunidades de energia que estão a ganhar escala e a de-
monstrar o potencial e benefícios para a sociedade dos mercados locais 
de energia. Considera-se assim, que a “fase atual” já demonstra um avanço 
na criação destes mercados. Trata-se de uma fase com uma dimensão de 
mercado ainda pequena, onde ainda são detetadas múltiplas barreiras ao 
seu crescimento rápido, não havendo um “desenho dominante” dos produtos, 

2 www.cleanwatts.energy

7. MERCADOS LOCAIS DE ENERGIA

Figura 2 S-Curve novo mercado local de energia (adaptado de P. Geroski, 2003).

http://www.cleanwatts.energy
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serviços, mecanismos e regras para as transações e contratos entre os dife-
rentes atores, mas onde cada vez mais partes interessadas procuram parti-
cipar, sejam enquanto promotores, produtores ou consumidores. 

De acordo com a evolução normal dos mercados [10], depois de uma fase 
de grande diversidade de atores, serviços, plataformas e modelos de negó-
cio, tendencialmente, estabiliza-se num mercado com um “desenho domi-
nante”. Da análise da literatura, vários modelos de mercado têm vindo a ser 
desenhados, entre os quais se destacam os modelos associados às trocas 
de energia entre prosumidores e consumidores. Os três principais mercados 
de prosumidores, descritos por Parag e Sovacool, conforme consta na Figura 
3, são relevantes para entender como os atuais mecanismos de mercado 
podem ser adaptados ao atual enquadramento legal. Esses mercados estão 
relacionados com a) modelos peer-to-peer� E� c� modelo de rede-de-prosumi-
dores e d) comunidades organizadas de prosumidores [11]:

a. Modelos peer-to-peer, nos quais os prosumidores se ligam diretamente 
entre si, comprando e vendendo serviços de energia. Os modelos peer-to-
-peer são orgânicos e envolvem redes peer-to-peer descentralizadas, mais 
autµnomas e ˊe[íveis Tue surgem Tuase inteiramente de iniciativas indivi-
duais de cada consumidor e prosumidor. Este modelo foi inspirado no con-
ceito de economia partilhada que conta com a participação de múltiplos 
agentes. Nesse modelo, a rede de distribuição recebe uma taxa de admi-
nistração e uma tarifa variável, em função do tipo e quantidade de ener-
gia, bem como da distância entre produtores e consumidores. Os mercados 
peer-to-peer podem envolver inúmeras relações contratuais de longo prazo 

Figura 3 Atributos estruturais de três mercados de prosumidores (adaptado de Parag e Sova-
cool, 2016).
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ou ad hoc entre os agentes contratantes (por exemplo, um agente gera ele-
tricidade que é armazenada por outro) ou entre produtores individuais e 
consumidores (por exemplo, um agente que vende eletricidade a outro). 
Este modelo tem vindo a ser apenas parcialmente implementado devido a 
limitações ainda existentes relativas, por um lado, à falta de  enquadramen-
to legal e regulatório para o efeito, por outro, às barreiras técnicas do lado 
das redes de distribuição. 

b.c. Modelo de rede-de-prosumidores, são modelos mais estruturados en-
volvendo prosumidores ligados numa micro-rede. Neste mercado os prosu-
midores podem fornecer energia para a micro-rede que poderá estar ligada 
a uma rede maior (b), ou uma micro-rede de prosumidores desenhada em 
modo de ilha, dentro da qual os prosumidores transacionam energia entre 
si de forma independente e autónoma das redes públicas (c). Concetual-
mente, cada modalidade apresenta diferentes benefícios para os prosu-
midores. Se a micro-rede estiver ligada a uma rede pública, existirá um 
estímulo para que os prosumidores produzam o máximo de eletricidade 
possível, dado que todos os excedentes poderão ser vendidos. Por outro, se 
a rede estiver desenhada em modo de ilha, os recursos energéticos terão de 
ser otimizados ao nível da micro-rede e o excedente será apenas vantajoso 
até ao limite de disponibilidade de armazenamento e de deslocação de 
cargas de consumo� $ SossiEilidade de venda de e[cedentes e ˊe[iEilidade 
neste modelo de mercado irá alterar as preferências de gestão de energia e 
as configura©·es dos Ȣedifícios inteligentesȣ, Tue KoMe oSeram de forma au-
tónoma para otimizar o uso e o comportamento de energia internamente. 

d. Modelos de comunidades organizadas de prosumidores, nos quais um gru-
po de prosumidores reúne recursos ou cria uma central de energia virtual 
(Virtual Power Plant (VPP)). Na Figura 3, os pontos representam agentes pro-
sumidores, as linhas representam uma transação de energia e os círculos 
representam comunidades organizadas de prosumidores. Este modelo de 
mercado situa-se entre os dois modelos anteriores, no que diz respeito à 
sua estrutura e escala e comunidades organizadas de prosumidores. Trata-
-se de um modelo mais organizado que o modelo peer-to-peer, mas menos 
estruturado que o modelo de rede-de-prosumidores (b. e c.). Este modelo 
tem potencial de melhor responder à realidade de um mercado local de 
energia, permitindo que vários atores da comunidade de energia partici-
pem no mercado com um conjunto de diferentes modelos de negócios. As-
sim, será possível a participação nestes mercados por parte de organiza-
ções públicas ou privadas locais, de bairros ou indivíduos, na medida em 
que um operador da comunidade de energia possa gerir as necessidades 
energéticas de forma eficiente e din¤mica, considerando o Ealan©o local 
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dos recursos energéticos e as necessidades das múltiplas partes interessa-
das, bem como outros serviços comunitários de energia disponíveis.

 
Um novo “desenho dominante” dos mercados locais de energia

O novo “desenho dominante” dos mercados locais de energia está natu-
ralmente, Sarcialmente deSendente do enTuadramento legal, da defini©¥o 
do papel dos atores diretos e indiretos e do contributo e acesso aos ativos 
e atores complementares. A sua constituição e desenho decorre, pois, dos 
estímulos internos e externos anteriormente apresentados, bem como da 
defini©¥o da sua estrutura e organi]a©¥o das m¼ltiSlas intera©·es entre 
todas as partes.

$ cadeia de valor das comunidades de energia, Sermite identificar estes ato-
res e ativos energéticos relevantes para o desenho de um mercado local de 
energia. 

Figura 4 Cadeia de valor das comunidades de energia.
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Do ponto de vista dos atores diretos, assinala-se a presença dos prosumi-
dores empresariais e residenciais que terão interesse em vender os seus 
excedentes aos consumidores tanto empresariais como residenciais por 
via de uma plataforma de mercado local de energia gerida pelo gestor da 
comunidade. Os investidores surgem enquanto aceleradores para a imple-
mentação destes mercados, de forma a eliminar barreiras relacionadas com 
necessidades de tesouraria na fase de instalação dos ativos de produção, 
permitindo assim um acesso mais democratizado a este mercado para os 
participantes produtores. De seguida, destacam-se os ativos e atores com-
plementares neste mercado, que apesar de não atuarem diretamente no 
mercado, são partes fundamentais para o seu funcionamento. Ativos de 
produção, sensores e contadores, equipamentos e cargas, plataformas de 
VPP com controlo remoto, veículos elétricos e baterias são fundamentais 
para o desenho de múltiplos serviços avançados neste mercado permitindo 
melhorar as receitas e as poupanças que derivam das interações entre as 
partes. Também, os atores indiretos como os comercializadores, agregado-
res e gestores de redes elétricas têm um papel relevante nestes mercados, 
Sodendo tanto ser Sromotores como Eeneficiar dos servi©os disSoniEili]a-
dos Sor via da agrega©¥o e controlo inteligentes dos ˊu[os energéticos�

Para a identifica©¥o do ȢdesenKo dominanteȣ do mercado local de energia é 
possível ir mais além com a introdução de tecnologia digital e inovação nos 
recursos energéticos distribuídos (RED). Com os avanços da digitalização 
e a inovação nos RED é possível adicionar mais valor ao mercado por via 
de servi©os de ˊe[iEilidade e Srogramas de otimi]a©¥o, usando sinais de 
preços para coordenar e automatizar a ativação de cargas para responder 
às necessidades do mercado local e dos gestores da rede. À medida que au-
menta a penetração dos RED, aumenta a intermitência e a imprevisibilidade, 
o que leva à necessidade de alterar os modelos de previsões e otimização 
nas redes de distribuição e ativar novos mecanismos de gestão das redes. 
Os mercados locais de energia são muito importantes nesse contexto, dado 
Tue Sermitem aceder a um novo valor criado Selo uso dos ativos ˊe[íveis, 
por via de novos serviços desenhados no âmbito dos mercados locais, ge-
rando novas receitas Sara os atores diretos e novas fontes de ˊe[iEilidade 
para agregadores e gestores de redes elétricas. Estudos mostram que existe 
um imSacto significativo na redu©¥o dos custos Sor N: dos 5(' instalados 
quando combinados com tecnologias digitais avançadas [12].

A teoria económica dos custos de transação favorece a base económica dos 
mercados locais de energia. Os sinais de preço que emergem das intera-
ções do mercado fornecem informações sobre as preferências e os custos 
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de oportunidade dos participantes do mercado, informações essas que de 
outra forma não seriam acessíveis. A inovação digital reduz, assim, os custos 
de transação e aumenta a quantidade de serviços disponíveis dentro de um 
mercado local de energia, bem como permite uma participação ativa de 
todos os seus intervenientes, criando mais valor social e económico a nível 
local, a par dos benefícios ambientais.    

O “desenho dominante” dos mercados locais de energia terá assim de con-
templar a ligação com o ecossistema de mercado e atores do sector energé-
tico, bem como com as interações dos atores e ativos complementares. No 
centro das plataformas tecnológicas, que permitem a criação dos mercados 
locais de energia de forma viável, estão as plafaformas de VPP, que enquan-
to ativo complementar inovador viabilizam a transformação deste mercado 
>�@, gerindo todos os ˊu[os e intera©·es digitais no mercado� 1a )igura �, 
est¥o ainda reSresentados os ˊu[os de energia e intera©·es físicas, Eem 
como os ˊu[os comerciais e intera©·es de negµcio entre os v£rios Sartici-
pantes de mercado.

Com o enquadramento das comunidades de energia e a criação dos merca-
dos locais de energia é assim possível desenhar um conjunto de modelos 
de negócio para os vários atores. Do trabalho de investigação realizado 
[14] elencam-se diversos modelos de negócio, com poupanças monetárias 
e criação de valor para vários atores, nomeadamente:

Figura 5 Efeito combinado da digitalização na redução dos custos dos RED (adaptado de L. L. 
Kiesling, 2021).
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A. BM1 – Partilha de energia entre pares [P2P] dentro de uma comuni-
dade de energia 

1. Caso 1 – P2P competitiva com propriedade dos RED distribuída

2. Caso 2 – P2P de energia com propriedade dos RED centralizada 

B. BM2 – Partilha de energia entre pares [P2P] com otimização de ati-
vos ˊe[íveis

1. Caso 1 – P2P competitiva com propriedade dos RED distribuída 
e ativos ˊe[íveis 

2. Caso 2 – P2P de energia com propriedade dos RED centralizada 
e ativos ˊe[íveis

C. %M� ȝ $grega©¥o de ativos ˊe[íveis da comunidade Sara SarticiSa-
©¥o em mercado de ˊe[iEilidade 

D. %M� ȝ Comerciali]ador com gest¥o de activos ˊe[íveis da comuni-
dade para otimização de portfolio 

Da análise da evolução da transposição da diretiva RED II para as legisla-
©·es nacionais, verifica�se Tue os modelos de negµcio aSresentados Sodem 
já ser implementados ou parcialmente implementados em alguns Estados-
-membros, oferecendo já oportunidades viáveis aos prosumidores, investi-
dores e gestores das comunidades de energia.

 
Conclusão

Os mercados locais de energia, ainda que numa fase incipiente, apresentam 
um grande potencial para introduzir a disrupção necessária na transforma-
ção do sector energético alavancada pela evolução das tecnologias digitais, 
de forma a acelerar a integração de fontes de energia renováveis  e respon-
der aos desafios atuais inerentes ¢ crise energética Tue se vive, tais como a 
pobreza energética, os elevados preços de energia, as alterações climáticas 
e segurança no abastecimento. Apresenta também grande potencial para 
facilitar o acesso a novos mecanismos de agrega©¥o de ˊe[iEilidade com 
vista ao aSoio ¢ gest¥o das redes Tue assistem a um crescente desafio com 
o aumento das renováveis e mobilidade elétrica. Estes mercados, para além 
de facilitarem o acesso a energia renovável a menores preços, gerando 
maiores poupanças para os consumidores, permitem a participação direta 
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de SeTuenos Srodutores e dos donos de ativos de ˊe[iEilidade, Tue Sodem 
aceder a novas receitas para os seus investimentos, promovendo assim uma 
maior distribuição do valor e democratização do sector energético.

$s Comunidades de (nergias s¥o a resSosta essencial Sara os desafios Tue 
o sector energético enfrenta, estimulam a participação ativa dos cidadãos 
na aceleração da descarbonização e da transição energética, de forma justa, 
democrática e coesa ao mesmo tempo que estimula ao aumento da compe-
titividade das empresas e dos territórios dando um contributo imprescindí-
vel para o combate às alterações climáticas.

7. MERCADOS LOCAIS DE ENERGIA
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Economia de Recursos

A eletricidade renovável é imprescindível para melhorar a qualidade do 
ar, para a descarbonização e o combate às alterações climáticas - um dos 
maiores desafios com Tue a +umanidade se defronta� 1este Tuadro, as 
comunidades de energia têm um papel fundamental a desempenhar, con-
triEuindo Sara a instala©¥o e consumo eficientes de energia �renov£vel��
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Recursos naturais para a produção de eletricidade renovável

Na nossa corrida rumo à descarbonização não nos podemos esquecer de 
que todas as tecnologias energéticas necessitam de recursos naturais de 
vários tipos e de diferentes formas. Nesta secção exploramos apenas os 
recursos relevantes para as tecnologias de produção de eletricidade reno-
vável, nomeadamente:

•	 Recursos geológicos raros e/ou críticos usados em pequenas quan-
tidades nos seus diversos componentes, como por exemplo o dis-
prósio ou índio que são parte integrante de turbinas eólicas ou das 
células fotovoltaicas�

•	 Recursos geológicos que ocorrem no planeta de forma abundante e 
usados em grandes quantidades em materiais de construção na in-
fraestrutura de suporte de tecnologias renováveis, como a dolomite, 
calcite ou aragonite, que integram o calcário necessário à produção 
de cimento, ou o ferro que é constituinte do aço, ou ainda a sílica ne-
cessária para a produção de vidro e betão. Todos estes materiais são 
fundamentais Sara, Sor e[emSlo, Serfis de a©o dos Sainéis solares, 
para as torres de betão das turbinas eólicas, para os painéis de vidro 
que cobrem as células fotovoltaicas ou mesmo para as fundações 
das diversas tecnologias em Eet¥o�

•	 Recursos geológicos que ocorrem no planeta de forma relativamente 
menos abundante e usados em quantidade para fabricos de infraes-
trutura de transmissão/transporte e distribuição de eletricidade, 
como o coEre Sara os diversos caEos elétricos�

•	 Recursos hídricos, vulgo Ȣ£guaȣ �suSerficial ou suEterr¤nea�, necess£-
ria não só para o fabrico das diversas tecnologias, mas também como 
fonte de energia primária (no caso da hidroeletricidade), para lava-
gens (ex. painéis fotovoltaicos) ou para arrefecimento de centrais 
termoelétricas, Sor e[emSlo de Eioenergia�

•	 Recurso “solo”, uma vez que é necessário espaço para localizar uni-
dades de produção de eletricidade renovável, as quais de uma forma 
geral requerem uma maior área por cada kWh gerado do que as tec-
nologias de base fóssil. A infraestrutura de transmissão (e distribui-
ção) de eletricidade também ocupa espaço e tanto para a produção 
como Sara a transmiss¥o de eletricidade têm surgido conˊitos ao 
nível da ocupação do solo.

8. ECONOMIA DE RECURSOS E COMUNIDADES DE ENERGIA
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Esta lista de recursos naturais necessários não pretende ser exaustiva e 
apenas ilustrar alguns dos muitos tipos de recursos necessários de que de-
pendemos para a produção de eletricidade renovável. Qualquer que seja a 
tecnologia que vamos usar, implica recorrer a exploração mineira, indústria 
transformadora e ao setor da construção. Estas atividades por si só conso-
mem também energia e contribuem para as emissões de gases de efeito de 
estufa. A obtenção de recursos naturais para a eletricidade renovável (tal 
como para a eletricidade de base fóssil) interfere com os ecossistemas e 
aumenta a depleção do planeta. 

 
Necessidade de mudança de paradigma

Como vimos anteriormente precisamos de recursos naturais para a pro-
dução de eletricidade renovável. A verdade é que todo o nosso sistema 
económico depende de recursos naturais e que estamos a alterar, muitas 
vezes de forma irreversível, a sua disponibilidade nos moldes como conhe-
cemos até aos dias de hoje. A atividade humana e a nossa economia decorre 
dentro dos limites das nove fronteiras de serviços de ecossistema que nos 
são disponibilizadas pelo nosso planeta: depleção do ozono estratosférico, 
poluição química e por substâncias emergentes, uso de água doce e ciclo 
gloEal da £gua, acidifica©¥o dos oceanos, aumento de aerossµis na atmos-
fera, Serca de integridade da Eiosfera, altera©·es do uso do solo, ˊu[os Eio-
geoquímicos e alterações climáticas. De acordo com a mais recente inves-
tigação, quatro destes nove limites planetários já foram ultrapassados, não 
havendo garantias de que possamos continuar a contar com eles da mesma 
forma para as gerações vindouras. É evidente que é impossível mantermos 
a funcionalidade do nosso sistema económico nos atuais moldes. 

As comunidades de energia podem aqui ter um papel a desempenhar. Ape-
sar de Kaver muito Souca ou nenKuma informa©¥o Tuantificada soEre o seu 
impacto (positivo ou negativo) ao nível das necessidades de recursos natu-
rais, é plausível pensar que, por se tratarem de sistemas em que a produção 
está mais próxima do consumidor, se poderá melhorar o dimensionamento 
dos sistemas elétricos e reduzir as perdas com transporte de eletricidade 
a maiores distâncias. Comunidades de energia poderão recorrer mais a, por 
exemplo, painéis solares fotovoltaicos localizados em edifícios (coberturas, 
paredes, etc.) e necessitar de menos infraestrutura de transmissão/distri-
buição, minimizando os impactos ao nível do uso do solo. Além disso, algu-
mas fontes científicas indicam Tue Selo facto de as unidades de Srodu©¥o 
estarem sob a alçada dos consumidores (ou mais próximas destes), há uma 
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maior consciencialização e maior tendência para adoção de tecnologias e 
comSortamentos energeticamente eficientes�

Isto leva-nos a uma outra questão, fundamental para a economia de re-
cursos� K£ muitas configura©·es diferentes Tue nos Sermitem cKegar a 
sistemas energeticamente mais sustentáveis. A produção de eletricidade 
renovável é uma das partes essenciais nesta trajetória, mas importa nunca 
esTuecer Tue a utili]a©¥o mais eficiente de energia é ainda a frugalida-
de, ou seja, simplesmente prescindir de determinados serviços de energia, 
mesmo Tue seMam altamente eficientes� 8m e[emSlo ser£ uma Sista de sNi 
em Saíses Tuentes alimentada com neve artificial ou esSlanadas ao ar livre 
aTuecidas no invernoȨ $ suficiência é semSre a melKor oS©¥o do Sonto de 
vista da economia de recursos.

Além desta opção mais drástica, existem outras abordagens que devem ser 
consideradas em complementaridade, as quais são abordadas nas duas sec-
ções seguintes: economia circular e compras sustentáveis.

 
Economia circular, comunidades de energia e solar fotovol-
taico

A economia circular é um modelo económico que contraria o modelo linear 
de extrair, produzir, utilizar e descartar produtos e materiais, responsável 
pela insustentabilidade dos atuais padrões de produção e consumo. O pen-
samento circular dissocia a atividade económica do consumo de materiais 
e energia, através de ́ u[os em circuito fecKado, em Tue os resíduos s¥o mi-
nimizados ou mesmo eliminados e os recursos são mantidos na economia 
pelo máximo tempo possível, e no seu máximo valor. 

$ economia circular imSlica uma aEordagem integrada e sistémica ¢ efi-
ciência de recursos, focada não apenas nos materiais, mas também na ener-
gia, em qualquer dos casos privilegiando recursos renováveis.

Numa economia circular, os resíduos são eliminados através da inovação 
de processos, produtos, serviços e modelos de negócio, onde o consumo de 
energia é e[tremamente eficiente e atendido através de fontes renov£veis� 
As comunidades de energia renovável têm, assim, um papel muito impor-
tante ao contribuir para alimentar este modelo económico.

No entanto, numa perspetiva de ciclo de vida, é importante recordar que 
os equipamentos de produção de energia a partir de fontes renováveis 
imSlicam elevados consumos de materiais e geram resíduos em fim de vida, 
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conforme anteriormente referido. Diversos estudos apontam para potenciais 
situações de escassez de materiais (associados à fase de produção, de que se 
destacam algumas matérias�Srimas críticas� e Sara enormes ˊu[os de resí-
duos (associados à fase de desativação), por exemplo em parques solares1,2. 
Ou seja, é essencial que os sistemas de produção de energias renováveis, 
indispensáveis para a transição energética e para alimentar um modelo eco-
nómico circular sejam, eles próprios, circulares, o que de todo não acontece.

Embora numa escala completamente diferente da dos parques de produção 
de eletricidade a partir de fontes renováveis, este tipo de preocupações 
aplica-se igualmente à produção de energia das Comunidades de Energia 
Renovável. Nesta secção será dado ênfase aos sistemas solares fotovoltai-
cos, por serem os mais comumente utilizados como fonte de eletricidade 
renovável descentralizada em Portugal, sendo assim previsível que venham 
a ser uma componente essencial de comunidades de energia neste país.

De acordo com a Diretiva 2012/19/EU sobre Resíduos de Equipamentos 
(létricos e (letrµnicos, os Sainéis fotovoltaicos em fim de vida Sertencem ¢ 
categoria de eTuiSamentos de grandes dimens·es� Sara esta categoria no 
seu conMunto est¥o definidas metas de valori]a©¥o e de SreSara©¥o Sara 
reutilização e reciclagem de 85% e 80%, respetivamente, aplicando-se o 
princípio de responsabilidade alargada do produtor. Os dados disponíveis 
sobre painéis fotovoltaicos colocados no mercado e recolhidos são escas-
sos, mas as estatísticas existentes mostram que os Estados-membros estão 
longe de atingir as metas definidas3.

A primeira instalação de reciclagem de painéis fotovoltaicos foi inaugurada 
em França em 2017 e em 2021 a sua capacidade de processamento era 
de 4000 toneladas métricas, com uma taxa de recuperação de materiais 
de quase 96%4. Além disso, estão em curso projetos inovadores a nível do 
design dos painéis, com o objetivo de aumentar a sua durabilidade (que 
atualmente é, em média, de 22,5 anos5) e de os tornar 100% recicláveis (p. 
ex., o projeto PARSEC6).

� MurSK\, C�, Mai, 7�, 6un, <�, -adun, P�, Muratori, M�, 1elson, %�, and -ones, 5� ������� (lectrification )utu-
res Study: Scenarios of Power System Evolution and Infrastructure Development for the United States 
(NREL), NREL/TP-6A20-72330, 1762438, MainId:6548. https://www.osti.gov/servlets/purl/1762438/.

2 Ovaitt et al., 2022.

3 PV Panels_Issue paper2021_vp_Final

4 https://ratedpower.com/blog/pv-recycling/

5 PV panels_Issue paper2021_v9_final

6 https://www.tno.nl/en/focus-areas/energy-transition/roadmaps/renewable-electricity/solar-
energy/pv/solar-modules-recycling/

https://www.osti.gov/servlets/purl/1762438/
https://ratedpower.com/blog/pv-recycling/
https://www.tno.nl/en/focus-areas/energy-transition/roadmaps/renewable-electricity/solar-energy/pv/solar-modules-recycling/
https://www.tno.nl/en/focus-areas/energy-transition/roadmaps/renewable-electricity/solar-energy/pv/solar-modules-recycling/
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Para que o potencial de reciclabilidade dos painéis fotovoltaicos seja reali-
zado, é necessária a existência de circuitos de recolha a funcionar adequa-
damente. Os painéis instalados em microgeração, em situações de auto-
consumo e em comunidades de energia, por se encontrarem dispersos (em 
comSara©¥o com a Srodu©¥o centrali]ada�, Soder¥o resultar em ineficiên-
cias nos circuitos de recolha e encaminhamento para reciclagem7.

A legislação de resíduos, o design para a reciclagem, o desenvolvimento 
de tecnologias de reciclagem, a existência de uma logística adequada ao 
encaminhamento para reciclagem, a substituição de matérias-primas crí-
ticas por não críticas e o aumento da durabilidade dos painéis, já aqui re-
feridos, enquadram-se num conjunto alargado de estratégias e práticas de 
circularidade relevantes Sara o caso esSecífico dos Sainéis fotovoltaicos� 
Envolvem um grande conjunto de atores, desde instituições de I&D aos 
gestores de resíduos, passando por empresas de produção de equipamento, 
recicladores, reguladores e os próprios utilizadores.

Figura 1 Três princípios e 10 estratégias de economia circular8.

� 1ogueira, C� ������� Painéis fotovoltaicos e turEinas eµlicas em fim de vida� SroElema ou oSortuni-
dade? Dossier sobre reciclagem de painéis fotovoltaicos e pás eólicas. Renováveis Magazine. (11) 41. 
www.renovaveismagazine.pt. P. 34-35.

8 https://www.pwc.com/gx/en/industries/energy-utilities-resources/future-energy/energy-
circularity.html
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Do ponto de vista do funcionamento das Comunidades de Energia Renová-
vel, tendo em mente o objetivo de contribuir para combater a linearidade 
destes equipamentos de produção de energia, é importante referir aqui o 
potencial de modelos de negócio circulares.

 
Produto como serviço

Trata-se de substituir a aquisição dos painéis fotovoltaicos e os respetivos 
sistemas de armazenamento de energia pelo aluguer do equipamento. Este 
modelo de negócio também é conhecido como “Fotovoltaico de terceira 
parte” ou “Modelo de serviços solares”. Do ponto de vista do fornecedor, este 
sistema tem a vantagem de contornar Sotenciais oEst£culos financeiros as-
sociados ao investimento inicial e fideli]ar o cliente� do Sonto de vista do 
cliente, para além da ausência de necessidade de investimento inicial e de 
longos períodos de retorno, há os benefícios associados a manutenção, re-
Sara©¥o e gest¥o dos Sainéis em fim de vida� na SersSetiva da circularidade, 
é de referir o incentivo para que o fornecedor ofereça painéis de elevada 
duraEilidade e a gest¥o ȢSrofissionalȣ dos Sainéis em fim de vida, Tue asse-
gurar£ o seu correto encaminKamento Sara o circuito de recolKa esSecífico� 
Apesar destas potenciais vantagens, a evidência de que este modelo é van-
tajoso para as empresas de energia é escassa9. No entanto, numa pesquisa 
rápida é possível constatar que o serviço está disponível em vários países 
europeus, nomeadamente em Espanha10.

A empresa TESLA fornece o serviço de aluguer de painéis fotovoltaicos em 
telhados nos Estados Unidos da América, tendo chegado a surgir notícias 
sobre a criação deste serviço em Portugal11. Estas, no entanto, não parecem 
ter sido concretizadas ainda.

 
Serviços que otimizam a utilização/manutenção

No segmento de mercado comercial de energia fotovoltaica, a monitoriza-
ção sistemática e a manutenção preventiva são frequentes, com o objetivo 
de maximizar o rendimento da instalação e reduzir os tempos de paragem. 

9 Strupeit e Bocken 2019.

10 https://www.otovo.es/blog/autoconsumo/que-es-el-alquiler-de-placas-solares/

11 https://www.portal-energia.com/alugar-paineis-solares-fotovoltaicos-tesla-147970/

https://www.otovo.es/blog/autoconsumo/que-es-el-alquiler-de-placas-solares
https://www.portal-energia.com/alugar-paineis-solares-fotovoltaicos-tesla-147970/
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Os contratos tipicamente incluem elementos como tempos de resposta ga-
rantidos e reembolsos baseados no desempenho. Já no mercado residen-
cial, estão pouco disseminados, devido a questões como disponibilidade e 
qualidade de dados, menores vantagens económicas e as características 
dos utili]adores Tue, tiSicamente, n¥o s¥o Srofissionais12. Este tipo de servi-
ços poderá ser aplicado a Comunidades de Energia, não estando claro ainda 
todos os possíveis tipos de serviço que poderão vir a surgir.

 
Outros modelos de negócio

Continuam em desenvolvimento novas abordagens para operacionalizar 
práticas de economia circular na indústria fotovoltaica através de modelos 
de negócio baseado em serviços. Por exemplo, a reutilização de módulos 
fotovoltaicos e a remanufactura de baterias de veículos elétricos para o 
mercado de sistemas fotovoltaicos estacionários. Aqui, os modelos de negó-
cio baseados em serviços poderão permitir a gestão coordenada de produ-
tos �recolKa, triagem, recondicionamento, teste e certifica©¥o� e mitigar as 
SreocuSa©·es dos utili]adores soEre a fiaEilidade, o desemSenKo e a vida 
útil de produtos usados em sistemas fotovoltaicos13.

 
O papel das compras sustentáveis e circulares

Na Europa, e durante décadas, as políticas ambientais focaram-se no lado 
da oferta (produção), enquanto as políticas orientadas para a procura (con-
sumo) foram em grande parte subestimadas. Atualmente, é amplamente 
reconhecido o potencial de utilização da contratação pública como ins-
trumento estratégico que pode contribuir para objetivos ambientais, so-
ciais, de inovação ou desenvolvimento local14,15. Esta força motivadora de 
inovação pode também trazer benefícios e acelerar o estabelecimento de 
comunidades de energia, alicerçada na ação de, por exemplo, municípios ou 
das próprias comunidades, como detalhado nesta secção.

12 Strupeit e Bocken 2019.

13 Strupeit e Bocken 2019.

14 Edler, J., Georghiou, L. (2007). Public procurement and innovation-Resurrecting the demand side. 
Res. Policy 36, 949–963. doi:10.1016/j.respol.2007.03.003

15 Gee, S., Uyarra, E. (2013). A role for public procurement in system innovation: the transformation 
of the Greater Manchester (UK) waste system. Technol. Anal. Strateg. Manag. 25, 1175–1188. doi:10.
1080/09537325.2013.843660
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Compras Sustentáveis - um motor de inovação

As Compras Sustentáveis são a compra de bens, serviços e empreitadas pe-
las organizações públicas ou privadas integrando nesse processo conside-
rações económicas, ambientais e sociais em todas as fases do procedimento 
aquisitivo e utilizando uma perspetiva de ciclo de vida. 

As autoridades públicas são os maiores consumidores na Europa, gastando 
na contratação pública cerca de 19% do PIB da União Europeia. Têm por 
isso uma enorme força de mercado, que pode ser utilizado para adquirir 
bens, serviços e empreitadas mais sustentáveis. Ao introduzir preocupações 
ambientais e sociais nos procedimentos de contratação, as autoridades pú-
blicas estão a utilizar o seu poder de compra e a dar um sinal claro ao 
mercado, e Selo e[emSlo� (sta nova aEordagem tem um efeito significati-
vo no mercado, reduzindo o preço dos “produtos sustentáveis” através do 
aumento da oferta e da procura. Isto é, quando aumenta a procura de um 
determinado tipo de produto o preço diminui e desta forma as autoridades 
públicas podem atuar como um motor para o desenvolvimento do mercado 
de produtos e serviços sustentáveis. E, ao mesmo tempo, estão a dar um 
importante contributo para os objetivos de sustentabilidade a nível local, 
regional, nacional e internacional. 

Por outro lado, a contratação realizada por organizações privadas consti-
tui uma importante oportunidade para integrar os aspetos ambientais em 
todos os processos e unidades de uma empresa e também nas cadeias de 
fornecimento. A função compra, é portanto, um agente de mudança poten-
cialmente mais poderoso do que qualquer outra função16. 

Nesta perspetiva, as Compras Sustentáveis são um instrumento particu-
larmente interessante, pois utilizam os orçamentos já existentes para a 
contratação para suprir as necessidades existentes e contribuir para vários 
objetivos de sustentabilidade – ambientais, sociais e económicos. Permitem 
uma visão mais abrangente e estratégica da função contratação, impulsio-
nando a inovação na economia para alcançar objetivos de circularidade e 
neutralidade carbónica, com efeitos dinamizadores nas práticas de compras 
das entidades privadas.

16 Appolloni, Andrea & Sun, Hui & Jia, Fu & Li, Xiaomei. (2014). Green procurement in the Private 
Sector: A State of the Art Review between 1996 and 2013. Journal of Cleaner Production. 10.1016/j.
jclepro.2014.08.106.
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Compras Sustentáveis e comunidades de energia

As comunidades de energia renovável podem e devem participar nos pro-
cessos de contratação de energia como potenciais fornecedores. Por forma 
a poderem participar formalmente nos processos de contratação das en-
tidades S¼Elicas e Srivadas, o Srimeiro desafio ser£ a necessidade de se 
constituírem como uma entidade Murídica �de acordo com a defini©¥o da 
Diretiva 2018/2001 relativa à promoção da utilização de energia de fontes 
renováveis), sendo a  composição da comunidade da maior importância.

Um aspeto que diferencia a comunidade de energia renovável face a outros 
fornecedores de energia é a sua ˊe[iEilidade Sara oferecer solu©·es Tue se 
baseiam em modelos de negócio mais sustentáveis, isto é, que contribuem 
para objetivos sociais e ambientais (neutralidade carbónica, economia cir-
cular, p.e) a preços competitivos. É por isso desejável que estas soluções 
diferenciadas e sustentáveis surjam de um processo de envolvimento de 
diversos atores locais e de conhecimento das suas necessidades, levando à 
cocriação de uma visão conjunta, ainda antes do processo de contratação 
propriamente dito. Este processo de envolvimento dos atores deverá ser 
orientado de forma a dar as mesmas oportunidades aos diferentes fornece-
dores e até fomentar a realização de parcerias. 

Os resultados do processo de envolvimento e a visão partilhada irão infor-
mar os Srocedimentos de contrata©¥o� 1esta fase, é imSortante definir o 
tipo de procedimento concursal, onde e como serão integrados os critérios 
de sustentaEilidade �isto é, os asSetos amEientais e sociais� e ainda definir 
um modelo de avalia©¥o das SroSostas Tue Sossa reˊetir a vis¥o SartilKada 
cocriada. Adicionalmente, é necessário pensar nas cláusulas de execução do 
contrato e nas formas de verifica©¥o dos reTuisitos e[igidos�

Tendo em conta as ameaças que enfrentamos – alterações climáticas, es-
cassez de recursos, migrações, pandemia e outras – impõe-se uma nova 
forma de pensar, fazer, usar - agora e no futuro. Com a globalização o Mundo 
tornou-se mais pequeno, mas incrivelmente mais complexo.

A boa notícia é que nunca, como agora, tivemos tanto conhecimento nem 
tantos instrumentos que nos podem ajudar. Utilizemos então esse poten-
cial. Em concreto, utilizemos estas ferramentas no âmbito da Economia Cir-
cular e das Compras Sustentáveis e Circulares para dinamizar soluções de 
fornecimento de energia mais Sustentáveis e Inovadoras nas Comunidades 
de Energia Renovável. 

8. ECONOMIA DE RECURSOS E COMUNIDADES DE ENERGIA
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Introdução

O tempo para enfrentarmos a ameaça das alterações climáticas está a esgo-
tar-se. O recente relatório de referência do Painel Intergovernamental sobre 
Alterações Climáticas das Nações Unidas (IPCC), com diferentes partes pu-
blicadas em 2021 e 2022, mostrou aos líderes mundiais que o futuro apa-
renta ser terrífico, mas, simultaneamente, Tue ainda temos a oSortunidade 

9. Ordenamento do território 
e impacte na biodiversidade
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de travar a emergência climática se agirmos de imediato e reduzirmos dras-
ticamente as emissões de gases de efeito de estufa dentro desta década. 
Apesar dos avanços limitados, esse tem sido um sistemático apelo de mui-
tos líderes mundiais nas Conferências anuais das Nações Unidas para as 
Alterações Climáticas.

Uma transição rápida e justa dos combustíveis fósseis para energias 100% 
renováveis, até 2040, abrangendo todos os sectores, tais como edifícios, 
ind¼stria e transSortes, Muntamente com medidas Sara redu]ir significati-
vamente a procura energética, são elementos absolutamente essenciais. A 
eletricidade renovável, principalmente a solar e a eólica, deve ser a “espinha 
dorsal” do nosso sistema energético, impulsionando a descarbonização em 
todos os sectores, a par de assegurar um decréscimo dos preços de energia, 
ao mesmo tempo que garante uma maior independência e resiliência dos 
diferentes países, bem como da União Europeia de forma mais abrangen-
te. A crise do gás fóssil que incendiou as faturas de energia no contexto 
da invasão da Ucrânia pela Rússia, é mais um lembrete da necessidade 
urgente de transitar dos combustíveis fósseis para um sistema energéti-
co totalmente baseado em energias renováveis. A verdade é que simples-
mente não podemos suportar os custos ambientais, económicos e sociais 
dos combustíveis fósseis. São necessárias soluções imediatas a curto prazo 
e, aliado a isso, intensificar os esfor©os Sara acelerar a imSlementa©¥o da 
energia solar e eólica, bem como, e ao mesmo tempo, ampliar os esforços 
para reduzir o consumo de energia. 

Podemos e devemos alcançar um sistema de energia 100% renovável até 
2040 e abordar, ao mesmo tempo, objetivos ambientais e sociais. A produ-
ção total de energia exclusivamente renovável até 2035 deveria estabe-
lecer-se como meta vital nesse caminho, principalmente no contexto da 
crise energética decorrente da guerra na Ucrânia e da tentativa da Europa 
deixar de depender de gás e petróleo russos. Há no continente um poten-
cial doméstico largamente inexplorado para as energias renováveis que, 
combinado com o apoio esmagador dos cidadãos para o desenvolvimento 
da energia solar e eólica, constituem uma oportunidade imperdível.

O solar tem um futuro brilhante na produção energética em Portugal, mas 
não há soluções totalmente verdes. É preciso envolver as comunidades, 
apoiar e priorizar projetos com menor impacto ambiental, de preferência as 
coEerturas dos edifícios ou em £reas onde n¥o afetem significativamente a 
biodiversidade ou a paisagem. Portugal tem uma grande variedade de fon-
tes de energia renováveis e podemos assegurar um aumento da quota até 
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100% sob um quadro sustentável, mas para isso é necessário um diálogo e 
uma concertação entre entidades da administração, municípios, empresas 
e sociedade civil que infelizmente não tem existido, sendo os riscos e os 
prejuízos por demais evidentes face às enormes necessidades de produção 
renovável para produção de eletricidade mas também de hidrogénio verde 
(isto é, produzido a partir de fontes renováveis).

 
Os impactes

$ e[Slora©¥o de TualTuer fonte de energia Sode imSactar significativamen-
te a biodiversidade. Os impactos de diferentes fontes de energia podem ser 
comparados recorrendo-se a análises de ciclo de vida que tomem em consi-
deração todas as etapas de extração, produção e uso, e o conjunto completo 
de impactes potenciais.

Tal inclui impactes que podem não ser facilmente visíveis, como a extração 
de matérias-primas, poluição e alterações climáticas. No entanto, essas ava-
liações mostram que a obtenção de energia por sistemas solares centrali-
zados e parques eólicos é, em geral, muito menos prejudicial ao ambiente 
do que o uso de combustíveis fósseis, incluindo carvão e gás natural. No 
entanto, a produção de energia elétrica através destas fontes renováveis 
pode representar riscos consideráveis para o ordenamento do território, 
paisagem e biodiversidade.

$ ocuSa©¥o significativa dos solos, Tue Sode ter lugar Sor centrais solares 
fotovoltaicas, ou a necessidade de criação de acessos em parques eólicos e 
a presença de aerogeradores em locais elevados inviabilizam uma anterior 
ocupação do solo, perturbando a paisagem e afetando a biodiversidade. Tal 
pode dever-se à área ocupada principalmente no solar, ou pelo ruído de 
funcionamento e movimentação das pás no caso das eólicas, destacando-se 
assim a importância de boas práticas de mitigação para ajudar a facilitar 
a transição para fontes de energia renovável. A mudança de uso do solo é 
um dos impactes mais visíveis, sendo, no entanto, manifestamente inferior 
a impactes irreversíveis e muito mais profundos quando avaliamos projetos 
de produção de energia hidroelétrica, onde a área da albufeira ocupada é 
totalmente inviabilizada. A energia eólica é frequentemente criticada pelos 
seus impactes negativos para aves e morcegos. Os aerogeradores apresen-
tam potencialmente um risco para grupos de espécies particularmente vul-
neráveis como as aves de rapina.
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Diagnóstico da situação atual

As centrais solares previstas vão exigir uma área vedada para a implanta-
ção de milhares de hectares. Esta área, aparentemente pequena tendo em 
consideração o território nacional, é, no entanto, um alerta para o presente 
e para o futuro, considerando que há um objetivo, em revisão em alta, de 
atingir mais de 9 GW de potência solar até 2030, desagregando-se em 7 
GW em solar centralizado e 2 GW em solar descentralizado. Note-se que no 
final de ���� e[istiam cerca de ��� M: de Sotência solar centrali]ada ins-
talada. As estimativas para 2030 serão provavelmente mais elevadas dado 
não se considerar neste valor as necessidades extraordinárias relacionadas 
com a produção de hidrogénio verde e a aceleração de implementação de 
renováveis promovida pela União Europeia face à crise energética, resul-
tante da invasão russa da Ucrânia e a necessidade de fomentar uma maior 
independência energética dos combustíveis fósseis russos. Neste contexto, 
o valor ir£ certamente suSerar os ��bmil Kectares, uma £rea eTuivalente ao 
concelho de Lisboa. Considerando que a opção pode recair na concentração 
dos projetos em determinadas regiões e em áreas sensíveis, o resultado 
final Sode ser desastroso�

Excluindo projetos em áreas concessionadas para exploração de recursos 
geológicos, junto a áreas de pedreiras ou em albufeiras, prevê-se que mui-
tos ocuSem £reas de 5eserva (colµgica 1acional, assim como £reas ˊores-
tais suEmetidas a regime ˊorestal, nomeadamente Serímetros ˊorestais� 
([istem outras Tue afetam £reas classificadas como ˊorestais, mas sem 
estarem aErangidas Sor um regime de gest¥o ˊorestal� $ssim, entre £reas 
com montado e sobreiros dispersos, outras folhosas, eucaliptos, pinheiro-
-bravo e pinheiro-manso, estão em causa milhares de hectares.

Há assim uma forte apreensão para esta nova corrida para a instalação 
de parques solares fotovoltaicos, alguns de grande dimensão, em que a 
sele©¥o dos locais recai em grande Sarte soEre £reas ˊorestais, SreMudican-
do os serviços de ecossistema, incluindo os económicos, sem uma devida 
compensação dos danos. Para além disso, não podemos esquecer que esta 
artificiali]a©¥o, como Tue Ȣalcatifandoȣ o territµrio, ir£ alterar de forma dr£s-
tica a paisagem em algumas regiões com grandes impactes para quem vive 
nesses territórios, assim como na atratividade dos mesmos, nomeadamente 
para o turismo. Se atendermos ao peso que a indústria do turismo tem na 
economia do país e a sua importância nos territórios rurais, os danos eco-
nµmicos Sodem ser significativos
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É preocupante a instalação de vários projetos na mesma área, ou grandes 
projetos que exigem áreas contínuas para a sua instalação que chegam a 
ultrapassar os mil hectares, resultando numa enorme alteração da paisa-
gem e artificiali]a©¥o de £reas rurais, com inevit£veis imSactes negativos 
para o ambiente e para as populações que residem nas imediações.

Embora não existam estudos na Europa, os que foram realizados nos Esta-
dos Unidos da América com base em dados de relatórios relativos a várias 
tipologias de centrais solares fotovoltaicas, apontam para a existência de 
imSactes significativos soEre a avifauna� (mEora e[ista um conMunto de fa-
tores Tue inˊuenciam nomeadamente a variaEilidade nas esSécies a nível 
regional e a localização das centrais, existem estudos que apontam para 
alguma mortalidade nestas centrais a par das que morrem por colisão nas 
linhas elétricas, devendo-se evitar parques solares de grandes dimensões 
quando em presença de espécies com estatuto de conservação desfavorável.

Para a implementação dos múltiplos projetos, principalmente centrais sola-
res mas também novos investimentos em eólicas, será necessário proceder 
à instalação de centenas de quilómetros de linhas aéreas para transporte 
de energia e ligação à Rede Elétrica de Serviço Público (RESP). A instalação 
de linKas elétricas trar£ consigo um conMunto de imSactes significativos 
para a avifauna com mortalidade decorrente de colisão com os condutores 
aéreos e a eletrocussão em apoios ou postes elétricos. Há assim necessi-
dade de assegurar uma maior proximidade e otimização de percursos em 
relação a linhas existentes, como a existência de medidas de mitigação que 
podem incluir linhas enterradas nalgumas áreas mais sensíveis.

São também de referir os impactes na paisagem devido à proliferação de um 
emaranhado de estruturas e linhas, assim como o resultado da destruição 
do coberto vegetal decorrentes do cumprimento da legislação em vigor, a 
qual exige o corte ou decote das árvores para garantir a distância mínima de 
segurança assim como a gestão de combustíveis no corredor de segurança 
da linha. Também não são de desprezar as condicionantes na utilização do 
solo decorrentes da instalação das linhas aéreas, que em espaço rural vão 
limitar as atividades económicas e de usufruto das populações aí residentes.

 
O planeamento e a participação como elementos essenciais

O planeamento antecipado é um processo iterativo para desenvolver uma 
avalia©¥o dos riscos, custos e Eenefícios esSecíficos esSerados associados a 
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um determinado projeto. Tal permite uma avaliação da viabilidade do pro-
jeto e decisões sobre onde localizá-lo e se se deve levá-lo adiante. A União 
Internacional para a Conservação da Natureza publicou em 2021 um con-
junto de linhas orientadoras que fundamentam muitas das preocupações e 
sugestões neste artigo.

Por exemplo, as centrais de energia solar fotovoltaica em terras agrícolas, 
muitas vezes chamados de ‘agrivoltaicos’, podem reduzir a conversão de 
terras naturais ao mesmo tempo que podem aumentar a produtividade da 
terra. A descentralização de sistemas de energia renovável por meio de 
energia solar no telhado de edifícios, deve ser uma prioridade pois ajuda 
a evitar os impactes associados a empreendimentos de grande escala e 
respetiva infraestrutura. O investimento na expansão de potência em locais 
com instalações de energia renovável já existentes pode também ser uma 
estratégia para mitigar impactes adicionais.

A seleção de locais deve ser idealmente guiada por um processo de planea-
mento ponderando diferentes fatores relacionados com o desenvolvimento 
sustent£vel do mesmo, identificando assim as ]onas Sreferidas Sara a sua 
implantação, com entidades e empresas na área do ambiente, energia, con-
servação da natureza, associações de ambiente e população afetada.

A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) é um processo que avalia os efei-
tos ambientais de planos, programas e políticas em nível regional, nacional 
ou suEnacional� $ $$( visa identificar e anteciSar as conseTuências amEien-
tais para que possam ser totalmente contabilizadas e tratadas de forma 
adequada, juntamente com a economia e considerações sociais. O objetivo 
é tornar os resultados gerais das políticas, planos e programas tão positivos 
Tuanto Sossível� $ $$( Sode Sermitir uma simSlifica©¥o e acelera©¥o da 
aprovação de projetos, não devendo, no entanto, eliminar de forma alguma 
as obrigações de realização de estudos de impacte ambiental quando pre-
vistos na legisla©¥o� $ $$( Sode identificar £reas sensíveis a evitar como se-
jam incluídas Áreas Protegidas ou Áreas Reconhecidas Internacionalmente 
em termos de conservação da natureza.

2 desenvolvimento de maSas de aStid¥o Sermite identificar as sensiEilida-
des esSecíficas do local, redu]indo o conˊito Sotencial com a conserva©¥o 
da natureza e agricultura, reduzindo os riscos relacionados com a aplicação 
da legisla©¥o, acesso a financiamento e custos de avalia©¥o e mitiga©¥o�
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REPowerEU - A rapidez é inimiga da sustentabilidade

O plano apresentado em maio de 2022 pela Comissão Europeia para afas-
tar a União Europeia (UE) dos combustíveis fósseis russos estabeleceu uma 
agenda promissora para as energias renováveis que, infelizmente, é ofus-
cada por mais investimentos em infraestrutura de gás e a reversão da re-
gulamentação ambiental para facilitar o licenciamento solar e eólico. Em 
resSosta ¢ agress¥o militar da 5¼ssia ¢ 8cr¤nia, os líderes da 8( finalmente 
decidiram colocar o pé no acelerador da transição energética através da 
estratégia denominada REPowerEU.

Com 195 milhares de milhões de Euros associados, o plano visa parar de 
importar combustíveis fósseis russos até 2027, com foco em três estraté-
gias: aumentar as energias renováveis, mobilizar a economia de energia e 
diversificar as fontes de energia�

2 Slano inclui um aumento nas metas de eficiência energética e energia 
renovável da UE do pacote denominado Objetivo 55, que foi um dos princi-
pais apelos das organizações da sociedade civil quando a agressão militar 
da Rússia começou. No entanto, essas metas ainda estão aquém da ambição 
necessária para manter vivo o objetivo climático do Acordo de Paris: um 
aumento de ��� nas energias renov£veis e ��� na eficiência energética 
até 2030.

O aumento sem precedentes das energias renováveis previsto no plano me-
rece todo o apoio. A implantação de milhões de painéis solares e bombas 
de calor, Muntamente com a renova©¥o de edifícios e medidas de eficiência 
energética, deixa-nos um passo mais curto de estarmos alinhados com o 
Acordo de Paris. Se é positivo ver referências à justiça social e à igualdade, é 
necess£ria aten©¥o e medidas esSecíficas Sara caSacitar gruSos vulner£veis 
nesta transição energética em ritmo acelerado, particularmente mulheres 
e crianças.

O plano inclui a obrigatoriedade de efetuar um aproveitamento da energia 
solar em novos telhados. Mas os novos edifícios são a exceção, não a regra. 
Precisamos de equipar rapidamente os existentes num quadro de energia 
solar distribuída em edifícios. 

Porém, sob o pretexto de assegurar um licenciamento mais célere das ener-
gias renováveis, o pacote dilui as principais salvaguardas ambientais. A Co-
missão Europeia admite uma isenção geral das avaliações estabelecidas na 
Diretiva de Avaliação de Impacte Ambiental e nas Diretivas Aves e Habitats 
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para projetos de energias renováveis  em áreas ‘go-toȠ Tue ser¥o definidas 
exclusivamente pelos Estados-membros. Isso conduz a um risco de efeitos 
nocivos graves na natureza como resultado de um mau planeamento.

A legislação ambiental não é um obstáculo para a implantação de ener-
gias renov£veis� (m Slena crise da Eiodiversidade, n¥o K£ Mustifica©¥o Sara 
descartar as principais avaliações ambientais e estabelecer um precedente 
perigoso. Os pedidos de licença podem ser acelerados com mais recursos 
Kumanos, aEordagens simSlificadas e SarticiSa©¥o S¼Elica efetiva, sem Sre-
judicar a natureza.

Além desse retrocesso, declarar que todas as energias renováveis são de 
“interesse público primordial”, para contornar mecanismos e salvaguardas 
ambientais, cria um precedente perigoso para outros empreendimentos. Tal 
pode ser usado da mesma forma no futuro para diluir a legislação/procedi-
mentos existentes quando se trata de matérias-primas ou outros projetos 
com consequências ambientais graves.

Mapear áreas adequadas para implantação de energias renováveis, como 
áreas urbanas e industriais, é importante, mas a legislação ambiental exis-
tente deve continuar a ser aplicada integralmente também nessas áreas.

 
O caminho a seguir nas infraestruturas centralizadas

As centrais solares e os parques eólicos precisam considerar não apenas 
os impactos potenciais na biodiversidade, mas também os riscos associa-
dos à prestação contínua de serviços do ecossistema, ou seja, os benefícios 
e valores que a Humanidade obtém dos recursos naturais. Se não forem 
cuidadosamente geridos, tal pode alterar a oferta ou limitar o acesso a ser-
viços de ecossistema, incluindo serviços de abastecimento, como alimentos 
e água, bem como recreativos, paisagísticos ou culturais (incluindo um sen-
timento de perda do lugar e da sua história) e outros benefícios imateriais. 

Para projetos eólicos e solares, há muitas vezes potencial para manter ou 
restaurar a biodiversidade dentro da matriz da infraestrutura. Em alguns 
casos, tal até pode gerar impactos positivos na biodiversidade. Por exemplo, 
centrais solares colocadas em KaEitats modificados Sodem oferecer oSor-
tunidades de melhoria da biodiversidade quando bem projetadas e geridas 
e centrais eólicas off-shore (no mar) podem criar refúgios para habitats ben-
tónicos e peixes.

9. ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E IMPACTE NA BIODIVERSIDADE
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2nde e[istam imSactes Sotenciais significativos Sara os servi©os dos ecos-
sistemas, contabilizá-los, minimizá-los e geri-los é essencial para o suces-
so a longo prazo do desenvolvimento de energia renovável. Quando esses 
Eens e servi©os s¥o comSrometidos, geram�se conˊitos, originando uma 
oposição pública aos projetos.

$s institui©·es financeiras s¥o sensíveis a SroMetos de energia renov£vel 
onde haja potencial para impactos adversos nas comunidades. Os riscos 
Sodem Sarecer menores como resultado da deficiência de dados Selo Tue 
é fundamental comSreender a Tualidade e a confiaEilidade dos dados Tue 
suportam a avaliação. À medida que o risco de danos para a biodiversidade 
ou sociais aumenta, também aumenta o nível de certeza necessário para 
avaliação e monitoração. É igualmente necessário considerar diferentes es-
calas geogr£ficas e temSorais aSroSriadas Sara características Sriorit£rias 
de biodiversidade e tipos de impactos, incluindo diretos, indiretos e cumu-
lativos. A comunicação aberta e transparente e a partilha dos resultados de 
monitorização, não apenas ajudam os promotores a cumprir a legislação, 
como também são cada vez mais reconhecidas como boas práticas que po-
dem ajudar a gerar credibilidade e apoio aos projetos pelas partes inte-
ressadas e comunidades locais, para além de contribuir para esforços de 
conservação mais amplos.

 
O papel das comunidades energéticas como alternativa e 
complemento

O atual sistema de energia da Europa, que é dominado por um pequeno 
número de grandes empresas de fornecimento de gás e eletricidade, é res-
ponsável por mais de 30% das emissões de gases de efeito estufa da Eu-
roSa� Para enfrentar os desafios gloEais, como as altera©·es clim£ticas e 
as desigualdades socioeconómicas, o futuro sistema energético da Europa 
deve ser sustentável, isento de carbono, socialmente justo e com um papel 
destacado dos cidadãos e das comunidades locais.

Para evitar, ou pelo menos minimizar fortemente o impacte anteriormen-
te descrito de infraestruturas de produção renovável, a prioridade de ser 
ao apoio e desenvolvimento de um sistema energético descentralizado e 
100% renovável, ao mesmo tempo que se diminui a procura de energia. Os 
cidadãos devem ser colocados no centro da nossa transformação energéti-
ca, recorrendo-se em particular ao uso de edifícios e reduzindo assim o im-
pacte ambiental e a pressão sobre muitas áreas sensíveis. O potencial para 
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as pessoas - individualmente e por meio das suas comunidades, entidades 
públicas e pequenas empresas - se envolverem ativamente na transição 
energética é significativo� $té ����, Selo menos metade dos cidad¥os da 
UE poderá produzir a sua própria eletricidade renovável, satisfazendo pelo 
menos 45% da procura de eletricidade da UE.

Em toda a Europa, a revolução energética está a ganhar força. Indivíduos, 
comunidades, cidades e autoridades locais estão na vanguarda da transição 
energética da Europa: estão cada vez mais a controlar e a produzir de forma 
própria energia renovável, promovendo a transição para uma energia mais 
justa, democrática e descentralizada. A energia comunitária tem o poder 
de acelerar a transformação energética, tornando-a mais justa e com be-
nefícios sociais adicionais. Tal foi recentemente impulsionado por novos 
direitos reconhecidos pela UE para que os cidadãos e as comunidades pro-
duzam, vendam e possuam sistemas de energia renovável.

A propriedade comunitária da produção de energia renovável mantém 
os benefícios das energias renováveis localmente, criando empregos, au-
mentando o investimento local, fornecendo serviços como educação, in-
centivando os cidadãos a economizar energia e a luta contra a pobreza 
energética. Ao impulsionar a aceitação pública das energias renováveis, as 
comunidades de energia Sodem reunir as Sessoas Sara Eeneficiar tanto as 
suas sociedades quanto o sistema energético. O potencial das comunidades 
energéticas reside não apenas na produção e distribuição de energia reno-
vável, mas também na economia de energia.

$s aEordagens Easeadas no mercado Sor si sµ n¥o s¥o suficientes Sara 
impulsionar uma transição energética bem-sucedida. As fontes de energia 
renováveis são bens comuns e todos os cidadãos devem ter uma oportu-
nidade Musta de se aSroSriarem, Eeneficiando da SarticiSa©¥o na transi©¥o 
energética. Além disso, a transição energética deve basear-se na justiça e 
na solidariedade, onde ninguém seja deixado para trás, incluindo as famí-
lias vulneráveis e pobres.

$s defini©·es nacionais devem reconKecer os cidad¥os e as comunidades 
de energia renovável como um tipo diferente de ator de mercado, que en-
fatiza a propriedade e o controle abertos e democráticos que visa fornecer 
Eenefícios ¢ comunidade, em ve] de oEter lucro� $ defini©¥o deve distinguir 
claramente as comunidades energéticas como forma de organizar a parti-
cipação dos cidadãos, em vez de se concentrar em atividades técnicas ou 
de capital.

9. ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E IMPACTE NA BIODIVERSIDADE
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Na revisão dos Planos Nacionais de Energia e Clima para 2030, os Estados-
-membros da UE devem adotar objetivos ambiciosos para a produção de 
energias renováveis por comunidades energéticas, prosumidores e cida-
des. Os cidadãos devem poder participar ativamente no desenvolvimento 
e monitorização do planeamento climático e energético nacional e local. 
Os Estados-membros devem assegurar que os regulamentos nacionais e 
as regras de mercado permitem aos cidadãos e às comunidades da energia 
exercer os seus direitos. Os reguladores precisam de garantir que os direi-
tos dos cidadãos e das comunidades energéticas sejam respeitados e que 
as barreiras à participação no mercado sejam removidas. À escala nacional 
e da 8( devem estar Sresentes disSosi©·es esSecíficas Sara garantir Tue as 
comunidades de energias renováveis possam aceder a regimes de apoio às 
energias renováveis em condições justas e equitativas. Os Estados-mem-
Eros da 8( devem desenvolver Srogramas, incluindo esTuemas financeiros, 
para garantir que os cidadãos vulneráveis e pobres possam participar eco-
nomicamente nas comunidades energéticas. Regras e incentivos (por exem-
plo, para a partilha de energia e autoconsumo coletivo) devem garantir que 
as comunidades energéticas podem desenvolver modelos de solidariedade 
Sara Eeneficiar memEros vulner£veis e de Eai[os rendimentos�

$ remunera©¥o Sela eletricidade renov£vel e a ˊe[iEilidade fornecida ¢ 
rede e os encargos (de rede ou não) devem incentivar os cidadãos e as 
comunidades energéticas a fornecer ao operador de rede serviços que re-
duzam a necessidade de investimentos de longo prazo na rede.

 
Conclusão

As sociedades com energia renovável acessível a todos não apenas aju-
darão a enfrentar a crise climática, mas também garantirão a segurança 
energética, sendo o melhor seguro contra futuros aumentos dos preços da 
energia para proteger os mais vulneráveis. Uma transição para um siste-
ma de energia 100% renovável é também uma transição para sociedades 
mais Sacíficas� Porém, é aEsolutamente crucial garantir Tue se trata de uma 
transição justa, isto é, com respeito pelos valores sociais e económicos, mas 
principalmente que não coloque em causa o ordenamento do território, a 
biodiversidade e também o uso de recursos, componentes ameaçadas por 
uma pressão crescente. Tal pode e deve ser conseguido através do respeito 
integral da legislação em vigor, recorrendo a um planeamento preventivo 
e com uma seleção de prioridades que permita recorrermos a fontes re-
nováveis minimizando impactes e assegurando o respeito pelas gerações 
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futuras. Um trabalho conjunto de diferentes agentes, desde o governo à 
administração central e local, às empresas de energias renováveis e às as-
sociações de ambiente e à população em geral, de forma transparente, clara 
e efetiva, é o único passo possível para uma estratégia de aceleração de 
implementação de energias como a solar e a eólica, fundamentais para uma 
maior independência energética, redução de emissões de carbono e com-
patibilização com um trabalho de correção e regeneração de um território 
debilitado a nível físico, paisagístico e funcional.

9. ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E IMPACTE NA BIODIVERSIDADE
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10. Asprela + Sustentável: um 
“living lab” pela neutralidade 
carbónica
Rui Pimenta

A partir da zona da Asprela, no Porto, está a nascer um verdadeiro labora-
tório vivo para apoiar a descarbonização da cidade. A missão é clara: cons-
truir, naquela área, um ecossistema urbano assente na sustentabilidade 
energética e ambiental. Este “living lab” chama-se “Asprela + Sustentável” 
e tem a energia renovável como desígnio principal, mas há outros vetores 

https://doi.org/10.21814/uminho.ed.109.11

https://doi.org/10.21814/uminho.ed.109.11
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aErangidos, desde a moEilidade elétrica ¢ economia circular ou ¢ eficiência 
hídrica.

A multidisciplinaridade do projeto é a chave para a revolução energética 
em curso e constitui o passo mais decisivo para responder à ambição de 
criar, na Asprela, o quilómetro quadrado mais sustentável do Porto. Com as 
soluções inovadoras a implementar no âmbito do “Asprela + Sustentável”, 
a cidade dá um salto considerável rumo à meta que há muito vislumbra da 
neutralidade carbónica.

 
Porquê a Asprela?

$ Tuest¥o surge instantaneamente, mas a resSosta tamEém� $final, a $s-
prela representa a área do Porto com a maior concentração de conheci-
mento e de talento. Na zona, reúne-se o potencial tecnológico e humano 
necessário para a implementação do projeto. Entre estudantes, investiga-
dores, docentes universit£rios, médicos, enfermeiros e Srofissionais liga-
dos aos setores da Tecnologia e da Inovação, utilizam aquela zona cerca 
de 60 mil pessoas por dia.

De igual modo, ao nível de infraestruturas, a Asprela também ganha. Ora, 
na £rea concentram�se�b

•	 � das �� faculdades da 8niversidade do Porto�

•	 2 pólos do Parque de Ciência e Tecnologia da Universidade do Porto 
�8P7(C�, Tue acolKem �� emSresas �$sSrela , e ,,��

•	 53 Centros de Investigação nacionais e internacionais que reúnem 
� mil investigadores�

•	 O Centro Hospitalar de São João e o Instituto Português de Onco-
logia �,P2��

•	 ��� emSresas da £rea da 7ecnologia e centros de inova©¥o�

•	 9£rios edifícios de servi©os�b

Explicado o potencial da zona, importa explorar as diferentes medidas ino-
vadoras do Ȣ$sSrela � 6ustent£velȣ, Srevistas a fim de mitigar os efeitos 
nocivos das altera©·es clim£ticas�b

10. ASPRELA + SUSTENTÁVEL: UM “LIVING LAB” PELA NEUTRALIDADE CARBÓNICA
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Energias Renováveis

A energia elétrica de base solar é o vetor central do “Asprela + Sustentável” 
e vai estar na origem da medida mais disruptiva do programa: a criação da 
primeira Comunidade Energética Renovável (CER) da cidade do Porto. Esta 
CER vai ser implementada entre o Bairro de Habitação Social de Agra do 
$mial, Tue aErange ��� famílias, e a (scola %£sica da $gra�b

Muito concretamente, está prevista a instalação, naqueles locais, de siste-
mas solares fotovoltaicos, cuja produção vai permitir abastecer, num mo-
delo de autoconsumo coletivo, os edifícios envolvidos na CER. A energia 
elétrica excedente é encaminhada para armazenamento ou, em alternati-
va, para o carregamento de veículos elétricos de utilização pública, numa 
verdadeira simbiose entre o consumo de energia limpa e a mobilidade ur-
Eana sustent£vel�b

De modo a gerir e a controlar os consumos de energia das famílias piloto, 
no Bairro de Agra do Amial, particularmente, vai ser desenvolvida uma pla-
taforma dedicada a essa monitorização. Prevê-se igualmente o desenho de 
uma metodologia �ainda a definir� de recomSensas Tue Sotenciem ��� com-
Sortamentos eficientes, ��� redu©¥o de consumos e ��� a ma[imi]a©¥o do 
impacto da CER. Esta será uma forma de envolver a população residente e 
todos os utili]adores finais dos edifícios nesta solu©¥o inovadora�

Por fim, a Slataforma de gest¥o referida tra] a vantagem adicional de, no 
contexto da Habitação Social do Porto, se poder mapear a pobreza ener-
gética que ainda compromete, em larga medida, o conforto térmico e a 
qualidade do ar nos edifícios da região. Com este diagnóstico, dá-se outro 
Sasso imSortante� a identifica©¥o de medidas de mitiga©¥o deste Tue é um 
SroElema nacional�b

 
Água e Ambiente

� sustentaEilidade energética, o SroMeto une a gest¥o eficiente da £gua� 
Para este efeito, o novo “pulmão verde” do Porto desempenha um papel 
de relevo. Referimo-nos ao recém-inaugurado Parque Central da Asprela. 
Ao todo, são mais de seis hectares de espaços verdes, numa paisagem ar-
quitetada com espelhos de água, 1600 elementos arbóreos e mais de dois 
quilómetros de percursos pedonais e de ciclovias.
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No âmbito do “Asprela + Sustentável”, a monitorização da água das ribei-
ras do parque, concretamente, é a principal medida a implementar neste 
vetor da eficiência Kídrica e amEiental� (ste controlo �feito com recurso a 
machine learning e inteligência artificial� vai Sermitir, Sor um lado, garantir 
a regulari]a©¥o ˊuvial das riEeiras e, Sor outro, detetar eSisµdios de Solui-
ção. Adicionalmente, a monitorização prevista ganha força pelas soluções 
de base natural que caracterizam o parque. É que o espaço poderá, em 
situações de cheia, assumir a função de “bacia de retenção” e armazenar 
até �� mil metros c¼Eicos de £guas Sluviais�b

Para fomentar a valorização da água enquanto bem essencial para o de-
senvolvimento sustentável, vai avançar-se com a instalação de bebedou-
ros nos circuitos de atividade recreativa do parque, em particular, e da 
$sSrela, no geral� (sta medida Sermite, tamEém, Sromover a confian©a na 
água da torneira e potenciar comportamentos mais amigos do ambiente, 
em esSecial, Sela redu©¥o do uso do Sl£stico�b

 
Economia Circular

A multisetorialidade do programa estende-se à economia circular, por via 
de três grandes medidas. A primeira diz respeito à ativação de um sistema 
alimentar saudável, de produção local e sustentável, de modo a colmatar 
o desSerdício� (sSecificamente, v¥o ser desenvolvidos Ȣ*ood )ood +uEsȣ� 
No âmbito destas iniciativas, pretende-se prestar à comunidade informa-
ção, experiências e alimentos fornecidos por produtores e associações que 
cumpram determinados critérios de sustentabilidade.

A reciclagem e a reutilização de dispositivos eletrónicos, como computa-
dores, é também uma bandeira do vetor da economia circular do Asprela 
+ Sustentável. A partir do programa “REBOOT”, vão ser criados momentos 
de reparação de modo a prolongar a vida útil desses equipamentos, para, 
numa fase posterior, se doar os dispositivos às crianças de famílias mais 
vulner£veis social e economicamente�b

Não menos importante, a reutilização de baterias ‘2nd Life’, provenientes 
de veículos elétricos, vai ser outra medida a implementar. A ideia é interli-
gar as baterias com uma das unidades de produção de energia renovável.

10. ASPRELA + SUSTENTÁVEL: UM “LIVING LAB” PELA NEUTRALIDADE CARBÓNICA



151COMUNIDADES DE ENERGIA RENOVÁVEL

Mobilidade Urbana Sustentável

Este vetor do programa desenvolve-se em estreita ligação com a Comuni-
dade de Energia Renovável já referenciada. A ideia é integrar um total de 
três carregadores S¼Elicos de veículos elétricos com a C(5�b

A monitorização da cidade neste domínio também é uma prioridade, por 
meio do recurso a diferentes dispositivos. Desde logo, prevê-se a insta-
lação de uma rede de sensores que facilite a visualização da cidade em 
tempo real e permita, igualmente, a avaliação da qualidade do ar. A moni-
torização do tráfego - com uma contagem por tipo e categoria de veículo 
- também se vislumbra, através do uso de câmaras de vídeo analíticas. 
Por fim, a imSlementa©¥o de Ȣsmart countersȣ vai Sermitir a avalia©¥o da 
ocuSa©¥o de esSa©os S¼Elicos�b

 
Avaliação de Impacto

As diferentes medidas do projeto vão ser condensadas numa plataforma 
virtual - o “Hub Asprela +++”. Este sistema vai permitir aferir os resultados 
do programa e recolher dados sobre os impactos alcançados, sobretudo no 
que respeita à redução de Gases com Efeito de Estufa (GEE), ou a qualidade 
do ar e da £gua, Sor e[emSlo�b

O mapeamento desse impacto, bem como do uso de recursos como a ener-
gia e a água, vai fornecer um melhor contexto ao ecossistema para que se 
possam desenvolver - e iterar - as soluções mais adequadas às necessida-
des da cidade. Desta forma, reduzem-se custos e, cumpre-se o maior pro-
pósito: a utilização racional de energia e de água, assim como a diminuição 
da Segada ecolµgica�b

A validação de resultados permite ainda tornar este “living lab” distintivo 
face a outros que existem no país, considerando que as diferentes medidas 
e políticas implementadas vão ser testadas em cenários reais. Ora, a obser-
vação de impacto será, pois, mais rigorosa e vai permitir acomodar outro 
dos grandes objetivos da metodologia do Asprela + Sustentável: garantir a 
viabilidade tecnológica, económica e social, bem como a escalabilidade e 
o funcionamento do projeto a longo prazo.
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Uma ponte com empresas e cidadãos

O caráter inovador e abrangente do “Asprela + Sustentável” não se circuns-
creve apenas à força das medidas previstas, mas, igualmente, ao contribu-
to de diferentes parceiros tecnológicos, das mais diversas áreas. Liderado 
pela Coopérnico e com coordenação técnica da Agência de Energia do Por-
to - AdEPorto -, o projeto está a desenvolver-se em estreita colaboração 
com o Município do Porto e restantes parceiros: Associação Porto Digital, 
empresas municipais Porto Ambiente e Águas e Energia do Porto, INEGI, 
EFACEC Electric Mobility, EFACEC Energia, INESC-TEC, VPS, EVIO, a Federa-
ção Académica do Porto e International Development Norway.

O apoio e a cooperação com as entidades referidas vai revelar-se basilar 
Sara endere©ar os desafios da cidade em matéria de energia e de desenvol-
vimento sustentável e, desse modo, assegurar o sucesso do “Asprela + Sus-
tentável”. A realização de eventos para partilha de conhecimento de expe-
riências, em Sarticular, vai ser decisiva Sara o desenvolvimento do SroMeto�b

A génese do projeto

Financiado no valor de praticamente 1 milhão de euros, o “Asprela + Sus-
tentável” é o resultado de uma candidatura bem-sucedida - foi reconheci-
do com a classifica©¥o mais elevada � ao Srograma Ȣ$mEiente, $ltera©·es 
Climáticas e Economia de Baixo Carbono”, promovido pelo EEA Grants.

Pelo potencial de replicação em futuros projetos que envolvem autocon-
sumo e CER, no contexto da transição energética, a Entidade Reguladora 
dos 6ervi©os (nergéticos veio M£ atriEuir a classifica©¥o de SroMeto�Siloto 
¢ concreti]a©¥o da Comunidade de (nergia 5enov£vel de $gra do $mial�b

O “Asprela + Sustentável” constitui-se como um reforço ao trabalho que 
o Município do Porto tem vindo a traçar em matéria de sustentabilidade.

O projeto “Asprela + Sustentável” promete deixar uma marca positiva no 
Porto, ao promover o aumento da penetração de energias renováveis na 
cidade e, dessa forma, reduzir a dependência de combustíveis fósseis. Ao 
contar com o apoio de todos - entidades envolvidas e cidadãos -, consoli-
da-se a posição do Porto enquanto cidade inteligente - uma cidade mais 
amiga do ambiente e das pessoas.

10. ASPRELA + SUSTENTÁVEL: UM “LIVING LAB” PELA NEUTRALIDADE CARBÓNICA
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Conclusão
José Gomes Mendes

O desempenho de Portugal na transição energética para fontes renováveis 
e, portanto, de baixa intensidade carbónica, tem sido muito positivo nas 
últimas décadas. O país soube antecipar o esgotamento das possibilidades 
de construir novas centrais hidroelétricas e apostou, numa primeira fase, 
na eletricidade eólica, obtida a partir do vento por aerogeradores. Estas 

https://doi.org/10.21814/uminho.ed.109.12
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máquinas foram evoluindo em dimensão e rendimento e, hoje, são uma fon-
te presente e importante no sistema energético nacional, antecipando-se a 
chegada de sistemas offshore. 

Mais recentemente, com a extraordinária quebra dos preços da tecnologia 
fotovoltaica, a aposta tem sido sobretudo na fonte solar, tirando partido 
do potencial existente no nosso país. Os leilões recentes para a atribuição 
de licenças de produção de eletricidade solar têm permitido um manifes-
to aumento da potência instalada, muito embora continue a existir uma 
limitação na capacidade de receção de energia na RESP (Rede Elétrica de 
Serviço Público).

Os acontecimentos internacionais dos anos de 2021 (forte procura decor-
rente da retoma pós-pandemia) e 2022 (invasão da Ucrânia pela Rússia) 
têm pressionado os preços da energia, muito por via da escassez de for-
necimento de gás natural, que por sua vez impõe mais elevados custos na 
produção de eletricidade.

O sistema energético europeu mostrou ser pouco resiliente aos impactos 
de eventos como os referidos. Esta constatação avoluma as preocupações 
que já decorriam da necessidade de descarbonizar o sistema energético, 
um dos grandes responsáveis pelas emissões de gases de efeito de estufa, 
que estão na origem das alterações climáticas. Transitar para um sistema 
energético assente em energias renováveis é agora, mais do que nunca, um 
imperativo de sobrevivência.

O programa REPowerEU, lançado em 2022 pela Comissão Europeia, assenta 
numa revisão das metas de redução de emissões já para 2030, ano em que 
se ambiciona cortar 55% do carbono lançado na atmosfera. Integra também 
um objetivo geopolítico, que é o de tornar a União Europeia livre da depen-
dência do petróleo e do gás da Rússia. Este programa de quase 200 mil mi-
lhões de euros irá acelerar o acesso às energias renováveis para patamares 
nunca antes vistos, quer no âmbito das infraestruturas centralizadas, quer 
no âmbito da produção e consumo descentralizado.

Em Portugal, o PNEC 2030 (Plano Nacional de Energia e Clima) estabeleceu 
o objetivo de alcançar, até 2030, uma quota de 47% de energia provenien-
te de fontes renov£veis no consumo final Eruto� (ste desígnio reTuer Tue 
80% da eletricidade seja produzida a partir de fontes renováveis. Uma das 
formas de o conseguir, dada a limitação de receção da infraestrutura centra-
lizada, é a generalização da produção local e descentralizada. 

CONCLUSÃO
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O autoconsumo coletivo (ACC) e as Comunidades de Energia Renovável 
(CER) são porventura um dos modelos mais promissores para integrar, ao 
nível local, grupos de produtores e consumidores, incluindo residências fa-
miliares, empresas e outras organizações privadas ou públicas. Estas co-
munidades locais poderão produzir, consumir, armazenar e vender energia 
renov£vel, tornando�se atores ativos de um desafio Tue é coletivo� a tran-
sição energética.

Bem se percebe que o cidadão, a família e a pequena empresa estarão 
no centro deste movimento, de certa forma recuperando um papel que já 
desemSenKaram nos Srimµrdios da eletrifica©¥o na (uroSa e, tamEém, em 
Portugal. As cooperativas de energia tiveram a sua origem nos anos 20 e 30 
do século passado e existem indícios de que poderão ressurgir na forma de 
Comunidades de Energia Renovável.

Não se pense, contudo, que a coabitação de um sistema centralizado de 
energia com um sistema descentrali]ado ser£ f£cil ou Sacífica� 7rata�se de 
redesenhar um sistema que, bem ou mal, assegurou o fornecimento e a es-
tabilidade energética ao longo de um século, alimentando uma sociedade 
e uma economia muito vorazes em termos de energia. Abandonar o fóssil e 
a gestão centralizada abala práticas e interesses instalados. O sistema de 
energia elétrica clássico e convencional assenta numa estrutura de poucos 
produtores e muitos consumidores, onde o acesso ao ponto de injeção na 
rede pode valer mais do que a venda da energia. Existe um complexo sis-
tema de ta[as de acesso ¢s redes S¼Elicas, Tue serve Sara financiar n¥o sµ 
a sua gestão mas também os investimentos necessários, que vai deixar de 
ser monopolista.

Um sistema descentralizado, com comunidades de geometria variável, 
adaptáveis na produção, no armazenamento, no consumo e na geometria, 
trará uma resiliência ímpar. Mas para que este novo modelo funcione, é ne-
cessário protocolar a partilha, coordenando as comunidades com o sistema 
energético geral� 6µ assim ser£ Sossível configurar os mercados locais de 
energia, tal como muito bem explicam J. Vilar, J. Mello e João Peças Lopes no 
capítulo que escreveram para este livro.

No seu capítulo sobre mercados locais de energia, Luísa Matos apresenta 
um desenho do novo mercado em que aos atores convencionais acrescen-
ta uma nova figura, a dos *estores da Comunidade, Tue gerem as transa-
ções entre membros da comunidade, otimizando o seu desempenho. Um 
dos mais e[igentes reTuisitos Sara a efica] gest¥o das Comunidades de 
Energia é a existência de plataformas digitalizadas. Energia e digitalização 
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andam de mãos dadas e isso está bem espelhado no capítulo escrito por 
José Basílio Simões.

Esta caminhada para a autonomia energética e para a descarbonização não 
é, porém, isenta de riscos. Desde logo, o consumo de recursos geológicos ra-
ros ameaça o respetivo esgotamento e suscita preocupações relativamente 
ao impacto ambiental da sua exploração e processamento. O desenvolvi-
mento da reutilização e da reciclagem, numa perspetiva de circularidade 
dos recursos, é crítico para o sucesso da transição energética. 

Por outro lado, capturar energia renovável, seja a partir do sol, do vento 
ou da água, requer a utilização de espaço natural, gera impactos sobre a 
paisagem e a biodiversidade, pelo que deve ser equacionado também no 
âmbito do ordenamento do território e da gestão ambiental. Medidas como 
a recentemente promovida em França, de dotar as coberturas de todos os 
parques de estacionamento, a partir de uma certa dimensão, de painéis so-
lares fotovoltaicos demonstram que existem caminhos que não sejam o de 
sempre consumir mais espaço e impermeabilizar mais solo. 

O número de Comunidades de Energia Renovável autorizadas em Portugal 
é ainda muito escasso, emEora esteMam em fila de esSera muitos Sedidos� 2 
processo de licenciamento não pode, como demasiadas vezes acontece, ser 
uma força de bloqueio à expansão desta nova forma de produzir, distribuir e 
consumir energia. A burocracia não pode sobrepor-se ao interesse coletivo 
nem inibir o progresso da sociedade e da economia.

2 mais crítico dos desafios Tue se colocam ¢ +umanidade, num temSo em 
que a população mundial caminha para os 10 por mil milhões de pessoas, 
é assegurar a todos o acesso a um abrigo (habitação), a água e a energia. 
As Comunidade de Energia Renovável podem ser um poderoso instrumen-
to de coesão, que assegura o terceiro daqueles pilares, a democratização 
da energia. 

CONCLUSÃO
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Na evolução da Humanidade, as comunidades surgem como estratégia de optimização dos recursos dos 
indivíduos. A partilha destes recursos permite garantir maior segurança física (face aos predadores) e segurança 
de abastecimento (especialização em caça e, mais tarde, agricultura). Como vantagem adicional, evoluímos no 
conhecimento geral e na nossa capacidade de organização enquanto grupo, ultrapassando largamente os 
sonhos dos primeiros grupos que se juntaram.

As comunidades de energia oferecem derivações das vantagens iniciais: segurança física, optando por 
menores centrais e de energia limpa e segura, e segurança de abastecimento, não só por a organização local 
permitir a substituição de pelo menos parte da energia que nos chega de origens pouco recomendáveis, 
como a capacidade acrescida em lidar com fenómenos de perturbação da rede, como tempestades ou fogos, 
cuja frequência e intensidade se prevê aumentar. Também agora se preveem vantagens adicionais, como a 
democratização e acessibilidade da energia ou o potenciar de investimentos em energia renovável, crucial para 
a descarbonização da sociedade.

Este é um conceito permitido pelo desenvolvimento tecnológico, tanto na frente da energia como na da 
comunicação/informação, apenas agora atingido. No entanto, atendendo à existência de um sistema energético 
organizado anteriormente a estas possibilidades, tem tido uma evolução difícil. Tendo sido um dos primeiros 
países a legislar o conceito, três anos depois ainda não podemos estar satisfeitos com a fraca penetração do 
conceito na nossa sociedade.

Para perceber o potencial das comunidades de energia, foram convidados alguns dos melhores especialistas 
nacionais para, em cada uma das diferentes vertentes desta nova área de conhecimento, nos esclarecerem 
sobre as vantagens e limitações desta realidade, com especial ênfase na sua aplicação em Portugal.

Comunidades
de energia renovável

Na Coleção de Ensaios para a Sustentabilidade da Fundação Mestre Casais, os temas a tratar e os autores 
são selecionados de forma a representarem as dimensões ambiental, climática, social, humana 
e económica da sustentabilidade, no respeito pelos valores do conhecimento, da independência, da 
transparência, do humanismo e do diálogo, consagrados nos Estatutos da Fundação.
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